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RESUMO 

 

A busca das melhorias enraizada nas habilidades e recursos dos beneficiários diretos constitui 

uma ferramenta estratégica para promover o desenvolvimento dado nível de 

comprometimento, a independência e o empoderamento local, principalmente nas regiões 

onde se deparam graves problemas como as secas. Sendo um fenômeno recorrente, de altos 

impactos econômicos e sociais e de grande abrangência no Estado do Ceará, torna-se um 

desafio tanto político quanto acadêmico encontrar soluções que mitiguem os danos causados e 

aumentem a capacidade de aproveitamento das oportunidades que surgem; revelando a 

necessidade de entender a forma como os sujeitos sociais expostos a esse fenômeno se 

adaptam para conviver da melhor forma possível dentro das limitações em termos de recursos 

disponíveis, em outras palavras, compreender a Capacidade Adaptativa das pessoas expostas a 

essa situação. Assim, objetivou-se neste trabalho investigar o nível de Capacidade Adaptativa 

das comunidades rurais inseridas nas Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASDs) no Estado 

do Ceará. O Índice de Capacidade Adaptativa (ICA) resultou da agregação dos índices de 

quatro capitais (Social, Humano, Natural e Econômico) ponderados de acordo com suas 

importâncias definidas pelo método de Análise Hierárquica do Processo (AHP) baseado nos 

resultados obtidos da metodologia Delphi. Dos quatro capitais que constituem a Capacidade 

Adaptativa das comunidades rurais em relação às secas nas ASDs do Estado do Ceará, o 

Capital Social é o que as comunidades apresentam maior avanço e o Capital Humano é o mais 

fraco dos componentes. Conclui-se que as comunidades rurais das ASDs do Estado do Ceará 

possuem um nível médio da Capacidade Adaptativa em relação às secas e o Capital Humano é 

o determinante mais critico da mesma. 

 

Palavras-chave: Capacidade Adaptativa. Secas. Comunidades Rurais. Estado do Ceará. 

Áreas Susceptíveis à Desertificação. 
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ABSTRACT 

 

The search for improvements rooted in the skills and resources of the direct beneficiaries is a 

strategic tool for development given level of commitment, independence and the local 

empowerment, especially in regions where people face serious problems such as drought. 

Being a recurring phenomenon of high economic and social impacts and wide geographic 

coverage in the State of Ceará, it becomes a challenge both political and academic to find 

solutions to mitigate the damage and increase the capacity to take benefit from the 

opportunities that arise; revealing the need to understand how people exposed to this 

phenomenon adapt to live as best as possible within the constraints in terms of available 

resources, in other words, understand the Adaptive Capacity of people exposed to this 

situation. Thus, the objective of this work was to investigate the Adaptive Capacity level of 

rural communities inserted in the Areas Susceptible to Desertification (ASDs) of  State of 

Ceará. The Adaptive Capacity Index (ICA) resulted from the aggregation of four capitals 

(Social, Human, Natural and Economic) weighted according to their importance defined by 

the Analytic Hierarchy Process (AHP) based on the results of the Delphi methodology. 

Between the four capitals that constitute the Adaptive Capacity of rural communities in 

relation to droughts in the ASDs of the State of Ceará, the Social Capital is the best that 

communities have and Human Capital is the weakest component. It is concluded that the rural 

communities of ASDs of the State of Ceará have an average level of Adaptive Capacity in 

relation to  droughts and Human Capital is the most critical determinant of it. 

 

Keywords: Adaptive Capacity. Droughts. Rural Communities. State of Ceará. Areas 

Susceptible to Desertification. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 O problema 

 

O mundo é um complexo sistema adaptativo
2
 composto por uma gama de 

subsistemas que interagem entre si de várias formas, cada uma com certa autonomia 

influenciando e sendo influenciadas por outros (BOSSEL, 1999). Essas interações 

determinam a forma e a condição que os sistemas refletem, resultando em uma dada qualidade 

de vida dos sujeitos sociais neles inseridos. Sendo dinâmico e com características 

diferenciadas de acordo com o sistema em estudo, a compreensão dessas relações é crucial 

quando se pretende introduzir mudanças ou ajustes que visam melhorar a qualidade de vida 

das pessoas. 

A busca das melhorias, enraizada nas habilidades e recursos da população inserida 

em um determinado sistema, constitui uma ferramenta estratégica para promover o 

desenvolvimento, dado o nível de comprometimento, a independência e o empoderamento 

local, principalmente nas regiões onde se deparam graves problemas como as secas. Uma boa 

parte do mundo vai experimentar longa e extrema situação de seca, mas a adaptação humana a 

esse fenômeno é difícil ou impossível, trazendo à tona a necessidade de planejar a forma 

como o mundo se relacionará com as consequências resultantes (ROMM, 2011). É 

provavelmente verdadeira a máxima de que não exista um ano sem que esteja havendo um 

grave problema de seca em alguma parte do mundo (ROSENBERG, 1980), e no atual mundo 

interconectado, as secas regionais podem ter impactos globais sobre a oferta de alimentos e, 

consequentemente, prejudicar a estabilidade econômica e governamental em nível mundial 

(STERNBERG, 2011). 

A seca é o mais complexo e menos compreendido de todos os fenômenos naturais, 

afetando mais pessoas que qualquer outro perigo natural. A complexidade e o alto nível de 

danos a sistemas socioeconômicos fazem com que a quantificação e a previsão dos seus 

impactos se tornem mais difíceis do que qualquer outro fenômeno natural (AMS, 1997).  

A seca atua frequentemente e regularmente no nordeste brasileiro, mas as ações 

governamentais que visavam mitigar os danos causados pelas secas na região Nordeste do 

Brasil sempre privilegiaram os aspectos emergenciais e assistencialistas, ou seja, não se tinha 

um planejamento estratégico para convivência com esse fenômeno; esse quadro vem sofrendo 

                                                           
2
 O sistema Adaptativo é aquele que se ajusta às mudanças e variações que o atingem de forma a garantir a 

manutenção de suas características. 
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mudanças positivas com registro de avanços no planejamento e gerenciamento das ações de 

convivência com a seca devido à maior participação da sociedade, por meio de associações 

comunitárias e organizações não governamentais.  

Por ser um fenômeno normal e recorrente das regiões semiáridas, são necessários 

planejamentos avançados de mitigação dos efeitos da seca, para que os esforços nesse sentido 

sejam efetivos. Assim, a compreensão da forma como as comunidades convivem com esse 

problema é fundamental (ROSENBERG, 1980), haja vista que o fenômeno tem sido 

responsável pelo êxodo da população na região semiárido do nordeste brasileiro (ANA, 2006) 

e pelo agravamento da pobreza rural.  

O Estado do Ceará tem aproximadamente 92% do seu território submetido à 

influência do semiárido, com parte significativa dos solos degradados, com sérios problemas 

de escassez de recursos hídricos (SOUZA et al., 2005). Sendo a seca um fenômeno 

recorrente, de altos impactos econômicos e sociais e de grande abrangência no Estado, torna-

se um desafio tanto político quanto acadêmico encontrar soluções que mitiguem os danos 

causados e aumentem a capacidade de aproveitamento das oportunidades que surgem. Nesse 

sentido, desde 1995 o governo estadual vem incorporando medidas que deveriam mitigar os 

impactos da seca, caso dos Planos de Desenvolvimento Sustentável (PDS) e, desde 1999, os 

Planos de Desenvolvimento Rural Sustentável (PDRS) (PEREIRA, 2010). No entanto, a 

população, especialmente a rural, ainda se encontra susceptível ao fenômeno e mostra-se 

pouco apta a enfrentar as dificuldades inerentes a cada repetição do fenômeno, fato que ficou 

claro no biênio 2012-2013, em que o Nosdeste brasileiro vem enfrentando uma das secas mais 

severas dos últimos 50 anos (CEARÁ
l
, 2013) e o Estado do Ceará enfrentou nesse mesmo 

período a sua sexta e sétima piores secas desde 1950, respectivamente (BRASIL
k
, 2014). 

Esse contexto instiga uma série de questionamentos. Esse estudo centra-se em 

dois deles i) por que a seca, embora seja recorrente, provoca os mesmos danos 

socioeconômicos e ambientais a cada ano de ocorrência? ii) por que as medidas 

governamentais e não governamentais de convivência com a seca não conseguem reduzir a 

vulnerabilidade da população de forma efetiva? As respostas a esses questionamentos são 

complexas e requerem a agregação de análises multi e interdisciplinares. Esse estudo pretende 

contribuir para a construção do conhecimento  sobre o tema, partindo do pressuposto que há  

necessidade de entender a forma como os sujeitos sociais expostos a esse fenômeno se 

adaptam para conviver da melhor forma possível dentro das limitações em termos de recursos 

disponíveis, em outras palavras, compreender a Capacidade Adaptativa das pessoas expostas a 
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essa situação, seja para conviver com o fenômeno, seja para receber as medidas 

implementadas com esse propósito. 

O entendimento da Capacidade Adaptativa das comunidades expostas à seca, 

proporcionará a obtenção das informações que melhor ilustrem os pontos fortes, os pontos 

fracos, as oportunidades e as ameaças desses sistemas, acarretando na tomada de decisões 

mais acertadas para a melhoria da qualidade de vida. Nessa perspectiva o estudo tem como 

foco comunidades rurais inseridas em Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASDs) no Estado 

do Ceará, dado que tais comunidades encontram-se entre as mais vulneráveis ao fenômeno 

seca. 

 

1.2 Hipótese 

 

A combinação dos níveis existentes de capital natural, social, humano e 

econômico nas comunidades rurais inseridas  nas Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASDs) 

do Estado do Ceará  às conferem uma baixa  Capacidade Adaptativa à seca. 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Geral 

 

Investigar o nível de Capacidade Adaptativa das comunidades rurais inseridas nas 

Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASDs) no Estado do Ceará. 

 

1.3.2 Específicos 

 

 Desenvolver um sistema de indicadores para mensuração de Capacidade 

Adaptativa das comunidades rurais em relação à seca, quanto aos níveis de capitais Social, 

Humano, Natural e Econômico; 

Mensurar a Capacidade Adaptativa; e,  

 Identificar as prioridades  (ou pontos fortes e fracos) das ASDs para a construção 

de capacidade adaptativa às secas. 
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2 DO COMBATE À SECA À CAPACIDADE ADAPTATIVA 

 

Os estudos e as estratégias para encontrar soluções relacionadas com os 

problemas provocados pelas secas no Nordeste brasileiro, onde se encontra o Estado do 

Ceará, sofreram  evoluções tanto no campo acadêmico quanto no aspecto político. Houve 

mudanças na forma de abordagem e implementação de estratégias que visam mitigar os danos 

causados por esse fenômeno, principalmente sobre os sistemas humanos. 

Embora com registro de ocorrência datado desde o século XVI, os problemas de 

seca no Brasil passaram a ser considerados importantes no século XVIII e somente na 

segunda metade do século XIX, quando as ocorrências de secas prolongadas colocaram em 

risco o povoamento e as atividades econômicas no sertão nordestino, é que começaram os 

estudos científicos sobre a problemática, tentando descobrir e compreender as suas causas 

naturais, conduzindo as ações que visam combater o fenômeno e seus efeitos as quais além de 

serem ineficazes reproduziam as estruturas locais de dominação (SILVA, 2007). Em geral, o 

ajustamento à seca é um processo lento e depende do conhecimento que se tem sobre o 

fenômeno, o qual também constitui um processo lento para a sua total compreensão. A 

habilidade do ajustamento é influenciada por fatores entre os quais se inserem a experiência 

de vida em relacionar com o problema e a classe socioeconômica (BROOKS, 1982), podendo 

essa necessidade de maior compreensão ser uma das causas de atraso no início efetivo da 

reação das instituições quanto aos problemas do fenômeno seca, e o seu consequente ganho de 

popularidade.  

O fenômeno da seca só ganhou notoriedade no Brasil com o grande flagelo dos 

anos 1877-1879, que abalou o semiárido brasileiro, com a consequente criação da Inspetoria 

de Obras Contra as Secas (IOCS) em 1909. Em 1919, a IOCS foi rebatizada como Instituto 

Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS) o qual se tornou em 1945 o Departamento 

Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). Todas essas instituições foram concebidas com 

perspectivas políticas de combate às secas por meio de construção de grandes reservatórios de 

água, necessidade evidente para evitar a fome, a migração e a morte de milhões de pessoas 

diretamente afetadas, mas o problema não se resumia às limitações climáticas, sanáveis com 

açudes, poços, canais de irrigação e represas, e sim um fenômeno mais social. A relação do 

poder que conduzia o DNOCS mudou a leitura sobre as secas, deixando de entender o 

fenômeno como algo meramente climático e passando a percebê-la como produto de um 

conjunto de relações sociais estabelecidas ao longo dos séculos de povoamento da região 

Nordeste do Brasil (POMPONET, 2009). Historicamente foram desenvolvidas políticas 
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públicas visando combater a seca, no entanto sem sucesso, com ações voltadas, de uma forma 

geral, para melhoria da oferta de água através da construção de açudes e barragens, de 

projetos de irrigação e da perfuração de poços artesianos. Essas políticas públicas de combate 

aos efeitos da seca não proporcionaram convívio digno nas zonas afetadas no país, os quais se 

utilizam dos próprios mecanismos de defesa (VIEIRA, 2004). A população do Nordeste 

brasileiro raramente tem mostrado sucesso em autodefesa frente a problemas de seca sem 

extensivos apoios externos, milhares têm morrido de fome e perdido suas produções vegetais 

e animais devido às secas (BROOKS, 1982). 

Após grandes esforços  na construção de infraestruturas hídricas e na busca por 

soluções definitivas a baixos custos, nota-se que  os problemas não são mais do mesmo grau 

antes observado,  é preciso reconhecer que ocorreram grandes mudanças. No entanto, as secas 

ainda representam sérios problemas no Brasil e requerem planejamentos avançados 

(CAMPOS; STUDART, 2008). Ainda é necessário compreender o fenômeno e encontrar 

soluções para os danos que causa; embora se note a mudança de visão, o reconhecimento de 

que não se trata de um problema de fácil solução, a ser combatido com finalidades apenas 

políticas ou de aproveitamento dos recursos públicos. Nesse sentido existem propostas e 

soluções plausíveis com bases científicas que reduziram significativamente os impactos 

sociais negativos (CAMPOS; STUDART, 2008). 

No Brasil as administrações nacional e estaduais têm tomado medidas para 

garantir a permanência dos produtores rurais nordestinos no campo por meio de ações 

emergenciais que visam atender às necessidades imediatas, desenvolvendo agricultura para o 

mercado e construindo reservatórios (BROOKS, 1982). Com as primeiras iniciativas para 

lidar com a questão das secas direcionadas para a oferta da água, a intervenção estatal no 

Nordeste para enfrentar o problema foi sempre marcada pela criação de instituições ou órgãos 

nacionais para o combate à seca, os quais transformavam o problema em objeto de disputas 

políticas entre os diversos segmentos da elite rural, limitando-se à construção de reservatórios 

de água de forma a assegurar a continuidade das atividades produtivas (PASSADOR; 

PASSADOR, 2010). Assim, pode-se dizer que a grande maioria das intervenções 

governamentais no Semiárido brasileiro têm orientações tridimensionais que se combinam no 

combate à seca e aos seus efeitos, os quais são a finalidade da exploração econômica, a 

visualização da problemática da seca como apenas falta de água e isso como principal 

problema a ser enfrentado com instrumentos técnicos,  e por último o proveito político do 

problema em benefício das elites políticas e econômicas regionais (SILVA, 2007). 

http://lattes.cnpq.br/9233921283764542
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As políticas de secas no semiárido brasileiro estão associadas e, cada vez mais, 

confundem-se com políticas de águas. Isso é perceptível na periodização adotada por Campos 

(2014): 

 Período 1 - Defrontando-se com a seca (1583 – 1848): trata-se do período no 

qual a sociedade percebe o problema da seca e sente suas consequências socioeconômicas. 

Não há registros de ações para o combate/convivência com o fenômeno. Os problemas da 

população nordestina não estavam na pauta de interesse do governo. 

 Período 2 - Defrontando-se com a seca (1583 – 1848): caracterizado pela 

realização de expedições, estudos e debates sobre a seca e como tratá-la. Nesse período 

surgiram as primeiras ideias de que a seca não pode ser combatida: 

“Estava fora do poder humano fazer cessar as secas, e elas eram de 

tanto fatalismo quanto as leis atmosféricas; nem fontes artesianas, nem 

canais, nem arborização, nem açudes fariam minorar e prevenir as 

secas; o melhor meio de evitar os efeitos das secas extraordinárias, que 

são periódicas, era conhecer os períodos em que elas aparecem 

fundando-se em observações meteorológicas” (Medeiros, 1877,p.128) 

Várias propostas discutidas à época foram postas em prática posteriormente e algumas delas 

permanecem até hoje, caso da criação de frentes de serviços, da instalação de estações 

meteorológicas para previsão de secas, do deslocamento de rebanhos, da construção de 

grandes obras hídricas como os açudes e da transposição do São Francisco.  Chegou-se ao 

consenso de que a seca é um problema que deve ser tratado por meio de políticas públicas. 

 Período 3 – A hidráulica da solução (1877 – 1958): a primeira ação concreta do 

governo no sentido de reduzir a vulnerabilidade à seca aconteceu em 1877 com a criação da 

Comissão Imperial, cujo objetivo era definir propostas de auxílio à população em períodos de 

estiagem. Nos anos seguintes, até metade do século XX, foram criadas instituições federais 

para o combate à seca, já mencionadas. Nesse período foram iniciadas as construções das 

obras de açudagem, grandes barragens,  dada a preocupação com a oferta de água, e  as 

medidas de salvação que se caracterizavam pelo fornecimento e distribuição de alimentos 

para os diretamente afetados. 

 Período 4 – A política do desenvolvimento em bases regionais (1959 – 1991): 

o início dessa fase coincide com a realização do Seminário para o Desenvolvimento 

Econômico do Nordeste o qual resultou no surgimento da SUDENE. Com a criação da 

SUDENE,  as políticas de combate à seca passaram a ser fundamentadas sob outras 

perspectivas deixando de ser baseadas nas construções de estradas e açudes como algo 

exclusivo para solucionar os problemas causados pelo fenômeno (TRAVASSOS; SOUZA; 

SILVA, 2013).  Nesse período teve início a concepção de uma política de águas que 

http://lattes.cnpq.br/7944996933649086
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significou uma nova maneira de elaborar e implementar as políticas públicas das secas. Foi o 

início da tentativa de deixar o conceito de combater as secas e buscar as soluções numa 

perspectiva de convivência com seus efeitos, o que deslocou a abordagem da questão de uma 

dimensão climática para as dimensões econômica e social. Houve uma mudança de 

provimento dos reservatórios para o aproveitamento racional dos recursos hídricos, 

procurando desenvolver ações com base em cuidadosas análises da realidade que levaram à 

implantação de vários programas, tais como: Proterra (1971), Provale (1972), Polonordeste 

(1974), Projeto Sertanejo (1976) e Prohidro (1979) (PASSADOR; PASSADOR, 2010). 

Entretanto, a perspectiva de combate à seca com obras e retenção artificial de água prevaleceu 

(POMPONET, 2009).  

 Período 5 – A política do desenvolvimento em bases regionais (1992): a 

Cúpula da Terra (Rio92) trouxe uma nova abordagem para o tratamento dos problemas 

ambientais e das mudanças climáticas, os quais adquiriram uma dimensão global. Durante a 

conferência foi elaborado um documento, a Agenda 21, que aborda a problemática das secas 

em três de seus capítulos (3, 12 e 18), (ONU, 1992). Dentre as recomendações dadas na 

agenda, a criação de órgãos estaduais de gestão das águas estão contribuindo para reduzir os 

danos causados pela seca. 

Nos últimos anos, muitos outros programas foram criados, direta ou 

indiretamente, para combater e/ou mitigar os efeitos das secas no Brasil com extensões 

abrangendo especificamente os estados do Nordeste. Podem, nesse aspecto, ser citados: 

Programa de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca na América do Sul, 

que teve por objetivo encontrar soluções para os problemas causados pela degradação das 

terras e pela seca, por meio de fortalecimento de capacidade técnica e institucional em cinco 

países da América do Sul incluindo o Brasil; Plano de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação - PAN – BRASIL, que inclui entre os seus objetivos o apoio aos estados com 

Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASD) na elaboração dos Programas de Ações Estaduais 

de Combate à Desertificação (PAE) que propõe o estabelecimento de diretrizes e instrumentos 

legais e institucionais que permitam aperfeiçoar a formulação e execução de políticas públicas 

e investimentos privados nas Áreas Suscetíveis à Desertificação (IICA, 2013), marcadas por 

mudanças na percepção do problema e na forma de enfrentá-lo, criando uma grande 

mobilização social na busca de soluções que proporcionem melhores resultados. 

Cabe destacar as novas formas de governança para lidar com a seca. Após a 

percepção da ineficácia de várias medidas de combate às secas, as organizações da sociedade 

civil e algumas instituições públicas de pesquisa e extensão passaram a formular propostas e a 

http://lattes.cnpq.br/9233921283764542
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/24-programa-de-combate-a-desertificacao-e-mitigacao-dos-efeitos-da-seca-na-america-do-sul
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/24-programa-de-combate-a-desertificacao-e-mitigacao-dos-efeitos-da-seca-na-america-do-sul
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/24-programa-de-combate-a-desertificacao-e-mitigacao-dos-efeitos-da-seca-na-america-do-sul
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/24-programa-de-combate-a-desertificacao-e-mitigacao-dos-efeitos-da-seca-na-america-do-sul
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/63-plano-de-acao-nacional-de-combate-a-desertificacao-pan-brasil
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/63-plano-de-acao-nacional-de-combate-a-desertificacao-pan-brasil
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/63-plano-de-acao-nacional-de-combate-a-desertificacao-pan-brasil
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/63-plano-de-acao-nacional-de-combate-a-desertificacao-pan-brasil
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/63-plano-de-acao-nacional-de-combate-a-desertificacao-pan-brasil
http://www.iicadesertification.org.br/index.php/desertificacao/8-servicos/desertificacao/63-plano-de-acao-nacional-de-combate-a-desertificacao-pan-brasil
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realizar projetos com base na ideia de convivência com o Semiárido. Apesar dos avanços 

alcançados, ainda predomina a perspectiva de combate às secas e aos seus efeitos com 

grandes obras hídricas, sem uma suficiente internalização nos programas e ações 

governamentais da concepção de convivência (SILVA, 2007). Um exemplo concreto dessa 

posição é a obra de transposição do rio São Francisco. 

 Outros aspectos que devem ser ressaltados nos planos de convivência com as 

secas são os investimentos no desenvolvimento das tecnologias específicas para as áreas 

afetadas pelo fenômeno, de modo a elevar a capacidade produtiva nessas áreas. Segundo 

Cavalcanti e Resende (2002), nos planos de convivência com as secas no semiárido do 

Nordeste do Brasil há o direcionamento para investimentos na pesquisa agropecuária em 

busca de alternativas tecnológicas para solução de problemas, com resultados já observáveis 

por meio dos avanços tecnológicos na região.  

Alem de todos esses esforços despendidos na criação de instituições específicas 

para cuidar dos problemas, da construção de reservatórios e da implementação de programas, 

também foram desenvolvidas, durante décadas, inúmeras políticas públicas sociais na tentati-

va de corrigir distorções conjunturais causadas pelas secas. Entretanto nenhuma delas 

conseguiu resultados permanentes (PASSADOR; PASSADOR, 2010), no sentido de melhorar 

a condição de vida dos sujeitos sociais que diretamente sofrem os impactos do fenômeno. 

Essas políticas não foram eficazes devido ao conflito de interesses e às formas como se 

interpreta o fenômeno (TRAVASSOS; SOUZA; SILVA, 2013). A interpretação equivocada 

da realidade constitui uma das causas que explicam a ineficácia das políticas aplicadas ao 

longo do século XX, demonstrando a necessidade do conhecimento real das condições e das 

necessidades da população do semiárido para que sejam desenvolvidas políticas adequadas à 

convivência com a seca e emancipatórias em sua dimensão social (POMPONET, 2009). 

Sendo os problemas da seca de domínio não apenas climático, mas também 

socioeconômico e bastante influenciadas pelos aspectos políticos como demonstra a discussão 

acima, os desenhos das estratégias devem ser direcionados a aspectos que possam corrigir as 

falhas estruturais em que a capacidade dos sujeitos sociais diretamente expostos aos efeitos do 

fenômeno seja considerada o alicerce para solução dos problemas. Desse modo, chega-se ao 

entendimento da Capacidade Adaptativa para a convivência com as secas como instrumento 

orientador de tomada de decisões, por partir das habilidades e limitações existentes dentro do 

próprio sistema e buscar aperfeiçoar as medidas para mitigar os impactos negativos e elevar o 

nível de aproveitamento das oportunidades que surgem.    

 

http://lattes.cnpq.br/4099372471047085
http://lattes.cnpq.br/9233921283764542
http://lattes.cnpq.br/7944996933649086
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3 CAPACIDADE ADAPTATIVA AO FENÔMENO DA SECA 

  

O espaço rural do Estado do Ceará tem registrado transformações econômicas, 

sociais e demográficas importantes. As atividades econômicas se diversificaram e está 

havendo uma elevação da renda. A população rural está apresentando taxas negativas de 

crescimento e a escolaridade está registrando aumentos, ou seja, o número dos analfabetos 

está se reduzindo com o passar dos anos. Essas mudanças conduzirão a novas configurações 

estruturais no meio rural, e devem ser complementadas por ações que reduzam os pontos 

críticos para construção de uma sociedade rural onde a população tenha qualidade de vida, 

com reduzida dependência externa quanto à resolução de seus problemas.  

A Capacidade Adaptativa é um dos pontos críticos da população rural. Assim, a 

identificação do seu nível e a compreensão dos seus elementos determinantes constituem 

importantes instrumentos para elaboração dos planos de desenvolvimento e a melhoria da 

convivência com as mudanças climáticas, especificamente as secas. 

As medidas de convivência e de resolução dos problemas são baseadas no 

entendimento que se tem desses problemas. Para tanto, a sua correta definição constitui um 

elemento fundamental de tomada das decisões. A definição precisa de Capacidade Adaptativa 

possibilita a identificação de indicadores que possam levar a sua mensuração (CANNON, 

2008). No entanto, não há um consenso sobre o que seja Capacidade Adaptativa. O seu 

conceito apresenta variações devido ao campo ou contexto do estudo, embora sejam muito 

relacionados uns com os outros, no entanto a sua ampla utilização se concentra na área de 

ciências ambientais. A seguir, apresentam-se alguns conceitos mais frequentemente 

encontrados na literatura relacionada ao assunto e o conceito que será considerado neste 

trabalho. 

   

3.1 Conceituação da Capacidade Adaptativa 

 

O conceito de adaptação se originou das ciências naturais, principalmente da 

biologia evolucionária (SMIT; WANDEL, 2006). Esse conceito biológico de adaptação é 

baseado em apenas uma causa de adaptação: a seleção (GLOR, 2007).  Na grande maioria dos 

campos das ciências sociais, a adaptação é considerada como resposta aos riscos associados às 

interações dos perigos ambientais com vulnerabilidades humanas. Neste sentido a adaptação 

se refere a processos, ações ou resultados em um dado sistema, de modo a lidar com as 

condições de mudanças dentro dele, tendo como ponto de partida a existência do risco e as 
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oportunidades associadas com alterações no sistema que dirigem as tomadas de decisões, 

objetivando descobrir o que pode ser feito, como pode ser feito e quem deve fazê-lo (SMIT; 

WANDEL, 2006). 

O conceito de Capacidade Adaptativa pode servir de modelo para compreender as 

diferentes formas de capital (social, físico, humano e natural) e os processos que permitem 

conviver com as mudanças, diminuindo os impactos negativos e aproveitando as vantagens 

das oportunidades que aparecem. Constitui um esforço coletivo e multidimensional, de forma 

que a diversidade de capital humano representa um diferencial para a qualidade adaptativa dos 

sistemas (HARRISON, 2013).  

A Capacidade Adaptativa é a habilidade ou a capacidade de um dado sistema de 

modificar suas características ou comportamento de forma a lidar melhor com previstos ou já 

existentes estresses externos (BROOKS, 2003 pg. 8), é a forma como é respondida uma dada 

condição de perturbação do funcionamento de um determinado sistema, ou seja, expressa a 

habilidade que um determinado sistema possui de responder às mudanças no seu 

funcionamento, manifestada através de diferentes formas de adaptação (SMIT; WANDEL, 

2006), é a propriedade de um sistema de ajustar suas características ou comportamento de 

modo a expandir suas possibilidades de lidar com atuais ou futuras condições (EBI; LIM; 

AGUILAR, 2005, pg. 36). 

A Capacidade Adaptativa é a propriedade de um sistema de ajustar suas 

características ou comportamento de forma a expandir suas chances sob variações atuais ou 

futuras condições. De maneira prática, é a habilidade de formular e implementar estratégias 

efetivas de adaptação ou de reagir a perigos em evolução de forma a reduzir os danos 

resultantes deles (BROOKS; ADGER, 2005, pg. 168). A Capacidade Adaptativa constitui as 

precondições necessárias para alcançar ou que permitem a adaptação, incluindo elementos 

sociais, físicos e habilidade em mobilizar esses elementos (NELSON; ADGER; BROWN, 

2007 pg. 397). A Capacidade Adaptativa é a habilidade ou o potencial de um sistema em 

responder com sucesso a uma variação ou mudança, incluindo ajustamento de 

comportamento, recursos e tecnologia (ADGER et al., 2007, pg. 727). A Capacidade 

Adaptativa é a habilidade de um sistema de se ajustar às mudanças, moderar os danos 

potenciais, tirar vantagens das oportunidades ou em conviver com as consequências 

(HARLEY et al., 2008, pg. 4, SONWA et al., 2012 pg 2); ela se refere à disponibilidade de 

todos os tipos de recursos que podem ser mobilizados para se adaptar às mudanças (PROVIA, 

2013).  
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Considerando-se os conceitos citados, especialmente que a Capacidade 

Adaptativa envolve aspectos como disponibilidade de recursos e capacidade de alocação 

desses recursos em beneficio comum dentro do sistema; e também que representa 

características de resposta que podem não se concretizar efetivamente quando das 

perturbações, adotar-se-á neste estudo que: a Capacidade Adaptativa das comunidades rurais é 

a sua habilidade potencial de se reorganizar frente às variações e mudanças e de situar-se na 

melhor condição possível dentro das limitações dos recursos disponíveis, de modo a garantir a 

qualidade de vida da população em períodos de seca. Nesse sentido, pode ser compreendida 

como o resultado da agregação do capital econômico, capital humano, capital natural e capital 

social local.  

 

3.2 Capacidade Adaptativa  versus Vulnerabilidade 

 

Os termos vulnerabilidade, sensibilidade, resiliência, adaptação, capacidade 

adaptativa, risco, perigo e outros utilizados nas pesquisas podem ter diferentes significados 

quando aplicados a diferentes áreas de estudo (BROOKS, 2003), mas possuem uma relação 

íntima entre si. Os conceitos de adaptação, capacidade adaptativa, vulnerabilidade, resiliência, 

exposição e sensibilidade são inter-relacionados e possuem uma ampla aplicação (SMIT; 

WANDEL, 2006).  

A definição do risco através dos modelos teóricos permite a identificação dos 

fatores de vulnerabilidade, contribuindo na mensuração dos níveis de capacidade de absorção, 

resistência e adaptação dos elementos expostos a uma dada perturbação no sistema 

(MARTINS, 2010). 

Na literatura internacional sobre mudanças climáticas, o termo vulnerabilidade é 

utilizado para descrever a possibilidade ou probabilidade de um sistema ser negativamente 

afetado por fenômeno de mudança, embora esse fenômeno possa acarretar benefícios ou ter 

consequências positivas (ANGELL; STOKKE, 2013). A vulnerabilidade é o grau em que um 

sistema é susceptível a ser afetado por um efeito adverso da perturbação, é uma função de 

exposição, sensibilidade e de Capacidade Adaptativa do sistema (LINDNER et al., 2010, 

SMIT; WANDEL, 2006).  

A vulnerabilidade deve ser entendida como uma série de condições 

socioeconômicas que são identificáveis em relação a um perigo particular. Com base nesse 

entendimento, devem ser definidas as formas que possam ajudar na sua redução, partindo da 

capacidade das população expostas a esse perigo (CANNON, 2008).  
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Indivíduos e comunidades apresentam vulnerabilidade e exposição diferentes, 

determinadas pela desigualdade de riqueza (bens), escolaridade, habilidades, condições de 

saúde, idade e outras características culturais e sociais (IPCC, 2012, MARTINS 2010).  

Os métodos e marcos para avaliar a vulnerabilidade podem conduzir (levar) aos 

determinantes da adaptação de forma a examinar a capacidade potencial de resposta de um 

sistema (CURSEU et al., 2010). Embora existam consideráveis esforços e estudos sobre 

redução da vulnerabilidade, existem poucas evidências de ações para aumentar a capacidade 

adaptativa, principalmente em países em desenvolvimento. Iniciativas nesse sentido 

costumam ocorrer nas zonas sensíveis às mudanças e por iniciativas institucionais públicas 

(governamentais) (WISE et al., 2014). 

A adaptação pode ser considerada como ajustamento de uma localidade ou 

comunidade para se relacionar ou conviver com condições de mudança dentro de limitações 

econômicas, sociais e político organizacional. As práticas comuns de adaptação envolvem 

modificações de estratégias de manejo de recursos existentes e planejamento de 

enfrentamento das perturbações (SMIT; WANDEL, 2006, EBI; LIM; AGUILAR, 2005). 

Essas transformações refletem a capacidade dos sistemas em ajustar-se às situações de 

maneira a reduzir os danos e elevar o nível de aproveitamento das oportunidades que surgem. 

A adaptação constitui um processo de tomada de decisões e de ações para a 

manutenção da capacidade de se relacionar ou conviver com atuais e futuras mudanças, ela 

pode ser espontânea ou resultado de políticas deliberadas, e pode ser determinada por três 

características fundamentais: o grau em que o sistema é susceptível à mudança enquanto 

mantém a sua estrutura e função; a capacidade de auto-organização; e a capacidade de 

aprendizagem. Mas essa capacidade de resposta pode se deteriorar por aumento da frequência 

do perigo e, consequentemente, reduzir a margem de manobra, podendo empobrecer o sistema 

em termos da capacidade de resposta tanto individual quanto comunitária (NELSON; 

ADGER; BROWN, 2007), haja vista que a adaptação somente ocorrerá se o sistema possuir 

habilidades de ajustar suas características ou comportamento de forma que suas opções de 

convivência com perturbações sejam expandidas (BROOKS; ADGER, 2005). No entanto, é 

necessário tempo para que os ajustes planejados sejam implementados ou para que ocorra a 

expressão da Capacidade Adaptativa. 

Capacidade Adaptativa expressa a habilidade de implementar as medidas 

planejadas de adaptação (LINDNER et al., 2010),  desenvolvida em um sistema com fortes 

redes de trabalho, conhecimento, recursos e vontade de solucionar problemas (EBI; LIM; 
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AGUILAR, 2005), dependendo da habilidade da sociedade em agir coletivamente e resolver 

problemas (BROOKS; ADGER, 2005). 

Muitos fatores determinam a capacidade do sistema em se adaptar a uma gama de 

riscos existentes e previstos, outros são específicos para cada tipo de risco. Nesse contexto, a 

natureza dos riscos, o período a eles associado e a capacidade de aplicação dos aprendizados 

das experiências passadas determinam a natureza da Capacidade Adaptativa e as estratégias 

de adaptação apropriadas (BROOKS, 2003, BROOKS; ADGER, 2005, NELSON; ADGER; 

BROWN, 2007), mas também sofrem influência dos fatores externos ao sistema. 

As relações com fatores externos ao sistema afetam as habilidades dos elementos 

do sistema na busca pelas suas metas (HARRISON, 2013). A Capacidade Adaptativa é 

influenciada por uma série de fatores, externos e internos (SMIT; WANDEL, 2006), como a 

disponibilidade de recursos (ANGELL; STOKKE, 2013), bem como as forças sociais, 

culturais, econômicas e políticas (SMIT; WANDEL, 2006). 

 As associações ou correlações entre fatores determinantes do processo de 

adaptação nos diferentes sistemas podem ser reflexo de diferentes processos, embora muitos 

fatores possam ser generalizáveis, as suas importâncias relativas diferem de sistema para 

sistema (WOOD, 2014, MARTINS, 2010). Quando se deseja avaliar a Capacidade Adaptativa 

é necessário entender como ela é construído e como é transformado em adaptação, ou seja, 

deve-se compreender o processo de adaptação de uma forma holística, não porque os 

processos em pequenas escalas não sejam importantes, mas sim porque eles não são 

necessariamente suficientes para uma adaptação bem-sucedida (BROOKS, 2003). 

Constituem condições para a adaptação a variedade, a reatividade e a capacidade 

de auto-organização; em que a variedade é vista como o ato de incentivar um grande número 

disponível de ideias, em outras palavras, promover tempestade de ideias por meio de alta 

participação; a reatividade se refere à motivação individual, à cultura organizacional, ao 

trabalho conjunto (em grupo) para suporte de agências de transformação e estabelecimento de 

uma forte rede de comunicação; e, a capacidade de auto-organização surgirá da competência 

de implementação e duração ou institucionalização de mudanças (GLOR, 2007); essas 

condições dependem das estratégias adaptativas desenvolvidas no sistema. A implementação 

de estratégias de adaptação requer recursos, incluindo capitais econômico, social, humano e 

natural. O tipo de recurso requerido e a sua importância relativa depende do contexto em que 

está se buscando a adaptação, da natureza da perturbação e das estratégias (BROOKS; 

ADGER, 2005). 
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Muitas estratégias de adaptação envolvem ajustamentos das atividades atuais, mas 

algumas requerem mudanças dessas atividades de forma a obter melhores resultados frente às 

perturbações (IPCC, 2012).  

Faz pouco sentido falar da Capacidade Adaptativa dos sistemas sem especificar 

que risco associado está sendo considerado ou ao qual o sistema deve se adaptar, uma vez que 

esse termo deve ser tratado para riscos específicos, porque um sistema pode possuir a 

capacidade de se adaptar a um risco e não ter a mesma para outro (BROOKS, 2003). Nesta 

investigação, a seca constitui o problema que está sendo considerado, um fenômeno 

recorrente que tem afetado historicamente todos os sistemas. Essa grande variedade de 

sistemas afetados, sua diversidade geográfica e sua distribuição temporal tornam difícil a 

concepção de uma única definição, a relação entre diferentes tipos de seca (seca hidrológica, 

seca socioeconômica, seca agrícola e seca meteorológica) é complexa e cada um possui uma 

compreensão diferente do que é a seca (HEIM JUNIOR, 2002).  

As definições e tipos de seca são frequentemente classificados em quatro grupos: 

meteorológico ou climatológico (definido com base na duração do evento, consiste em um 

fenômeno lento que usualmente dura no mínimo três meses para se desenvolver e o termino 

pode levar estações ou ano/s); agrícola (considera os impactos associados a atividades 

agrícolas); hidrológica (consiste na oferta a partir dos reservatórios - superficial ou 

subterrâneo); e, socioeconômica (relaciona a oferta e demanda dos bens com os outros tipos 

de seca). As secas são manifestações persistentes de interrupções na circulação padrão da 

atmosfera, diferenciando-se em três principais características: intensidade, duração e 

abrangência espacial. Algo comum entre todos os tipos de seca é o fato de que se originam de 

deficiência de precipitação a qual resulta em escassez da água para várias atividades ou 

grupos sociais (AMS, 1997, HEIM JUNIOR, 2002), mas isso não deve ser visto como apenas 

um fenômeno físico, mas sim como resultante da interação entre os eventos naturais (como a 

deficiência das precipitações) e as demandas sociais. O seu impacto econômico, social e 

ambiental resulta de interação entre essas duas situações (AMS, 1997), requerendo um 

enfoque holístico na análise de adaptação, diferente daquele em que, segundo Nelson; 

Lamboll; Arendse (2008), a unidade de avaliação, os atributos considerados e o foco mudam 

de acordo com o sistema que está sendo avaliado – Ecológico, Econômico, Político.  

O grau dos impactos negativos de um dado fenômeno não depende apenas da 

severidade dele mesmo, mas também da exposição do sistema a influências externas que 

atingem um dado sistema (IPCC, 2012). O reconhecimento político da necessidade de 
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combate aos fenômenos negativos que atingem um dado sistema conduz a elevação da 

Capacidade Adaptativa desse sistema (SONWA et al., 2012). 

Considerando a importância da Capacidade Adaptativa como fator de 

desenvolvimento, faz se necessário mostrar algumas ações e projetos governamentais que 

contribuem para a sua criação e expressão. 

 

3.3 O que está sendo feito pelo setor público para a criação da Capacidade Adaptativa no 

Estado do Ceará 

 

A Capacidade Adaptativa é construída e expressa com base em níveis mínimos 

necessários de recursos para implementação das medidas adequadas a cada situação. Alguns 

desses recursos envolvem vultosos custos para o seu provimento, requerendo, portanto, a ação 

do setor público para que seja possível o acesso a esses bens e serviços. Como apontado na 

seção de revisão da literatura sobre a Capacidade Adaptativa, esta é determinada por fatores 

endógenos e exógenos ao sistema em avaliação ou considerado, e os componentes exógenos 

sofrem uma forte influência das ações públicas, pois são determinados não apenas pela 

população em estudo, mas também pelo envolvimento de vários outros atores sociais.  

O setor público brasileiro, tanto federal quanto estadual e municipal, tem 

desenvolvido esforços para melhorar a Capacidade Adaptativa no meio rural cearense. Essas 

iniciativas se verificam nos campos que envolvem todas as dimensões determinantes da 

Capacidade Adaptativa, ou seja, capital natural, capital social, capital econômico e capital 

humano. Em seguida serão apresentados  alguns desses esforços desenvolvidos pelo setor 

público com ênfase nas intervenções implementadas no Estado do Ceará. 

 

3.3.1 Setor público federal 

 

No âmbito dos recursos naturais, a federação tem desenvolvido ações e programas 

que visam amenizar os problemas da água no meio rural cearense. Entre essas ações e 

programas podem ser citados: a integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do 

Nordeste com objetivo de assegurar oferta de água para a população nos estados do 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará (BRASIL
e
, 2014); o Programa Água para 

Todos, que tem como objetivo garantir o amplo acesso à água para as populações rurais em 

situação de extrema pobreza; o Programa Gestão de Riscos e Resposta a Desastres, que visa 

promover a prevenção de desastres com foco em áreas mais suscetíveis à perturbações 
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naturais; o Programa Agricultura Irrigada, concebido como ferramenta de combate à pobreza 

e concentração de renda (BRASIL
a
, 2014); e, o PROÁGUA, que é um Subprograma de 

Desenvolvimento Sustentável de Recursos Hídricos do Semiárido Brasileiro no qual o Estado 

do Ceará tem sido um dos maiores beneficiários devido ao avanço na política setorial dos 

recursos hídricos a partir de fortalecimento institucional de todos os atores relevantes 

envolvidos com a gestão de recursos hídricos (CEARÀ
c
, 2014). 

A carência de água afeta negativamente os níveis de saúde e restringe as 

oportunidades de melhoria socioeconômica das comunidades, tornando-se fundamental o 

fortalecimento institucional na gestão dos recursos hídricos capazes de garantir o 

desenvolvimento socioeconômico (BRASIL
a
, 2014). Na área socioeconômica existem as 

seguintes iniciativas: o Programa Desenvolvimento Regional, Territorial Sustentável e 

Economia Solidária, que tem por objetivos: formulação e implementação dos marcos legais 

das Políticas Nacionais de Desenvolvimento Regional e de Ordenamento Territorial, 

contribuindo para a redução das desigualdades regionais, para a ocupação racional do 

território, e para a criação e aperfeiçoamento de instrumentos econômicos e financeiros com 

vistas à promoção do desenvolvimento regional sustentável; o desenvolvimento de sistemas 

locais e regionais de inovação e de projetos de incorporação e de difusão de tecnologias; e, a 

implementação de infraestrutura logística voltada para inclusão na cadeia produtiva 

(BRASIL
a
, 2014); a Crédito Rural,  que abrange recursos destinados a custeio, investimento 

ou comercialização, com a maior parcela destinada a capital de giro (crédito de custeio) para 

cobrir os gastos rotineiros com as atividades no campo (BRASIL
b
, 2014). 

Além desses, podem ser citados: o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF), que, com uma grande gama de linhas de financiamento e 

apoio, possui as mais baixas taxas de juros dos financiamentos rurais; os Programas 

Alimentação Escolar e Aquisição de Alimentos, por meio dos quais os produtos são 

adquiridos dos agricultores e empreendedores familiares rurais ou de suas organizações, 

preferencialmente no mesmo município onde estão inseridas as escolas. Esses programas são 

concebidos para enfrentamento da fome, da pobreza e para o fortalecimento da agricultura 

familiar. Há também o Programa de assistência técnica e extensão rural que visa melhorar a 

renda e a qualidade de vida das famílias rurais, por meio do aperfeiçoamento dos sistemas de 

produção, de mecanismo de acesso a recursos e serviços; o Programa de diversificação 

econômica, que estimula a diversificação das atividades produtivas, reduzindo a concentração 

da dependência em termos de atividades produtivas; o Programa “Mais Gestão”, que promove 

o fortalecimento das cooperativas da agricultura familiar por meio da qualificação de seus 

http://www.integracao.gov.br/agricultura-irrigada
http://portal.mda.gov.br/portal/saf/programas/alimentacaoescolar
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sistemas de gestão (BRASIL
c
, 2014); o Programa de Agentes Comunitários de Saúde e o 

Saúde da Família, que buscam equidade no acesso a serviços de saúde, e que fazem parte do 

Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL
d
, 2014); e, o Programa Luz Para Todos, que 

objetiva o acesso à energia elétrica para todos os domicílios rurais, dando continuidade ao 

Projeto São José e ao Programa Luz no Campo no Estado do Ceará (CEARÀ
b
, 2012). 

Quanto ao Capital Humano, existem três universidades federais no Estado do 

Ceará (Universidade Federal do Ceará, Universidade da Integração Internacional da 

Lusofonia Afro-Brasileira e Universidade Federal do Cariri), com campi espalhados em 

vários municípios. Também existem Institutos Federais, os quais totalizam vinte (23) 

unidades distribuídas entre os municípios (IFCE, 2014); também existem outros projetos e 

programas como o Programa Mais Educação, que busca aumentar a oferta educativa nas 

escolas públicas por meio de atividades optativas como acompanhamento pedagógico e 

atividades paralelas comtemplando, meio ambiente, esporte, direitos humanos, cultura e arte, 

prevenção e promoção da saúde (CEARÀ
a
, 2014). Essas ações indicam a presença da 

federação na área de formação dos recursos humanos, fator determinante da Capacidade 

Adaptativa. 

Existem também outros programas de natureza mais abrangente como o programa 

Garantia Safra, que é uma ação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) direcionada para os produtores agrícolas familiares que sofrem perda de 

safra por motivo de seca ou excesso de chuvas e que se enquadram dentro dos requisitos do 

programa (BRASIL
g
, 2014); o programa Bolsa Família, que é um programa de transferência 

de renda que beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza, integrando o 

Plano Brasil Sem Miséria, com o objetivo de superar a extrema pobreza, baseado na garantia 

de renda, inclusão produtiva e no acesso aos serviços públicos (BRASIL
h
, 2014, BRASIL

i
, 

2014); o Programa Territórios da Cidadania, com os objetivos de promover o 

desenvolvimento econômico e universalizar programas básicos de cidadania por meio de uma 

estratégia de desenvolvimento territorial sustentável, desenvolvendo ações relacionadas ao 

desenvolvimento social, organização produtiva, saúde, saneamento e acesso à água, educação, 

cultura, infraestrutura e ações fundiárias com participação social e integração entre as três 

camadas governamentais - Federal, Estadual e Municipal (BRASIL
j
, 2014). Essas 

intervenções, junto com ações e projetos de iniciativa meramente de Estado, e às vezes em 

colaboração com os municípios, contribuem para criar e facilitar a operacionalização das 

expressões dessa capacidade.  
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3.3.2 Setor público estadual 

 

O setor público estadual também tem desenvolvido projetos e programas visando 

à melhoria do uso dos recursos e consequentemente da Capacidade Adaptativa. No referente a 

recursos naturais (Capital Natural), podem ser citados os seguintes: o Projeto de 

Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos, com o intuito de ampliar a infraestrutura 

hídrica e fornecer um aparato técnico, operacional e institucional no gerenciamento dos 

recursos hídricos (CEARÀ
c
, 2014); o projeto de apoio à implantação de sistemas de irrigação 

sustentável, o qual tem como propósito a aquisição e instalação de sistemas de irrigação de 

avançadas tecnologias através de projetos produtivos, buscando eficiência hídrica, energética 

e respeito ao meio ambiente; e, as práticas agrícolas de convivência com o Semiárido, que têm 

o intuito de desenvolver ações visando à implementação de tecnologias alternativas de 

convivência com o Semiárido (CEARÀ
e
, 2011). 

Na dimensão do Capital Econômico, existem: Projeto Hora de Plantar, criado para 

atender com sementes e mudas de elevado potencial genético os produtores de base familiar, 

com vista a fortalecê-los por meio de ganhos de produtividade e consequente melhoria do 

nível de renda; Projeto de revitalização dos perímetros irrigados estaduais, que objetiva a 

promoção do aumento da renda, a viabilização dos negócios e o bem-estar social dos 

produtores; Construção de Habitação Rural nas Áreas do Programa Nacional de Crédito 

Fundiário, que contribui para o fortalecimento da organização da gestão e execução dos 

investimentos de infraestrutura comunitária a ser implantada, com condições capazes de 

possibilitar mudanças no "status quo" das famílias beneficiadas, melhorando a qualidade de 

vida das famílias, potencializando as condições de acesso a políticas e serviços públicos e 

fortalecendo o capital social e produtivo; e, Garantia safra, que busca a melhoria das 

condições de convivência dos agricultores com o semiárido (CEARÀ
e
, 2011). 

Na área do Capital Humano, podem ser citadas a Universidade Estadual do Ceará, 

a Universidade Estadual Vale do Acaraú e a Universidade Regional do Cariri, como 

instituições públicas estaduais que proveem a formação desse capital em nível de ensino 

superior; as redes de assistência à saúde, constituídas por policlínicas, centros de 

especialidades odontológicas, hospitais regionais e unidades de pronto atendimento dispersas 

em vários municípios cearenses (CEARÀ
d
, 2013). Também existem outros programas e 

projetos para melhoria e construção do Capital Humano como as Escolas Estaduais de 

Educação Profissional, as quais totalizam noventa e sete (97) atualmente em funcionamento, 

distribuídas em setenta e quatro (74) municípios, objetivando capacitar jovens para enfrentar 
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os desafios que sistemas socioeconômicos colocam; o Projeto e-Jovem, que visa oferecer 

formação em Tecnologia da Informação e Comunicação, promovendo o empreendedorismo 

juvenil; o Programa Alfabetização na Idade Certa, com a finalidade de alfabetizar os alunos 

da rede pública de ensino até o final do segundo ano do ensino fundamental; o Transporte 

Escolar, o qual facilita o acesso às escolas; e, o Conselho Escolar, que promove a participação 

da comunidade e o controle social da gestão escolar (CEARÀ
a
, 2014). Existem, ainda, os 

programas de Educação Ambiental, com uma ação abrangente, envolvendo as diferentes 

camadas e organizações sociais, atuando nas áreas de capacitação em educação ambiental; 

inserção da educação ambiental no ensino formal; educação ambiental e mecanismos de 

articulação e Mobilização da Comunidade; Educação Ambiental e Mecanismos Locais de 

Gestão dos Recursos Naturais; Educação Ambiental, Comunicação e Arte; Estudos e 

Pesquisas em Educação Ambiental; e, Capacitação em Educação Ambiental (CEARÀ
k
, 

2014). 

Essas ações constituem algumas das que estão em vigor, mas vale salientar que já 

existiam outros programas e projetos desenvolvidos neste sentido como PROTERRA, 

POLONORDESTE, PROJETO SERTANEJO, PROHIDRO, e PROJETO NORDESTE com 

seis programas envolvidos na sua concepção (Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural 

(PAPP), Programa de Apoio aos Pequenos Negócios Não Agrícolas, Programa de Irrigação, 

Programa de Ações Básicas de Saúde no Meio Rural, Programa de Educação no Meio Rural e 

Programa de Saneamento Rural) segundo lista a Bancada Federal do Nordeste de Câmara dos 

Deputados (2013). 

As intervenções públicas citadas são importantes e necessárias, no entanto a 

elaboração de um plano de intervenção efetiva para a criação de capacidade adaptativa, com a 

realização dos investimentos e adoção das políticas que objetivam a adaptação a mudanças, 

requer a identificação dos tipos de mudanças adaptativas, dos resultados positivos que podem 

fornecer e em que contexto ocorrem (WOOD, 2014). Esse contexto evidencia a importância 

da identificação de indicadores e do desenvolvimento de instrumentos de avaliação que 

subsidiem as tomadas de decisões. Um indicador é a mensuração de uma característica 

definida como variável que distingue o nível de uma dada situação, o qual deve ser preciso, 

robusto, transparente, objetivo, simples, claro e fácil de compreender (CURSEU et al., 2010). 

Os indicadores de Capacidade Adaptativa são mais complicados de identificar, 

por não serem diretamente mensuráveis. Quando da identificação desses indicadores, devem 

ser considerados o papel dos fatores externos que afetam o sistema, mas que estão fora do seu 

controle, como também os fatores internos do sistema que podem ser modificados 

http://portal.seduc.ce.gov.br/index.php/projetos-e-programas/122-copem/artigos/3090-transporte-escolar
http://portal.seduc.ce.gov.br/index.php/projetos-e-programas/122-copem/artigos/3090-transporte-escolar
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diretamente. Não é possível determinar uma lista universal de indicadores que possibilitam a 

captação desse fenômeno, portanto os indicadores apropriados devem ser adaptados a cada 

caso (BROOKS; ADGER, 2005). Um indicador pode ser relevante para algumas 

comunidades e não para outras (HARRISON, 2013). Na próxima seção serão apresentados os 

esforços acadêmicos na construção de sistemas de indicadores de Capacidade Adaptativa. É 

importante distiguir  entre indicadores de Capacidade Adaptativa e indicadores do progresso 

da sua construção (HARLEY et al., 2008).  

 

3.4 O uso de indicadores como ferramenta de avaliação 

 

Nesta seção são discutidos aspectos teóricos do uso de indicadores como 

ferramentas de análise em estudos empíricos. Inicialmente apresentam-se as características de 

um bom indicador, em seguida é descrito o modelo Pressão-Estado-Resposta (PER) adotado 

na classificação dos indicadores utilizados na avaliação da capacidade adaptativa. Por fim, 

faz-se uma discussão sobre a importância da ponderação de indicadores destacando-se o 

método Delphi. 

  

3.4.1 Conceito e características dos indicadores 

 

No processo de avaliação que envolve os indicadores, constitui um dos pontos 

cruciais a identificação dos indicadores adequados à proposta do estudo, o que passa pela 

compreensão do conceito de Capacidade Adaptativa, do conceito de indicadores e do 

entendimento sobre os tipos de indicadores. Nesta identificação dos indicadores e a submissão 

dos conceitos teóricos científicos a testes empíricos, o primeiro passo é a identificação das 

dimensões que constituem o conceito a que se refere, e essas dimensões são construídas por 

variáveis, muitas das quais serão indicadores dada a relevância e/ou a facilidade de 

mensuração (BOULANGER, 2008). Esse processo de desenvolvimento ou a identificação dos 

indicadores tem se tornado uma aproximação comum para atender à necessidade de 

desenvolvimento de ferramentas de avaliação e fornecimento das informações que ajudam na 

tomada de decisões (BOCKSTALLER; GIRARDIN, 2003). 

Os indicadores simplificam as informações de forma que isso se torna mais 

acessível reduzindo o número de avaliações ou parâmetros que no sentido contrário seriam 

necessários para obter conclusões sobre uma dada situação. Esses indicadores podem ser 

utilizados como instrumentos de planejamento e de facilitação na definição das prioridades 
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(OECD, 2003) ou como ferramentas para expandir, corrigir e integrar a visão sobre um 

sistema (MEADOWS, 1998). 

Não se pode trabalhar para alcançar um objetivo quando não se tem indicadores 

que forneçam informações claras na forma correta e no tempo adequado. Neste sentido, os 

indicadores são utilizados para monitorar sistemas complexos que se pretende controlar, 

podendo ter denominações diferentes, mas se referindo à mesma coisa ou, em essência, são as 

mesmas coisas em qualquer lugar; constituiem uma parte necessária das informações 

utilizadas para compreender o sistema, tomar decisões e planejar as ações (MEADOWS, 

1998).  

 O conceito de indicadores consiste na transformação de conceitos teóricos em 

variáveis observáveis de modo a submeter teorias a avaliações empíricas. Portanto, um 

indicador é uma variável observável utilizado para analisar uma realidade não observável 

(BOULANGER, 2008). Segundo Bossel (1999), os indicadores são variáveis no sistema, os 

quais fornecem informações essenciais sobre o sistema e que permitem ou orientam as 

tomadas de decisões adequadas à realidade e à avaliação das mudanças que ocorrem. Esse 

conceito consiste em um parâmetro selecionado e considerado pertinente para refletir 

determinadas condições dos sistemas em análise de forma simplificada (APA, 2000), é um 

componente ou uma medida de uma variável relevante usado para demonstrar ou avaliar a 

condição ou mudanças num dado sistema (HEINK; KOWARIK, 2010) ou um parâmetro 

(propriedade mensurada ou observada) que proporciona condições de compreender um 

fenômeno (OECD, 2003). Esses indicadores são variáveis mensuráveis que proporcionam 

informações sobre o desempenho de um dado sistema os quais permitem controle, 

comunicação e melhoria (BRASIL
f
, 2009). 

Os indicadores devem ser claramente definidos, mensuráveis qualitativa e 

quantitativamente (dependendo de suas características), acessíveis em termo de 

disponibilidade de recursos (possíveis de operacionalizar), relevantes para o problema sobre o 

qual fornecem as informações e sensíveis a mudanças,ou seja, devem refletir o impacto das 

medidas que visam modificá-lo (NIEMEIJER; GROOT, 2008). Além disso, os indicadores 

devem ser compactos, facilitando a orientação em um sistema complexo (BOSSEL, 1999). 

Porque em conjunto são instrumentos que possibilitam a mensuração das modificações nas 

características de um dado sistema, portanto eles devem ser quantificáveis. Uma vez que 

descrevem um processo específico, e são peculiares, não pode haver um conjunto de 

indicadores universais adaptados a qualquer realidade (DEPONTI; ECKERT; AZAMBUJA, 

2002). 
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A razão para que se haja diferentes indicadores em locais e contextos particulares 

é porque existe uma percepção diferenciada do mundo, o que define o importante e o 

necessário, tornando alguns indicadores específicos para locais definidos e outros comuns a 

todos os lugares, podendo ser quantitativos ou qualitativos. Eles são uma reflexão parcial da 

realidade por isso quando erroneamente escolhidos, podem resultar em ações inadequadas 

(MEADOWS, 1998). Assim, em muitos casos o problema no uso de indicadores consiste na 

sua seleção, uso e interpretação (MOLDAN; JANOUŠKOVÁ; HÁK, 2012). Levando em 

consideração essa imperfeição dos mesmos, o grande desafio é reduzir as incertezas que 

podem prejudicar os processos de tomada de decisão (MEADOWS, 1998).  

A aplicação de indicadores é diversificada. Podem servir como auxílio à tomada 

de decisão no referente à aplicação e distribuição dos recursos, classificação das localidades, 

controle de cumprimento das leis, análise da evolução ou de tendências, informação ao 

público e investigação científica (APA, 2000). Podem, portanto,  proporcionar guias cruciais 

no processo de tomada de decisões em várias formas, simplificando as informações de forma 

que se tornam acessíveis, mensuráveis e compreensíveis, além de facilitar a percepção dos 

sinais de alerta e mostrar a evolução de um dado sistema (UN, 2001). 

O propósito dos indicadores é simplificar a realidade complexa e torná-la 

acessível e compreensível na forma de diagnóstico e/ou subsídio para tomada de decisões 

(GIRARDIN; BOCKSTALLER; WERF, 1999), podendo ser a sinalização de movimentos 

tanto positivos quanto negativos (BOCKSTALLER; GIRARDIN, 2003), de modo que uma 

série de indicadores sobre um sistema se determina por dois requerimentos: i) proporcionar 

informações vitais sobre a situação do sistema e a sua influência sobre outros sistemas que 

dele dependem, de forma a interferir nas decisões deste de acordo com os seus interesses 

(BOSSEL, 1999); ii) funcionar como instrumento estratégico para promover mudanças 

políticas (HEZRI; DOVERS, 2006), considerando que a concepção das políticas adequadas 

depende de um eficiente uso de conhecimento e metodologias (FREWER et al., 2011), sendo 

crucial a identificação das relações essenciais a partir das informações disponíveis (BOSSEL, 

1999).   

 

3.4.2 Classificação dos indicadores – o modelo Pressão-Estado-Resposta (PER) 

 

Os indicadores têm sido desenvolvidos para propostas e focos diferentes, 

operando em espaços e escalas diferenciados. Essa diversidade proporcionou contribuições 

distintas para a teoria e a prática ou operacionalização dos indicadores (HEZRI; DOVERS, 
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2006). Na maioria dos casos, a compreensão dos indicadores como sensores que sinalizam o 

estado de um dado fenômeno é mais apropriada do que o seu entendimento como instrumento 

de medição, ou seja, os indicadores podem ser descritivos mostrando o estado em que o 

sistema se encontra, ou normativos mostrando o que deve ser feito para promover mudanças 

de melhoria, ou podem ser híbridos conjugando as características descritivas e normativas 

(HEINK; KOWARIK, 2010), podendo ser utilizados para perceber a tendência, em que os 

valores absolutos podem não interessar, mas sim o significado relativo dos resultados entre 

pontos diferentes, ou seja, lugares diferentes ou o mesmo lugar em períodos diferentes ou 

ainda em relação a um dado limite de referência (MOLDAN; JANOUŠKOVÁ; HÁK, 2012). 

Diante dessa complexidade, torna-se difícil tomar decisões sobre o nível de 

precisão, escala espacial e temporal, e a unidade a ser utilizada quando do emprego de 

indicadores. Assim a sistematização dos indicadores torna-se útil na operacionalização dos 

indicadores. 

 Dentre as diferentes formas de sistematização de um conjunto de indicadores, 

optou-se pelo  modelo Pressão-Estado-Resposta (PER). Sob esse modelo tem-se que  a 

Pressão caracteriza as forças sobre os sistemas que conduzem às mudanças, o Estado 

representa a condição do sistema num dado período de tempo, e a Resposta consiste nas 

reações da sociedade às alterações (APA, 2000). Essa classificação, desenvolvida pela OECD, 

considera que as atividades humanas exercem pressão sobre uma dada condição afetando a 

qualidade e a quantidade dos recursos disponíveis, criando mudanças no estado, estimulando 

ou provocando o desenvolvimento de várias ações como resposta à situação colocada; 

interconectando os problemas sociais, econômicos e ambientais (OECD, 2003). Trata-se de 

uma abordagem largamente utilizada na construção dos indicadores, principalmente na área 

ambiental, em que o termo pressão representa as atividades humanas que exercem um 

impacto positivo ou negativo sobre as condições em estudo, o estado consiste na condição em 

que o sistema se encontra quanto à disposição dos recursos para o enfrentamento de problema 

em questão e a resposta refere-se a ações sociais desenvolvidas como a resposta ao fenômeno 

(UN, 2001). 

A classificação dos indicadores nas três categorias (pressão, estado e resposta) 

separa-os de acordo com as informações que oferecem. As informações de pressão mostram 

as atividades que provocam mudanças, as de estado expressam a condição do sistema e as de 

resposta demonstram as reações frente ao fenômeno em questão (GOLUSIN; IVANOVIC, 

2009). Nessa categorização, compreende-se como estado como a condição do sistema; como 

pressão as forças econômicas e sociais subjacentes que exercem funções de provocar 
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mudanças constituindo o ponto de partida para o enfrentamento dos problemas; e, como 

resposta entende-se as ações de mitigação dos danos ou de aproveitamento das oportunidades 

que surgem (PNUMA, 2004, HEINK; KOWARIK, 2010). Essa compreensão organiza os 

indicadores de acordo com suas funções, em que os processos sociais e econômicos são 

entendidos como componentes de resposta que exercem pressão para provocar mudanças e, 

consequentemente, alterar o estado (NIEMEIJER; GROOT, 2008). 

 

3.4.3 O uso de ponderação na definição de um sistema de indicadores 

 

A utilidade e a credibilidade científica de um indicador ou uma série de 

indicadores pode ser alcançada se for aplicado um processo crítico de seleção que considere a 

relevância do indicador em si, e o produto resultante da sua combinação com outros 

indicadores, ou seja, a relação entre os indicadores (NIEMEIJER; GROOT, 2008). A 

relevância de indicador inserido em um sistema de  indicadores pode ser determinada por 

meio de método de ponderação.  

Segundo Böhringer & Jochem (2006), a derivação de pesos muitas vezes não 

respeita critérios científicos. No entanto, existem diferentes métodos de ponderação que 

podem reduzir essa limitação: análise dos componentes principais, análise envoltória de 

dados, abordagem do benefício da dúvida, consultas a especialistas, análise hierárquica de 

processos entre outros (mais detalhes sobre cada um deles podem ser vistos em Nardo et al 

(2005)). Serão descritos a seguir os métodos  consultas a especialistas (especificamente o 

método Delphi) e análise hierárquica de processos (AHP), os quais foram adotados neste 

estudo. 

 

3.4.3.1 O Método Delphi 

 

O Método Delphi foi originalmente desenvolvido por RAND Corporation 

(WILLIAMS; WEBB, 1994, NATHENS et al.,2003), precisamente na década de 1950 para 

realizar a previsão do impacto da tecnologia sobre a guerra (RAND CORPORATION, 2014). 

Em geral, é um processo de interação estruturado em que estudiosos ou especialistas são 

solicitados a atribuir um valor numérico a variáveis previamente selecionadas como 

indicadores, numa sequência de rodadas na busca de consenso entre as diferentes opiniões 

(GOLUCHOWICZ; BLIND, 2011).  
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Em outras palavras, o método consiste em um processo de ponderação de 

indicadores a partir de consulta a um grupo de especialistas  da área para que esles atribuam 

notas (pesos) de acordo com a importância de cada indicador. É necessário, assim,  o 

estabelecimento de pesos para cada indicador sugerido segundo seu grau de importância no 

contexto estudado. Dessa forma, obtém-se  uma maior sensibilidade (BRASIL
f
, 2009) e uma 

relação de importância hierárquica dos indicadores.    

O processo de atribuição de pesos é realizado por meio de consultas individuais a 

cada especialista. Essas consultas são realizadas repetidas vezes ( cada consulta corresponde a 

uma “rodada”) até que se chegue a um consenso entre os consultados quanto ao peso a ser 

atribuído a cada indicador (BOCKSTALLER; GIRARDIN, 2003). Esse processo de 

atribuição de pesos a diferentes indicadores e dimensões  é crucial e difícil (BOULANGER, 

2008), mas quando os indicadores possuem importância relativa diferenciada, isso deve ser 

considerado no momento de agregação ou tratamento dos dados, atribuindo-lhes pesos 

relativos diferentes (GOLUSIN; IVANOVIC, 2009).  

Após a primeira consulta (rodada), o condutor da pesquisa avalia todas as resposta 

dos especialistas consultados (mantidas em anonimato) e por meio de um procedimento 

estatístico (que pode ser o cálculo da média, mediana ou moda) estabelece um valor ou  peso 

para cada um dos indicadores. Os resultados são reportados ao painel dos especialistas, em 

uma nova consulta, para que eles examinem os pesos definidos e se posicionem de modo a 

concordar ou propor novo valor. Esse processo é repetido até que se chegue a um consenso 

quanto aos pesos a serem dados a cada indicador ou até que a variabilidade das respostas seja 

a menor possível (RAND CORPORATION, 2014, PALTER; MACRAE; GRANTCHAROV, 

2011, FREWER et al., 2011; FINK, et al., 1984, WILLIAMS; WEBB, 1994, NATHENS et 

al.,2003). 

O método Delphi apresenta maior confiabilidade quanto maior for o tamanho do 

grupo dos estudiosos e o número de rodadas, o que pode ser um fator limitante haja vista a 

dificuldade de coordenar grandes grupos e de obter resposta dos participantes por várias 

rodadas (FINK, et al., 1984), no entanto, esse método agrega as vantagens de envolver um 

grande número de estudiosos de diversas áreas geograficamente distintas  a custos 

relativamente baixos e garantir prevalência das opiniões conjuntas, reduzindo o viés 

ideológico (NATHENS et al.,2003, FINK, et al., 1984, WILLIAMS; WEBB, 1994, 

MANIZADE; MASON, 2011, GOLUCHOWICZ; BLIND, 2011, PALTER; MACRAE; 

GRANTCHAROV, 2011, FREWER et al., 2011). Outro ponto positivo é permitir que os 

estudiosos envolvidos na ponderação dos indicadores conheçam a opinião dos outros, 
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podendo modificar ou redefinir suas avaliações baseados na reação sobre o ponto de vista do 

grupo (MANIZADE; MASON, 2011, FINK, et al., 1984).  

Não existe um número específico de pessoas a serem questionadas na 

metodologia Delphi, normalmente incluem-se entre 20 e 40 estudiosos (NATHENS et 

al.,2003) ou variam de 18 a 20 (GOLUCHOWICZ; BLIND, 2011, MANIZADE; MASON, 

2011), tendo como propósito a definição de níveis de concordância em assuntos controversos 

(FINK, et al., 1984). Para que o método seja eficiente, torna-se fundamental compreender o 

papel de cada indicador que constitui o sistema, porque cada um deve possuir uma função 

particular no processo de análise do problema que se está se buscando compreender e resolver 

ou amenizar os impactos negativos (NIEMEIJER; GROOT, 2008). 

 

3.4.2 Aplicação de Análise Hierárquica do Processo (AHP) 

 

Assim como o método Delphi, a Análise Hierárquica do Processo AHP é uma 

técnica que permite a atribuição de pesos a um conjunto de indicadores segundo suas 

importâncias relativas. É bastante comum o uso das duas técnicas combinadas.Nesse 

processo, é construída uma matriz quadrática em que cada indicador é comparado com os 

outros, aos pares, em relação a valores correspondentes a sua importância, ou seja, a 

importância de um indicador X é comparada com a importância de um indicador Y. A 

diferença entre as importâncias, em  valor absoluto, é transformada e  recebe novos valores 

com base em uma escala denominada escala de Saaty (Tabela 01). A escala de Saaty varia 

entre  um e nove (1 a 9) em que um (1) significa igual importância relativa ( indicadores têm a 

mesma importância) e nove (9) máxima diferença de importância relativa ou o indicador X é 

nove vezes mais importante que o indicador Y (SAATY, 2008). 

 

Tabela 01 - Escala de Saaty para comparações de pares de indicadores. 

Valor atribuído Definição 

1 Os indicadores em comparação têm a mesma importância 

3 A diferença de importância entre os indicadores comparados é pequena 

5 A diferença de importância entre os indicadores comparados é grande 

7 A diferença de importância entre os indicadores comparados é muito 

grande 

9 A diferença de importância entre os indicadores comparados é máxima 

(indicador com maior importância comparado com indicador de menor 

importância) 

2, 4, 6, 8 Valores intermediários entre os valores adjacentes 

Fonte: Adaptado de Saaty (1991). 
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Os valores padronizados representam os elementos (aij) de uma matriz de 

comparação par a par (A). A matriz A tem o seguinte formato: após a transformação dos 

valores originais pela escala de Saaty, adota-se a seguinte sequência de cálculo:  i) soma dos 

valores das células que compõem a mesma coluna; ii) divisão dos escores de cada célula pelo 

total de  sua respectiva coluna (tem-se, assim, uma nova matriz); iii) média aritmética de cada 

linha da nova matriz. No final desses cálculos, tem-se a importância relativa de cada 

indicador. 

Genericamente o processo acima descrito pode ser demonstrado da seguinte 

forma: faz-se a comparação, aos pares, da importância atribuída a cada indicador. Essa 

importância pode ter sido atribuída, por exemplo, por especialistas em uma aplicação do 

método Delphi. Dessa forma, chega-se a uma matriz inicial A 
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                  ]
 
 
 
 

 

 

em que Vi é o  valor obtido ou consensual de i-ésimo indicador. Vi – Vj é a diferença entre a 

importância atribuída ao indicador i em relação à importância atribuída ao indicador j. 

Os elementos da matriz A são transformados pela escala Saaty dando origem à 

matriz de comparação por pares Ac:  
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            ]
 
 
 
 

 

 

em que vij (i, j = 1, 2, ..., n) é o valor resultante de Vi - Vj transformados em escala Saaty; vii =1 

e vij = 1/ vji. 

Em seguida, é feita a  padronização ou a normalização desta matriz. A 

padronização ocorre da seguinte forma: somam-se  os vik de cada coluna (k é a constante 

correspondente ao número de indicadores em cada coluna) 
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∑    
 
                                                                                                                                      (01) 

 

divide-se cada elemento pelo total da respectiva coluna, o que leva à matriz padronizada, Ap: 
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em que: αij = vij ∑    
 
     sendo i = j nos elementos do diagonal principal e i ≠ j nos outros 

elementos da matriz.  

 aji = 1/ aij (quando o indicador i é julgado como mais importante que o indicador 

j). 

Para obtenção dos pesos (p) ou da importância relativa de cada indicador, calcula-

se a média aritmética dos αij de cada linha, os quais representam o peso do indicador na linha 

correspondente: 

 

   
∑    
 
   

 
                                                                                                                             (02) 

 

No estudo que envolve a comparação dos indicadores par a par com base nos 

julgamentos (definição dos estudiosos), a análise da consistência das informações dadas é 

fundamental porque permite estabelecer uma ordem de acordo com a dominância – relevância 

(SAATY, 2004). Para a verificação da consistência, foi calculado o Índice de Consistência 

(µ), dado pela seguinte fórmula:  

 

  
       

   
                                                                                                                             (03) 

 

 em que: n é a ordem da matriz de comparação em par dos indicadores e λmax é o maior 

autovalor da mesmo matriz.  

λmax é obtido da seguinte forma: i) multiplicar a matriz de comparação pareada 

pelo vetor coluna dos pesos; ii) dividir cada elemento de vetor coluna resultante pelo seu 

elemento correspondente no vetor dos pesos; iii)  somar os elementos de vetor coluna 
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resultante dessa divisão e iv) dividir o resultado pela ordem de matriz de comparação par a 

par. Matematicamente o procedimento é: 
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                                                                                                  (04) 

 

µ ≥ 0 e µ = 0 se e somente se a matriz formada por valores em escala Saaty (matriz de 

comparação em par) for consistente (SAATY, 2004). 

A consistência é uma condição necessária, mas não é suficiente para considerar o 

ajustamento do julgamento em relação à realidade. Desse modo, a Razão de Consistência 

(RC) deve ser muito pequena, na ordem de no máximo dez por cento, ou seja, - RC ≤ 0,1 

(SAATY, 1977). 

A Razão de Consistência (RC) é calculada da seguinte forma:  

 

    
 

  
                                                                                                                               (05) 

 

em que IA é o Índice de inconsistência Aleatória definido por Saaty, o qual depende de uma 

escala de valores utilizados na investigação e da ordem de matriz de comparação pareada. 

Esses índices encontram-se determinados para as matrizes com dimensões de até quinze - n = 

15 (Tabela 02), mas quando n tende a infinito (n→ ∞), esse índice tende a um limite e, 

portanto, utiliza-se a média aritmética das três maiores dimensões definidas (n = 13, 14 e 15), 

como uma aproximação do valor limite (SAATY, 1977). 
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Tabela 02 – Índice de Inconsistência Aleatória (IA). 

Ordem da matriz ou dimensão IA (Escala Saaty: 1 -9) 

2 0,000 

3 0,416 

4 0,851 

5 1,115 

6 1,150 

7 1,345 

8 1,334 

9 1,315 

10 1,420 

11 1,395 

12 1,482 

13 1,491 

14 1,470 

15 1,466 

                        Fonte: Saaty (1977). 

 

Quando a Razão de Consistência for maior que o desejado ou aceitável (RC ≤ 

0,1), deve-se proceder às alterações necessárias até que esse indicador se situe dentro do 

intervalo apropriado. Segundo Saaty (2004), se houver inconsistência nos julgamentos, deve-

se tentar alterações junto aos avaliadores até que haja a aceitação de mudança para valores 

mais consistentes. No caso de impossibilidades de mudança, o processo deve ser postergado 

até que se obtenha melhor compreensão dos critérios. 

 

3.5 Como medir a Capacidade Adaptativa a partir de indicadores 

 

Considerando os conceitos sobre a Capacidade Adaptativa, e partindo de uma 

revisão holística do que seria a Capacidade Adaptativa, seus principais elementos 

determinantes podem ser agrupados em quatro dimensões ou capitais, os quais são: Capital 

Social; Capital Humano; Capital Econômico e Capital Natural. O termo “capital” será 

empregado neste estudo para deixar claro que o objetivo é avaliar o nível da Capacidade 

Adaptativa, tendo como seus componentes o estoque disponível e o potencial dessas quatro 

dimensões. Segundo Grootaert e Van Bastelaer (2001), a característica ou atributo chave da 

palavra “capital” é que se refere a um estoque acumulado a partir do qual uma série de 

benefícios se derivam. Desse modo, apresenta-se uma breve revisão da literatura e uma lista 

dos indicadores usados para medir cada um dos quatro capitais.  

 



31 
 

3.5.1 Capital Social 

 

Na literatura que versa sobre os processos de desenvolvimento, tem-se procurado 

entender como se dão as interações entre atores e de que forma essas interações influenciam o 

desenvolvimento. Nesta mesma linha de pensamento, introduziu-se o termo “Capital Social” 

de forma a conceituar as relações sociais e seus impactos sobre o desenvolvimento de um 

dado sistema. Segundo Pawar (2006), o conteúdo do Capital Social e a sua ausência têm 

atraído a atenção para compreendê-lo, construí-lo e emprega-lo para a melhoria das 

sociedades. Pela sua importância na mudança social, as ações e políticas que visam a sua 

construção e sustentação devem ser apoiadas. De acordo com Grootaert e Van Bastelaer 

(2001), já se tinha noção de relações sociais, de redes organizacionais, das normas e valores 

de interesse sobre o funcionamento e desenvolvimento de uma sociedade, mas apenas 

recentemente a ideia de Capital Social foi inserida como um conceito unificador que envolve 

todas as visões multidisciplinares. 

Mesmo aparecendo como conceito unificador para descrever as relações sociais, 

não existe uma única definição para o termo. Sucintamente, apresentam-se a seguir alguns 

desses conceitos. O Capital Social é o agregado dos atuais ou potenciais recursos associados a 

redes que estabelecem relações mais ou menos institucionais com mútuo conhecimento e 

reconhecimento (BOURDIEU, 1986).  Esse conceito enfatiza a visão acumulativa do Capital 

Social, o qual é diferente de capital físico, mas semelhante a capital humano, já que  pode ser 

acumulado consoante o uso, ou seja, funciona como insumo e produto simultaneamente 

(GROOTAERT; VAN BASTELAER, 2001). Capital Social se entende como sendo as 

características das organizações tais como redes, normas e grau de confiança social entre os 

elementos que se relacionam de maneira a facilitar a coordenação e cooperação para o 

benefício mútuo (PUTNAM, 1995). O Capital Social é mais do que uma série de 

organizações e valores sociais, já que envolve o investimento necessário para criar uma 

vantagens e habilidades resultantes para aproveitamento dos benefícios (GROOTAERT; VAN 

BASTELAER, 2001). Dessa forma é definido como sendo as instituições e redes de 

relacionamento entre as pessoas, as normas e os valores associados (GROOTAERT; VAN 

BASTELAER, 2002). 

O Capital Social de um sistema é um recurso que reflete o caráter das relações 

sociais dentro deste sistema, ou seja, é resultante das relações sociais que vigoram dentro do 

sistema, representando, assim,  um bem público potencial disponível a todos os membros 

(KWON; HEFLIN; RUEF, 2013). Os estudos empíricos mostram que o Capital Social pode 
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alcançar resultados (produtos) diretamente e conduzir a uma alta produtividade de outros 

recursos como capitais Físico e Humano. Além disso, pode ser visto de diferentes formas de 

acordo com a área de estudo, mas o importante é perceber a complementaridade dessas 

diferentes visões e como podem ser aproveitadas (GROOTAERT; VAN BASTELAER, 

2001). 

O Capital Social é o conjunto de poderes passíveis de utilização, cuja distribuição 

social é necessariamente desigual e dependente da capacidade de apropriação dos grupos 

(MAYORGA; MAYORGA, 2007).  A existência de desigualdade em termos de acúmulo de 

Capital Social constitui um dos determinantes de diferentes níveis de qualidade de vida 

(MOREIRA et al., 2009, TABOSA et al., 2010) e de vulnerabilidade (MAYORGA et al, 

2004). O fortalecimento e a utilização do Capital Social existente é um dos aspectos 

fundamentais da inclusão social e produtiva, buscando organização e iniciativas de produção 

local, redução da vulnerabilidade, potencialização da capacidade de ação coletiva produtiva e 

de autogestão econômica e social (MOREIRA et al., 2009). 

Uma visão organizacional de Capital Social sugere que compreender as conexões 

individuais requer o entendimento da organização em que esses indivíduos estão envolvidos, 

porque o Capital Social depende das relações estabelecidas pela organização e das interações 

dos fatores de níveis comunitários e individuais, os quais afetam os seus elementos tanto nas 

suas relações quanto nas ações que desenvolvem, encorajando ou desencorajando-os (KWON; 

HEFLIN; RUEF, 2013). O protagonismo da população rural é condição indispensável para 

sair do subdesenvolvimento, já que a maior organização e a capacidade de mobilização 

proporciona maior captação dos recursos públicos para os sistemas que as apresentam 

(MAYORGA; MAYORGA, 2007). 

Existem vários tipos de Capital Social, podendo se caracterizar como aquele em 

que as relações sociais são estabelecidas horizontalmente entre indivíduos ou grupos com 

características demográficas semelhantes, que podem ser exclusivas e podem não produzir 

grandes benefícios sociais como a cooperação e a confiança. Outra abordagem se refere às 

relações entre comunidades ou indivíduos  com características diferentes, apresentando 

ligações verticais que expandem as diferenças das relações de poder  (BAUM; ZIERSCH, 

2003). Organizações verticais são caracterizadas por relações hierárquicas e por uma 

distribuição desigual de poder entre os membros (GROOTAERT; VAN BASTELAER, 

2001). 

Acrescente-se que Capital Social pode apresentar-se de duas formas diferentes, 

uma estrutural, que se refere às organizações como redes e associações, e a outra cognitiva, 
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relacionada com termos subjetivos como confiança e normas de reciprocidade (troca de 

favores) (BAUM; ZIERSCH, 2003). A influência do Capital Social sobre o desenvolvimento 

é resultante das interações entre as suas formas estruturais e cognitivas, mas essas duas formas 

de Capital Social podem ser complementares, embora não necessariamente (GROOTAERT; 

VAN BASTELAER, 2001). Uma das formas de o Capital Social contribuir para o 

desenvolvimento é por meio da facilitação do acesso a bens públicos. A sua utilidade se 

diferencia entre as camadas sociais: as camadas mais baixas são as que melhor se beneficiam 

dele, enquanto aquelas mais altas sofrem maiores impactos dos outros capitais como o 

humano (LEONARD; CROSON; OLIVEIRA, 2010). 

Muitos estudos sobre Capital Social apontam apenas seus efeitos positivos, no 

entanto existem consequências negativas inerentes a esse capital; por exemplo, os sistemas 

com alta densidade organizacional não necessariamente promovem desenvolvimento nos 

países em desenvolvimento, portanto a interpretação dos resultados deve considerar também o 

contexto institucional (ALBANO; BARBERA, 2010). Em algumas situações, o Capital Social 

pode ter efeitos negativos, beneficiando os elementos diretamente pertencentes a uma dada 

organização em detrimento das outras, ou seja, a comunidade não obtém largos benefícios 

(GROOTAERT; VAN BASTELAER, 2001), podendo isso ser entendido em termos 

econômicos como existência de externalidades negativas. A comunidade (um lugar 

geograficamente definido ou grupo de indivíduos que compartilham uma identidade ou 

possuem uma preocupação em comum) constitui um elemento central para o Capital Social, e 

esse pode variar tanto dentro das comunidades como entre elas dependendo de suas 

características físicas e socioeconômicas (BAUM; ZIERSCH, 2003). 

Os estudos empíricos mostram que o Capital Social contribui diretamente para 

elevação da renda e melhoria de acesso a recursos e serviços que na situação contrária não 

estariam disponíveis, e que é possível mensurá-lo, como também mensurar seus impactos 

(GROOTAERT; VAN BASTELAER, 2001, MAYORGA; MAYORGA, 2007, MAYORGA 

et al, 2004, MOREIRA, 2008).  

A expressão da confiança, a reciprocidade e a troca de informação de um dado 

sistema são alguns dos resultados do Capital Social, e a sua presença afeta o acesso a bens 

públicos ou oferta de serviços públicos e a habilidade de negociação e resolução de problemas 

(HARRISON, 2013). As pessoas que vivem em comunidades com alto nível de confiança 

entre os membros têm maior chance de se tornarem empreendedoras do que aquelas que 

vivem em sistemas com baixo nível de confiança, uma vez que esse procedimento facilita a 

circulação de informações e ajuda os pequenos empreendedores a construir reputação. Mesmo 
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os membros com baixos níveis de Capital Social se beneficiam dos resultados positivos 

inerentes a alto nível de confiança comunitária por meio do efeito transbordamento (KWON; 

HEFLIN; RUEF, 2013). 

Harrison (2013), estudando a influência do Capital Social sobre o bem-estar, 

identificou que existe uma integração espacial entre os sistemas (Municípios), onde os 

sistemas com alto nível de capital social ou de pobreza tendem a ser avizinhados por sistemas 

com as mesmas condições desses indicadores. Também observou que o capital social constitui 

um elemento crítico na definição das habilidades em aproveitar as vantagens das 

oportunidades e mitigar os impactos das perturbações. 

As pessoas que se envolvem em círculos sociais e investem tempo e esforços para 

manter suas relações recebem mais informações relevantes provenientes de diferentes 

camadas da sociedade, de modo que ficam mais atentas e preparadas para se ajustarem melhor 

de acordo com as mudanças (BHAGAVATULA et al., 2010). Antigamente se dizia que nos 

grupos menores ou nas organizações com abrangências não extensas, os membros 

componentes teriam relações mais próximas, as normas seriam mais claras e a confiança teria 

um nível maior, o que facilitaria ajuda mútua para obtenção dos bens que individualmente 

fossem difíceis de conseguir sem ajuda dos parceiros; mas atualmente percebeu-se a 

importância das extensões das redes organizacionais em ajudar os pequenos grupos a 

encontrar novas ideias (GUILLEN; COROMINA; SARIS, 2011). 

A abrangência das organizações ou redes estabelece uma relação positiva com 

contribuições de caridade. Nota-se que quanto maior for a dispersão geográfica de uma rede 

organizacional ou das relações individuais, maior será o Capital Social. Do mesmo modo, 

considerando-se as conectividades sociais dos indivíduos, percebe-se que as pessoas com 

muitos contatos são mais prováveis de se engajarem socialmente e desenvolverem 

possibilidades de dependência das outras pessoas nos momentos difíceis (LEONARD; 

CROSON; OLIVEIRA, 2010). 

Extensas relações organizacionais são importantes facilitadores de obtenção das 

informações não disponíveis para um determinado sistema ou seus elementos, ou que 

representariam altos custos para a sua obtenção, de modo que a difusão das informações 

constitui um dos efeitos do Capital Social sobre a capacidade empreendedora do sistema 

(DAVIDSSON; HONIG, 2003). O Capital Social se refere a redes de relacionamento em que 

os contatos pessoais e organizacionais estão envolvidos, por isso melhora a capacidade 

empreendedora por aperfeiçoar as habilidades de descobrir oportunidades, adquirir recursos e 

desenvolver o espírito empreendedor (BASTIÉ; CIEPLY; CUSSY, 2013). 
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O Capital Social, acumulado ao longo do tempo, melhora o desempenho 

econômico; habilita os comerciantes a estabelecer relações comerciais com maior confiança, 

reduzindo custos de comercialização como seguros; facilita acesso ao credito e ajuda a obter 

informações confiáveis sobre preços e melhoria na qualidade devido à realização de inspeções 

com maior atenção. Desta forma, os que não desenvolvem seu Capital Social enfrentam 

barreiras para expansão dos negócios (GROOTAERT; VAN BASTELAER, 2001). A 

construção da confiança é influenciada por vários fatores entre os quais estão as políticas, que 

facilitam a formação das redes organizacionais muito embora seja difícil imaginar as 

prescrições políticas que podem mudar o nível da confiança (LEONARD; CROSON; 

OLIVEIRA, 2010).  

As populações dos sistemas com alto nível de confiança e extensa relação 

organizacional possuem maior sensibilidade em perceber as oportunidades de empreender e 

obter investimento, mostrando como o Capital Social se relaciona com investimento e 

crescimento (KWON; ARENIUS, 2010). Essas relações, quando mensuradas, representam 

importantes instrumentos de avaliação e subsídios para tomadores de decisões políticas. As 

ferramentas analíticas já estão suficientemente desenvolvidas para registrar a presença do 

Capital Social e as formas como impactam uma determinada comunidade. As evidências 

empíricas sugerem que a densidade das redes organizacionais e instituições e a natureza das 

interações que mantêm causam um impacto significativo sobre os programas de 

desenvolvimento (GROOTAERT; VAN BASTELAER, 2001). 

Considerações sobre a mensuração do Capital Social refletem questões 

conceituais sobre o mesmo (BAUM; ZIERSCH, 2003). O desafio da mensuração do Capital 

Social consiste na identificação dos indicadores relevantes e no estabelecimento das 

correlações empíricas que resultam em benefícios.  Muito embora seja improvável a obtenção 

de um reduzido número que pode ser utilizado em qualquer área, existem indicadores 

adequados que melhor representam o Capital Social dependendo da localidade e do contexto 

em que se encontra (GROOTAERT; VAN BASTELAER, 2001). O Capital Social é 

frequentemente operacionalizado por meio da identificação de redes de relacionamento, 

repetição dos trabalhos em equipe e frequência das reuniões (DAVIDSSON; HONIG, 2003). 

A combinação da contribuição e/ou trabalho voluntário na avaliação do Capital 

Social permite englobar todos os membros de forma a abranger maior volume possível de 

desejos de impactar suas comunidades sem discriminação (LEONARD; CROSON; 

OLIVEIRA, 2010). A participação social se refere ao número total de contatos de um 

elemento com outros durante um determinado período de tempo. Como é difícil a obtenção 
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desta informação em termos absolutos, podem ser tratados em termos relativos ou ordinais, 

muito embora o melhor fosse o absoluto (GUILLEN; COROMINA; SARIS, 2011). O 

envolvimento e a confiança social elevam a cidadania e a participação (ZMERLI, 2010). 

As experiências mostram que o foco de mensuração de Capital Social e de seus 

impactos deve ser baseado em três indicadores: participação como membro em organizações 

locais, confiança e aderências ou respeito às normas e ações coletivas. A homogeneidade de 

interesses, de pontos de vista e de nível educacional eleva a probabilidade de ações conjuntas 

(GROOTAERT; VAN BASTELAER, 2001). 

Com base nessa revisão da literatura, percebe-se que a existência de capital social 

em uma comunidade se traduz em capacidade adaptativa, pois proporciona aos indivíduos um 

conjunto de habilidades para enfrentar mudanças. Assim, capital social pode ser aceito como 

uma dimensão da capacidade adaptativa. Considerando-se como foco de interesse as 

comunidades rurais, determinados indicadores de capital social são, portanto, indicadores de 

capacidade adaptativa. Nessa perspectiva, é apresentada no Quadro 01 uma proposta de 

indicadores de capacidade adaptativa inseridos na dimensão  capital social.   

 

Quadro 01 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Social**.  

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Número de 

organizações 

sociais ou 

densidade de 

organizações
2
 

Local/ 

Global 
Pressão 

Indica o nível de ação 

conjunta do sistema. 
+ 

Pawar (2006) / 

Baum; Ziersch 

(2003)*/ 

Leonard; 

Croson; 

Oliveira, 

(2010)
2
 /  

Frequência das 

reuniões 
Local Pressão 

Demonstra a velocidade de 

troca de informações e as 

repetidas interações cria 

Capital Social 

+ 

Proporção dos 

elementos que 

participam nas 

associações * 

Local Estado 

Mostra o grau de 

participação dos membros 

que a participação é 

essencial para apoiar e 

manter as organizações da 

sociedade civil  

+ 

Número de 

beneficiários 

das ações 

conjuntas 

Local Estado 

Mostra a eficácia das 

organizações e a 

distribuição dos benefícios 

sociais 

+ 

continua 
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continuação 

Quadro 01 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Social**. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Confiança*
2
 Local Pressão 

Aumenta a possibilidade de 

sistema apresentar 

empreendedores e 

consequentemente produzir 

inovações e prover 

benefícios econômicos, 

facilita acesso a recursos 

necessários para o 

desenvolvimento dos 

empreendedores, encoraja o 

livre fluxo de informação e 

ajuda os pequenos 

empreendedores a construir 

reputação. Também reduz 

os custos de transação, por 

eliminar a necessidade de 

monitoramento, podendo 

aumentar o 

desenvolvimento econômico 

através do seu impacto na 

provisão dos bens públicos 

+ 

 Kwon; Heflin; 

Ruef (2013)/ 

Baum; Ziersch, 

2003)* / 

Leonard; 

Croson; 

Oliveira,  

(2010)
2
 

Informação Local Pressão 

O acesso à informação 

influencia a capacidade 

empreendedora do sistema e 

a habilidade dos membros 

para aproveitar as 

oportunidades que surgem 

+ 

Tempo gasto 

ajudando outros 

(frequência) 
2
 

Local Pressão 

Quanto maior a disposição 

das pessoas em ajudar os 

outros, maiores as chances 

de alcançar maiores  

benefícios coletivos 

+ 

Extensão 

territorial das 

organizações 

(contacto dos 

membros para 

obter ajuda) 

Local Estado 

Abrangência das 

organizações ou redes 

estabelecem uma relação 

positiva com contribuições 

de caridade 

+ 

Leonard; 

Croson; 

Oliveira, (2010) 

Acesso a bens 

públicos 
Local Estado 

O provimento dos bens 

públicos é uma das medidas 

para aumentar 

oportunidades econômicas 

para residentes das 

comunidades de baixa renda 

+ 

 

continua 
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continuação 

Quadro 01 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Social** 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Tempo de 

trabalho 

voluntário ou 

sua frequências 

e contribuição 

voluntária (para 

quais 

organizações – 

local, muni, ...) 

Local Pressão 

Mostra o quão solidários são 

os membros do sistema para 

com os necessitados 

+ 

Leonard; 

Croson; 

Oliveira, (2010) 

As escolas 

locais 

incentivam a 

formação das 

redes 

organizacionais 

Local Pressão 

Constitui uma das políticas 

que podem influenciar as 

mudanças no nível de 

confiança, por incentivar 

lutas conjuntas 

+ 

Festivais 

comunitários ou 

eventos 

culturais 

Local Estado 

Constitui uma das políticas 

que podem influenciar as 

mudanças no nível de 

confiança, por juntar 

membros do sistema nos 

momentos de lazer quando a 

fluidez dos debates é maior. 

+ 

Os membros da 

organização se 

conhecem 

Local Estado 

Indica o grau de 

aproximação dos elementos 

do sistema e melhora a 

estrutura das redes 

organizacionais 

+ 

Manifetação 

Religiosa 
Local Pressão 

Muitas religiões apresentam 

um código moral que 

encoraja as contribuições e 

trabalhos de caridade 

+ 

Atividade entre 

comunidades 

Local/ 

Global 
Pressão 

Estimula o contacto dos 

elementos entre 

comunidades, aumentando a 

extensão territorial das redes 

organizacionais e 

consequentemente eleva as 

contribuições e trabalhos 

voluntários e aumenta a 

participação 

+ 

continua 
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     conclusão 

Quadro 01 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Social** 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Repetição de 

trabalho em 

grupo 

(frequência) 

Local Pressão 
É a forma como se percebe 

a ação de Capital Social 
+ 

Davidsson; 

Honig, (2003) 

Existência de 

conflitos  
Local Estado 

Reduz a confiança entre os 

membros e afeta 

negativamente a construção 

do Capital Social porque a 

destruição da confiança é 

um processo rápido, mas a 

sua construção ou 

reconstrução é lenta  

- 

Grootaert; Van 

Bastelaer, 

(2001) Densidade dos 

membros em 

organizações 

Local Pressão 
Mostra o quão robustas as 

organizações são  
+ 

Experiência em 

lidar com 

problemas 

comunitários 

Local Pressão 

As pessoas com essa 

experiência possuem mais 

habilidades para resolver 

conflitos internos 

+ 

Distribuição da 

terra na 

comunidade 

Local Estado 

É um proxy da 

desigualdade, se os recursos 

forem concentrados em 

poucas pessoas, o sistema 

encontra maior dificuldade 

relativa em resolver seus 

problemas 

+ 
Blanco; Grier 

(2012) 

Conflitos no 

acesso à água 
 Estado 

Reduz a habilidade 

adaptativa dos elementos e 

impacta negativamente o 

capital social 

- Bakker (2012) 

NM = Nível de Mensuração; PER = Pressão, Estado e Resposta; R = Relação do indicador com a Capacidade 

Adaptativa. 

**Os sobrescritos em alguns indicadores mostram que a contribuição do/s autor/es com o mesmo sobrescrito foi 

somente para identificação dos indicadores nas células correspondentes que apresentam a mesma identificação. 

Fonte: Elaboração própria. 

  

3.5.2 Capital Humano 

 

O conhecimento acadêmico, a escolaridade ou outras habilidades adquiridas e 

desenvolvidas por pessoas que constituem um determinado sistema, desempenham um papel 

muito relevante na determinação da qualidade de vida apresentada neste sistema. Essas 

características são expressas de uma forma agregada para fins de estudos e desenvolvimento 

de medidas de avaliação, monitoramento e identificação de pontos críticos, em um termo 
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chamado “Capital Humano”. Os estudos apontam o Capital Humano como um fator de 

alavancagem para o desenvolvimento, por meio de elevação das possibilidades de produção e 

bem-estar pessoal (LIMA et al., 2009). 

O Capital Humano constitui os atributos de uma pessoa que não podem ser 

separados dela, como conhecimento, habilidades, saúde ou outros valores, ao contrário dos 

capitais físicos e financeiros, que podem ser deslocados para um canto enquanto o 

proprietário está noutro (BECKER, 1993). O Capital humano consiste em elevação de 

habilidade ou capacidade individual de obter renda ao logo do tempo (GROOTAERT; VAN 

BASTELAER, 2001). O seu baixo nível pode limitar a habilidade de conduzir um negócio 

com sucesso, tendo como consequência a dificuldade de acesso a recursos (ROBB; FAIRLIE, 

2007). Os indivíduos com maior Capital Humano percebem melhor as oportunidades de 

atividades lucrativas, ou seja, apresentam melhores características do potencial empreendedor. 

Embora a literatura mostre que quanto maior o Capital Humano melhor será a situação social, 

isso pode acarretar também baixos investimentos e, consequentemente, reduzir a capacidade 

empreendedora do sistema, por meio da percepção e da aversão ao risco por parte das pessoas 

com alto nível desse capital (DAVIDSSON; HONIG, 2003).  

Existe consenso de que o crescimento foi mais durável em regiões onde as 

políticas foram direcionadas para reter, atrair e desenvolver as habilidades de mão de obra, em 

outras palavras, onde se deu uma grande atenção à importância do Capital Humano (WOLF-

POWERS, 2008). Nos países em desenvolvimento, esse capital é mais heterogêneo e escasso 

do que nos países desenvolvidos (UNGER et al., 2011). 

O investimento em Capital Humano inclui experiências tais como a educação e as 

experiências de trabalho, tendo como resultado o conhecimento e as habilidades (UNGER et 

al., 2011). A educação, o treinamento, a experiência de trabalho, até mesmo a despesa com 

saúde podem ser considerados como investimento em Capital Humano (OLSON, 2013). O 

Capital Humano definido como um investimento pode não mostrar muito sobre o 

conhecimento e as habilidades atuais de uma pessoa, mas a sua conceituação como resultado 

do investimento permite uma avaliação direta como produto de aprendizado (UNGER et al., 

2011). 

A educação (escolaridade) é de grande importância para quase todos os aspectos 

do desenvolvimento humano; um melhor nível de educação está associado a baixas taxas de 

mortalidade, melhor qualidade de saúde, um padrão diferente de migração e crescimento 

econômico (LUTZ; KC, 2011). Os fatores decisivos para melhorar o bem-estar da população 

pobre não são espaço, energia nem é a área plantada, mas sim a melhoria da qualidade da 
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população e os avanços no conhecimento. Investir em Capital Humano pode alcançar as 

projeções econômicas e bem-estar da população pobre de forma significativa, pois leva à 

maior eficiência na melhoria da qualidade de vida (SCHULTZ, 1981). A distribuição de renda 

das pessoas é determinada em parte pela distribuição desse capital (BECKER, 1993). Os 

sistemas que investem no Capital Humano fazem melhor em termos econômicos do que 

aqueles que não investem nele, ou seja, os sistemas que priorizam a melhoria de Capital 

Humano demonstram melhores desempenhos econômicos em relação aos que não o têm como 

prioridade (NICHOLS, 1999). 

Tem-se dado, na literatura, pouca atenção à mensuração dos problemas em volta 

do Capital Humano. Muitos estudos usam anos de escolaridade como sinônimo de 

mensuração desse capital, incorrendo em problemas de atribuir a mesma qualidade a pessoas 

com o mesmo número de anos de escolaridade em diferentes partes do mundo presumindo 

que a escola é a única fonte de Capital Humano e de habilidades (HANUSHEK, 2013). Os 

estudos que utilizam anos de escolaridade como único indicador de Capital Humano 

implicitamente consideram que esse capital é unidimensional e apenas contabilizam a 

educação formal, mas este capital é multidimensional, tendo influência de fatores como 

experiência de trabalho, grau de inovação em vigor no sistema, tipo de regime político, sua 

estabilidade e governança (KLOMP; HAAN, 2013). É necessário atenção a outros fatores que 

constroem ou facilitam a construção desse capital, de forma a desenvolver medidas adequadas 

a sua avaliação, tanto do seu grau quanto dos impactos que exerce sobre o desenvolvimento, e 

também das peculiaridades espaciais e temporais que devem ser considerados quando da 

identificação dos indicadores.  

O Capital Humano conduz a um bom desempenho somente se for corretamente 

aplicado a uma tarefa específica que precisa ser desenvolvida (UNGER et al., 2011). Neste 

sentido, constitui-se um elemento ou componente de extrema importância na análise da 

Capacidade Adaptativa da população que sobrevive sob um determinado fenômeno de 

perturbação, no caso específico deste estudo, a seca, que piora desequilíbrios 

socioeconômicos existentes, causando crises de produção e apresenta impacto negativo sobre 

outros setores produtivos não afetados diretamente (MAYORGA; MAYORGA, 2007). Nas 

regiões mais pobres, o capital humano pode ser visto como uma forma de reduzir 

vulnerabilidades e gerar condições para enfrentá-las sendo, portanto, um elemento 

fundamental da capacidade adaptativa da população e, devendo estar presente nas tentativas 

de mensuração deste conceito. O Quadro 02 apresenta indicadores de capacidade adaptativa 

classificados na dimensão capital humano. 
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Quadro 02 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Humano. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Faixa etária 

predominante 
Local Estado 

Estabelece uma 

relação positiva com 

experiência 

+ Becker (1993) 

Escolaridade Local/global Estado 

É indicador base do 

Capital Humano, ele se 

tornou um sinônimo de 

mensuração desse 

capital 

+ 

Kwon; Heflin; 

Ruef, (2013) / 

Kwon; Arenius, 

(2010)/ 

Davidsson; Honig 

(2003)/ Becker 

(1993) / 

Hanushek (2013) 

/ Olson (2013) / 

Bastié; Cieply; 

Cussy, (2013) / 

Akudugu (2011)  

Capacitação
35

 Local Pressão 

Indica as habilidades 

técnicas e intelectuais 

de uma pessoa 

+ 

Davidsson; 

Honig, ( 2003) / 

Bhagavatula et 

al., (2010)*/ 

Nichols (1999)
2
/ 

Becker (1993)
3 

/ 

Olson (2013)
5
/ 

Bastié; Cieply; 

Cussy, 2013)
6
/ 

Akudugu (2011)
7
 

Participação em 

eventos
2
 

Local Pressão 

Expõe as pessoas a um 

ambiente onde os 

novos conhecimentos 

são apresentados e 

compartilhados entre 

os participantes 

+ 

Anos de 

experiência no 

trabalho*
567

 

(anos de 

existência da 

comunidade) 

Local Estado 

Indica o grau de 

acumulação de 

conhecimento prático 

+ 

Experiência em 

administração 

dos trabalhos
6
 

(Comunitários) 

Local Estado 
Mostra a habilidade 

em resolver problemas  
 

Construção de 

infraestruturas 

de capacitação*
4
 

Local Resposta 

Mostra a disposição de 

recursos para o 

desenvolvimento de 

capital humano 

+ 
Grootaert; Van 

Bastelaer (2001)/ 

Wolf-Powers 

(2008)* / 

Hanushek (2013)
4
 

 

Programas de 

capacitação de 

professores 

Local/global Pressão 

Mais atualizados serão 

os formadores de 

capital humano e 

consequentemente 

produzirão resultados 

mais qualificados 

+ 

continua 
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conclusão 

Quadro 02 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Humano. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Investimento em 

capacitação* 
Local/global Pressão 

pessoas com alto 

investimento em 

capacitação possuem 

maior chance de 

sucesso 

+ 

Unger et al., 

(2011) / Becker 

(1993)* 

Planejamento Local/global Resposta 

Planejamento 

potencializa resultados 

e respostas favoráveis 

às mudanças 

+ 

Existência de 

emigração 

devido às secas  

Local Resposta 

Representa a perda de 

capital humano do 

sistema e exerce 

impactos negativos 

sobre seu desempenho 

_ 
Percebido nas 

leituras 

Demanda por 

trabalho 

qualificado 

Local Estado 

Incentiva a 

qualificação e 

consequentemente a 

instalação de 

instituições 

capacitadoras, e 

melhora o nível de 

renda das pessoas e do 

sistema 

+ 
Wolf-Powers, 

(2008) 

Proporção dos 

que conhecem 

fonte/s de 

informações 

específicas sobre 

a sua principal 

atividade 

econômica – 

acesso à 

informação 

Local Estado 

Recebem e portam 

informações relevantes 

e atualizadas sobre 

suas atividades 

produtivas  para 

melhorar as decisões 

tomadas 

+ Nichols (1999) 

Conhecimento 

sobre a 

qualidade de 

solo na 

comunidade 

(profundidade, 

fertilidade; ...) 

Local Estado 

Percebido como acesso 

à informação do 

recurso natural em uso, 

proporciona melhor 

manejo 

+ 

Haygarth; Ritz, 

(2009) / Powlson 

et al., (2011) 

Fonte: Elaboração própria. 
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3.5.3 Capital Natural 

 

A importância dos recursos naturais para a Capacidade Adaptativa da população 

rural e a forma como esses recursos são manejadas merecem a atenção tanto do ponto de vista 

acadêmico quanto político no que refere à maneira como impactam a qualidade de vida das 

pessoas neste meio. Essa preocupação coloca um desafio ao mundo acadêmico no sentido de 

identificar as relações que determinam o funcionamento dos sistemas e dos prováveis 

resultados, de modo a subsidiar as tomadas de decisões políticas que objetivam melhorar a 

convivência com as perturbações e o aproveitamento das oportunidades que surgem. De 

acordo com Ehrlich, Kareiva e Daily (2012), a humanidade não pode mudar as leis da 

natureza para conviver com fenômenos climáticos, mas pode modificar sistemas 

socioeconômicos, ou seja, as configurações sociais e econômicas determinam o grau de 

impactos que um determinado sistema social sofrerá ao se deparar com perturbações naturais. 

Apenas a existência ou ausência de um considerável volume de riqueza natural 

(recursos naturais) não é suficiente para explicar o nível de desenvolvimento dos sistemas e 

suas capacidades, haja vista que existem exemplos práticos de sistemas com baixa 

disponibilidade de recursos naturais, mas que se desenvolveram e outros com altos níveis 

destes fatores, mas, no entanto continuam pobres (BLANCO; GRIER, 2012).  

Os recursos naturais existem em diferentes tipos, podendo ser avaliados em 

termos de estoque disponível para ocasião de avaliação da Capacidade Adaptativa de um 

determinado sistema. O conceito do capital natural identifica o estoque do ecossistema ou dos 

seus componentes capazes de prover bens e serviços para a humanidade e outras espécies que 

dele dependem (DONG et al., 2012), são estoques e fluxos da natureza dos quais a 

humanidade retira materiais e energia (MEADOWS, 1998).A biodiversidade, a terra e a água 

podem ser consideradas como um estoque de capital, a partir dos quais se derivam vários 

benefícios para a humanidade (EHRLICH; KAREIVA; DAILY, 2012).  

É considerado como capital um estoque de material ou informação (forma 

intangível de capital) em um determinado período do tempo. Desse modo, o estoque dos 

recursos naturais constitui o Capital Natural, cuja ausência implica a falta de bem-estar, 

porque esses recursos não podem ser totalmente substituídos por outros tipos de capitais, que 

dependem deles para sua construção (COSTANZA et al., 1997), demonstrando o quão 

relevantes são esses recursos na composição e expressão ou operacionalização das habilidades 

de adaptação para os sistemas sociais.  
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De acordo com Blanco e Grier (2012), a relação entre Capital Natural e 

acumulação de capitais Físico e Humano depende do contexto e do tipo de recurso em 

questão. Os estudiosos encontram resultados diferentes quando se trata dos recursos naturais 

diferentes e /ou contextos diferentes, mas existem duas formas possíveis de os recursos 

naturais afetarem o desempenho econômico de um sistema: por meio dos impactos sobre a 

acumulação do capital e pela alteração da produtividade. Neste sentido torna-se importante 

destacar dois recursos naturais para o meio rural, que são o solo e a água. 

O solo e a água constituem os mais importantes recursos naturais quando se refere 

a problemas da seca, e o estudo da Capacidade Adaptativa no meio rural deve considerar a 

disponibilidade e o manejo desses recursos. A sustentabilidade agrícola nos sistemas de 

produção irrigada depende muito do manejo do solo e da água na região, alcançando sucesso 

somente quando as práticas agrícolas não degradam os recursos naturais (SINGH, 2010). O 

solo desempenha um papel fundamental na obtenção, movimento e qualidade da água, na 

oferta de alimentos e na possibilidade de produção de outros serviços; mas, o problema da sua 

demanda, dado a pressão humana, só será resolvido com investimentos em infraestrutura e 

conhecimento (HAYGARTH; RITZ, 2009). No relacionamento com problemas climáticos 

como a seca, as estratégias não se circunscrevem a simples provimento das infraestruturas, 

exigindo medidas inovadoras que incluem a governança e aprendizados sociais (BAKKER, 

2012), os quais influenciam o manejo desses recursos. 

 O desenvolvimento da base científica para compreender essas relações ainda se 

encontra nos estágios iniciais (EHRLICH; KAREIVA; DAILY, 2012), fazendo-se necessário 

o desenvolvimento tanto de estudos que ajudem a melhorar essa compreensão como de 

desenvolvimento das técnicas de manejo que diminuam os danos aos recursos naturais. 

 O uso agrícola do solo inevitavelmente provoca às mudanças em suas 

propriedades físicas, químicas e biológicas. Em muitos casos, as mudanças que proporcionam 

ganhos na produção não são benéficas ou são prejudiciais em relação aos outros serviços que 

o solo oferece, daí a importância de considerar o contexto e/ou as diferentes funções do solo, 

priorizando o provimento de manejo que evita danos irreversíveis a esse recurso (POWLSON 

et al., 2011).  

A combinação de impactos climáticos com o uso do solo requer um plano 

apropriado de manejo de recursos hídricos, nas regiões semiáridas, onde o aumento da 

escassez da água é um problema bem reconhecido; essas regiões frequentemente sofrem 

problemas de baixa precipitação média e de secas (MONTENEGRO; RAGAB, 2012). O uso 

consciente da água constitui uma obrigação para evitar o aumento da extensão das áreas 
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degradadas e para garantir a produção de alimento para a população crescente (SINGH, 

2010). Esse processo deve ser subsidiado pela academia por meio de desenvolvimento de 

técnicas adequadas a cada situação. As soluções técnicas quanto ao manejo dos recursos 

hídricos devem considerar as condições socioeconômicas em que foi realizada a análise e 

conduzir ao desenvolvimento da capacidade necessária para melhorar as características locais 

de manejo desses recursos (BUYTAERT et al., 2012).  

Pode-se perceber, assim,  que o manejo do solo e da água pela população rural e a 

disponibilidade desses recursos constituem importantes determinantes da Capacidade 

Adaptativa explicada pelo Capital Natural, portanto a seleção dos indicadores dessa dimensão 

deve permitir a aferição desses a partir das informações coletadas diretamente dos sujeitos 

sociais desse meio. O Quadro 03 apresenta indicadores que refletem a capacidade adaptativa 

com base no Capital Natural.  

 

Quadro 03 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Natural. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Área (hectares) Local Estado 

A área no meio rural é 

sinômimo de terra, 

recurso que fornece a 

condição para a 

sobrevivência da 

maioria da população 

+ 
Akudugu 

(2011) 

Fonte de água 

(Existência de 

reservatórios em forma 

de açudes, rios ou 

qualidade e facilidade 

de acesso a águas 

subterrâneas – poço)  

Local Estado 

Acesso à água para 

consumo humano e uso 

nas atividades 

produtivas 

+ 

Deponti; 

Eckert; 

Azambuja 

(2002) / 

Meadows 

(1998) / 

OECD (2003) 

Área com cobertura 

natural ou conservada 

ou Existência de área 

florestal na 

comunidade
 

Local 

/ 

global 

Estado 

Demonstra a 

capacidade de expansão 

em termos de uso de 

área para o sistema, 

abriga uma 

complexa e variada 

biodiversidade da fauna 

e da flora, ajuda a 

conservar os 

mananciais e o solo, 

funciona 

como filtro contra 

contaminantes diversos 

+ 

Bossel (1999) 

/ Meadows 

(1998) / 

PNUMA 

(2004) / 

Heink; 

Kowarik 

(2010) / 

Moldan; 

Janoušková; 

Hák (2012) / 

OECD 

(2003)* 

continua 
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continuação 

Quadro 03 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Natural. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Área degradada* 

Local 

/ 

global 

Estado 

Representa a perda de 

recursos naturais no 

sistema 

- 

Bossel (1999) 

/ Meadows 

(1998) / 

PNUMA 

(2004) / 

Heink; 

Kowarik 

(2010) / 

Moldan; 

Janoušková; 

Hák (2012) / 

OECD 

(2003)* 

Qualidade da água 

disponível para 

consumo e produção 

Local Estado 

Mostra a qualidade do 

acesso à água na 

comunidade 

+ 

Meadows 

(1998) / 

PNUMA 

(2004) / 

Golusin; 

Ivanovic´ 

(2009) 

Área em condições de 

uso para atividades 

agropecuárias  

Local Estado 

Mostrar a possibilidade 

de expansão das 

atividades agrícolas na 

comunidade e, 

consequentemente, a 

geração de emprego e 

renda 

+ 
UN (2001) 

 

Existência de cobertura 

do solo nas áreas 

agrícolas* (destino dos 

restos culturais) 

Local Resposta 

Previne a degradação 

do solo melhorando a 

sua estrutura, 

fertilidade, capacidade 

de infiltração e retenção 

da água e melhora a 

qualidade da água no 

sistema 

+ 

Dong et al. 

(2012) / 

Montenegro; 

Ragab 

(2012)* 

Existência de 

vegetação nativa (da 

região) - 

Biodiversidade 

Local Estado 

Representa a 

biodiversidade existente 

na comunidade, o qual 

demonstra o potencial 

do sistema natural de se 

recompor (resiliência) 

+ 

 

Existência de animais e 

aves nativas 
Local Estado  

Investimento em 

atividades de 

conservação 

Local/

global 
Resposta 

Indicativa das ações 

voltadas à mitigação de 

problemas ambientais 

na comunidade 

+  

continua 
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conclusão 

Quadro 03 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Natural. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Monitoramento de 

fonte de água 

(reservatórios) 

Local/ 

global 
Resposta 

Melhora o manejo da 

água no sistema, dado o 

conhecimento que os 

elementos possuem 

sobre o comportamento 

das reservas desse 

recurso 

+ 

Bakker (2012) 

Conservação da água  Local Resposta 

Demonstra o uso 

consciente desse 

recurso reduzindo os 

desperdícios 

+ 

Uso de água 

subterrânea 
Local Resposta 

Constitui uma das 

alternativas de acesso à 

água, para uso agrícola 

(mais estáveis 

principalmente para 

consumo humano 

direto) 

+ Singh (2010) 

Fonte: Elaboração própria. 

 

3.5.4 Capital Econômico
3
 

 

Para que seja possível a adaptação em qualquer situação, é fundamental a 

disponibilidade dos recursos que possam viabilizar a operacionalização das medidas 

adequadas de forma a enfrentar o desafio que se coloca. E, para a avaliação da Capacidade 

Adaptativa, a disponibilidade de recursos econômicos deve ser considerada para que se tenha 

a noção do contexto socioeconômico da população em estudo e, assim, se possam identificar 

as medidas necessárias para a melhoria da qualidade de vida dessa população.  

Existe uma grande necessidade tanto de reconhecimento da complexidade das 

relações sociais em que as atividades econômicas ocorrem cmo de mensuração do impacto 

dessas relações para explicar os resultados e a formação das prescrições políticas 

(LEONARD; CROSON; OLIVEIRA, 2010). Essa complexidade pode ser verificada na 

relação entre os capitais na explicação do desempenho econômico. Por exemplo, os recursos 

naturais impactam o crescimento econômico através dos efeitos sobre a acumulação do capital 

e a alteração da produtividade, podem reduzir os esforços quanto à acumulação do Capital 

                                                           
3
 Nesta investigação, o Capital Econômico é composto por capitais Físico e Financeiro, como será percebido na 

revisão de literatura sobre este capital. Isso se deve ao fato de que na literatura que trata deste capital, na sua 

maioria, se focaliza um dos dois lados, e para obter uma visaõ conjunta, buscou-se trazer e agrupar esses dois 

lados na construção do Capital Econômico. 
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Físico e o desenvolvimento de instituições financeiras que intermedeiam as atividades de 

crédito, limitando a capacidade empreendedora daqueles que atuam fora do setor diretamente 

relacionado com o recurso natural disponível (BLANCO; GRIER, 2012). Enquanto com a 

acumulação do Capital Humano a economia é capaz de apresentar crescimento em longo 

prazo por meio de acumulação de Capital Físico, expandindo a quantidade de bens 

intermediários e a melhoria da qualidade de mão de obra, ou seja, a combinação dos Capitais 

Humano e Físico pode proporcionar o crescimento de longo prazo sem necessidade de 

desenvolvimento de novos produtos (FUNKE; STRULIK, 2000). Capitais Físico e Humano 

apresentam uma retroalimentação entre eles, em outras palavras, o aumento no estoque de um 

acarreta a elevação do estoque do outro (BLANCO; GRIER, 2012).  

No referente à qualidade de mão de obra, é de fundamental importância considerar 

o efeito de qualidade de saúde sobre o desempenho econômico. O efeito bruto do nível ou 

qualidade de saúde sobre a taxa de crescimento econômico depende da sua influência sobre a 

acumulação de Capital Físico (estoque de bens duráveis). Desconsiderando essa influência, a 

qualidade de saúde terá um efeito positivo sobre o crescimento econômico por melhorar a 

eficiência ou produtividade do trabalho, mas, como o investimento excessivo na qualidade de 

saúde pode reduzir o investimento em Capital Físico e consequentemente na sua acumulação, 

então ele pode ter efeitos negativos. Nas regiões desenvolvidas, essas relações coexistem em 

altos níveis sem, no entanto, um crescer em detrimento do outro dado os níveis iniciais de 

Capital Físico e a estabilidade econômica que apresentam. Portanto, o efeito final da 

qualidade de vida depende do seu balanço entre a melhoria da produtividade e a redução na 

acumulação do Capital Físico (GONG; LI; WANG, 2012).  Essa observação indica a 

importância de provimento de serviços públicos de saúde nas regiões mais pobres. 

O Capital Físico é um recurso que fornece o potencial de se recuperar de uma 

mudança, garante a adaptabilidade e sustenta o novo crescimento econômico (UNGAR, 

2011), desse modo a sua escassez constitui limitação para o desenvolvimento da Capacidade 

Adaptativa. Economias com baixo nível de Capital Físico tendem a apresentar uma rápida 

acumulação nos períodos subsequentes, embora possam sofrer impactos de outras forças que 

limitem esse aumento, tais como o alto preço dos bens de investimento (SHIOJI; VU, 2012). 

Como Capital Físico é um determinante (relações positivas) do crescimento econômico, a sua 

baixa acumulação implica a baixa taxa de crescimento econômico (BLANCO; GRIER, 2012). 

A estimação da acumulação de Capital Físico é normalmente realizada a partir das 

informações do investimento (SHIOJI; VU, 2012). As características peculiares dos sistemas 

quanto a atividades econômicas e acesso a serviços públicos devem ser consideradas quando 
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da análise. O contexto e a cultura são componentes importantes para se saber como as pessoas 

manejam os recursos de que necessitam para garantir uma boa qualidade de vida. Dessa 

forma, as intervenções antecipadas ou preventivas são boas desde que consigam amenizar os 

danos futuros (UNGAR, 2011). 

Pouco se sabe sobre a natureza do Capital Físico nos sistemas em 

desenvolvimento, mas verifica-se que a restrição dos recursos financeiros conduz à aquisição 

de equipamentos de baixa qualidade (SCHÜNDELN, 2013). Baixo nível de riqueza pode criar 

rígidas barreiras à evolução da capacidade empreendedora por meio de dificuldades em 

acesso a capital inicial. Esse acesso limitado a Capital Financeiro pode resultar em baixa 

capitalização dos negócios, limitando seu crescimento potencial e gerando a perda de 

eficiência (ROBB; FAIRLIE, 2007), evidenciando o papel das instituições financeiras de 

caráter público no desenvolvimento dos sistemas pobres.  

Existe uma larga evidência empírica de que as restrições do Capital Financeiro 

impossibilitam transições para as atividades empreendedoras, ou seja, os potenciais 

empreendedores não conseguem expressar suas habilidades devido a limitações desse capital 

(LOSS; RENUCCI, 2013), as quais podem se derivar de aspectos como as falhas do mercado 

financeiro nos sistemas.  

As imperfeições do mercado financeiro podem ter implicações profundas no 

desempenho e viabilidade dos negócios, isso devido à importância do Capital Financeiro na 

formação e desenvolvimento das habilidades das firmas (ROBB; FAIRLIE, 2007).  

Quando os mercados são eficientes, e as instituições relevantes estão bem 

estabelecidas, as firmas facilmente conseguem Capital Financeiro, mas quando essas 

condições são falhas, os produtores recorrem à obtenção dos recursos financeiros de maneira 

informal, incorrendo em maiores custos e riscos. Essa inadequação institucional é comum às 

economias em transição (LI; FERREIRA, 2011), mas a imperfeição dos mercados constitui o 

mais comum comportamento das economias em todo o mundo, segundo a teoria econômica, 

evidenciando a necessidade de desenvolvimento de mecanismos que facilitem o acesso a esse 

importante recurso e que desconsiderem a possibilidade de perfeição do mercado para 

solucionar os problemas relacionados.   

Os empréstimos bancários se relacionam mais com o desenvolvimento das firmas 

já existentes do que com o surgimento de novas empresas, e o surgimento de novas firmas se 

relaciona mais com o baixo capital inicial, isso devido a riscos associados e à assimetria de 

informações; mostrando como o Capital Financeiro influencia o desenvolvimento dos 

empreendedores e evidencia a necessidade de desenvolvimento de ferramentas e instituições 
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para financiar o desenvolvimento do empreendedorismo (BASTIÉ; CIEPLY; CUSSY, 2013). 

A capacitação e incentivo para a construção de capitais Humano e Social necessários para o 

desenvolvimento das habilidades de empreendedores e programas que facilitam as pessoas de 

baixa renda a construir seus próprios negócios podem levar ao crescimento de 

empreendedorismo nas camadas mais desfavorecidas dentro de sistema (ROBB; FAIRLIE, 

2007), dando suporte de Capital Financeiro aos pobres, eles são capazes de melhorar sua 

qualidade de vida (YUNUS, 2003). Percebe-se que o acesso ao Capital Financeiro constitui 

um elemento impulsionador da dinâmica econômica dos sistemas e consequentemente dos 

seus desenvolvimentos.  

O acesso ao Capital Financeiro não se limita apenas à aquisição dos insumos para 

a produção, mas também proporciona a compra de bens e serviços do consumo, ajudando 

assim no desenvolvimento e crescimento da economia local, aumentando a produção e a 

lucratividade (AKUDUGU, 2011). A baixa lucratividade agrícola constitui o principal 

problema do financiamento na área rural, portanto as intervenções que visem apenas ajustar 

os problemas de falhas de mercado financeiro nesse setor podem não resolver o problema 

enquanto persista a principal causa que é o nível de lucratividade das atividades produtivas 

desenvolvidas (SWINNEN; GOW, 1999). 

O crédito limitado e uma alta demanda por ele no setor agrícola surgem como 

fatores limitantes do desenvolvimento rural, por meio da restrição financeira para aquisição 

do capital necessário para uma produção moderna - com alta tecnologia (SWINNEN; GOW, 

1999). Em muitos casos, os pequenos agricultores, que consideram a atividade agrícola como 

modo de vida, mas não como negócio, possuem limitado acesso ao crédito, em outras 

palavras, enfrentam maiores barreiras ao acesso ao Capital Financeiro (AKUDUGU, 2011). 

O ambiente externo dos negócios constitui o principal fator determinante de que 

tipo de recursos devem ser escolhidos para obtenção do Capital Financeiro. As pequenas 

firmas são mais vulneráveis em economias em transição quando as instituições financeiras do 

sistema em que estão não são desenvolvidas, e as instituições reguladoras são pouco efetivas 

(LI; FERREIRA, 2011). Assim, as diferenças contextuais (localidade, cultura, situação 

socioeconômica) resultam em percepções diferentes de problemas, portanto, os indicadores 

adequados a cada situação para a sua avaliação e melhoria precisam ser cuidadosamente 

escolhidos, porque qualquer falha conduzirá a conclusões erradas e, consequentemente, terá 

implicações políticas inadequadas à melhoria das condições de vida dessa sociedade 

(AKUDUGU, 2011). 
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Diante do exposto, considera-se que indicadores de capital econômico compõem 

uma parcela da capacidade adaptativa das comunidades rurais. Nesse sentido, apresenta-se no 

Quadro 04 um conjunto de indicadores que podem ser usados na aferição do referido 

conceito.   

 

Quadro 04 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Econômico. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Renda média 

familiar*
1
 

Local/global Pressão 

A baixa renda ou a 

riqueza constitui um fator 

limitante a acesso a 

financiamento e 

consequentemente o 

desenvolvimento das 

habilidades de 

empreendedores 

+ 
 Kwon; Heflin;   

Ruef (2013) / 

Kwon; 

Arenius, 

(2010)*/ Robb; 

Fairlie, (2007)
1
. 

Criação de 

novas 

empresas 

Local/global Resposta 

Indicador do 

empreendedorismo - 

constitui uma reação à 

situação  

+ 

Atividades não 

agrícolas 
Local Resposta 

Mostra as alternativas de 

emprego e renda 

existentes na 

comunidade, reduzindo as 

dependências de 

atividades agropecuárias 

de forma exclusiva  

+ 
Alves; Paulo 

(2012) 

Acesso a 

crédito 
Local Pressão 

Ajuda a aumentar o 

produto e o nível de 

lucratividade; demonstra 

a facilidade de os 

produtores financiarem 

suas atividades 

produtivas. Quanto mais 

fácil for esse acesso, 

maior será a possibilidade 

de desenvolvimento de 

novos empreendedores. 

Também constitui um 

elemento essencial para a 

modernização das firmas 

+ 

Grootaert; Van 

Bastelaer 

(2001) / Li e 

Ferreira (2011) 

Akudugu 

(2011) 

Investimento Local Pressão 

É um determinante 

importante do 

crescimento. Indica a 

velocidade de 

acumulação de Capital 

Físico 

+ 

Grootaert; Van 

Bastelaer 

(2001) / 

Blanco; Grier 

(2012) 

continua 



53 
 

continuação 

Quadro 04 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Econômico. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Nível 

tecnológico 
Local Pressão 

Setores de alta tecnologia 

são mais dinâmicos, e as 

pessoas nesses setores 

devem se adaptar 

continuamente às 

mudanças, dando maior 

importância a capital 

humano. Quanto mais 

sofisticadas forem a 

tecnologia adotada maior 

será a tendência de 

obtenção de maior nível 

de eficiência e 

competitividade 

+ 

Unger et al. 

(2011) / 

Blanco; Grier 

(2012) 

Acesso a 

serviços de 

saúde pública 

Local Estado 

Quanto maior for esse 

acesso, menor será a 

despesa das famílias com 

esses serviços, 

consequentemente haverá 

maior disposição de 

recursos para aquisição 

de Capital Físico 

+ 

Gong; Li; 

Wang (2012) 

Acesso a bens 

duráveis na 

comunidade 

Local Estado 

Indicador de situação 

socioeconômica das 

famílias. Por falta de 

registros, este serve como 

estimativa de classe 

social a que o elemento 

pertence. Quanto maior 

esses bens melhor tende a 

ser a Capacidade 

Adaptativa. 

+ 

Infraestrutura 

de transporte 
Local Estado 

Demonstra o potencial 

ágil da economia local em 

estabelecer interligações 

para dinamizar as 

atividades econômicas  

+ Ungar, (2011) 

Poupança Local/global Estado 

Indica a disponibilidade 

dos recursos para o 

investimento 

+ 
Shioji; Vu 

(2012) 

continua 
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conclusão 

Quadro 04 - Indicadores de Capacidade adaptativa inseridos na dimensão Capital Econômico. 

Indicador NM PER Descrição R Autor/es 

Endividamento 

na comunidade 

(grau de 

endividamento) 

Local Estado 

Mostra a falha no manejo 

dos recursos e cria 

barreiras ao 

desenvolvimento de 

instituições financeiras e 

obtenção dos créditos 

- 

Swinnen e 

Gow (1999) 

Assimetria de 

informações 

sobre crédito 

(Sabe tudo 

sobre?) 

Local Estado 

As pessoas bem 

informadas sobre o  

financiamento que 

recebem têm menor 

chance de se endividar a 

ponto de não poder pagar 

e perder os bens 

colocados como garantias  

- 

Lucratividade Local Estado 

Constitui o principal fator 

limitante do fluxo de 

crédito no meio rural  

+ 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Conforme será observado a seguir, os indicadores apresentados nessa seção foram 

adotados para mensurar a Capacidade Adaptativa das comunidades rurais pesquisadas neste 

estudo. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DO MEIO RURAL DO ESTADO DO CEARÁ 

 

4.1 Área 

 

O Estado do Ceará localiza-se na região Nordeste do Brasil, tendo como limite ao 

Norte o Oceano Atlântico; ao Sul o Estado de Pernambuco; a Leste os Estados do Rio Grande 

do Norte e Paraíba e a Oeste o Estado do Piauí; possui 148.825,602 Km² de área, dividido 

entre 184 municípios Ceará
g
 (2012), sendo 81,52% (150) desses municípios pertencentes à 

região semiárida segundo a BNB (2014). O Estado do Ceará tem 91,98% da sua área total 

inseridos no semiárido (BRASIL, 2005). 

As principais características dos ecossistemas semiáridos são a variação temporal 

e espacial das precipitações, essas limitações hídricas influenciam aproximadamente todos os 

aspectos funcionais desses ecossistemas (AUGUSTINE, 2010). De acordo com ASA-Brasil 

(2014), uma das características do Semiárido brasileiro é o déficit hídrico, mas ele é o 

semiárido mais chuvoso do mundo com média pluviométrica variando de 200 mm a 800 mm 

por ano dependendo da região. Assim, seu principal problema é a irregularidade temporal e 

espacial das chuvas e a alta evapotranspiração. 

A região semiárida apresenta chuvas escassas, irregulares e secas frequentes, 

sendo usual a ocorrência de eventos de alta intensidade, os quais agravam problemas como 

erosão dos solos (SANTOS; MONTENEGRO; PEDROSA, 2009). Os ecossistemas 

“Semiáridos” possuem características naturais que os tornam de tratamento especial quando 

se refere a aspectos de adaptação, o que deve ser considerado no caso do Estado do Ceará haja 

vista a grande proporção dos municípios pertencentes a esse ecossistema. Essa condição 

climática, no entanto, não justifica o nível de qualidade de vida que se verifica na área rural 

do Estado, considerando-se que outras regiões do mundo com situações climáticas 

semelhantes ou até piores registram altos níveis de qualidade de vida, por exemplo, a 

Austrália, com Índice de Desenvolvimento Humano de 0,938 em 2010, ocupando segundo 

lugar no ranking mundial, segundo UNDP (2013). 

Quanto à aptidão dos solos para o uso agrícola, o Estado do Ceará é constituído 

em maior percentual por solos de média a alta fertilidade natural (Podzólicos Vermelho-

Amarelo Eutróficos e Brunos não cálcicos); mas também apresenta em grandes extensões 

solos com problemas físicos e de alta suscetibilidade à erosão (Planossolos) (CEARÁ
f
, 2010). 

Segundo dados de série histórica dos censos agropecuários, os pequenos 

produtores com área dos estabelecimentos menores que dez (10) hectares representavam 
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48,91% em 1970, e em 2006 representaram 67,57% do total; enquanto que as grandes 

propriedades com mais de mil (1.000) hectares representavam 0,50% em 1970, e em 2006 

representaram 0,18% do total dos estabelecimentos agropecuários no Estado. Quando 

analisada a área das propriedades, verifica-se que em 1970 24,28% da área total pertencia a 

0,50% dos estabelecimentos e em 2006 esse percentual é de 18,71% concentrado em 0,18% 

dos estabelecimentos. Quando compartimentado entre estabelecimentos com área menor que 

cem (100) hectares e aqueles maiores ou iguais a cem (100) hectares, verifica-se que 90,40% 

e 85,55% dos estabelecimentos em 1970 e 2006, respectivamente, tinham menos que cem 

(100) hectares; e detinham apenas 31,37% e 35,22% da área total respectivamente (IBGE, 

2006). Esses dados mostram a grande concentração do principal fator de produção 

agropecuária existente no Estado do Ceará em uma parcela relativamente pequena da 

população. 

 

4.2 População 

 

O Ceará contava com 8.452.381 habitantes em 2010. Destes, 24,91% (2.105.824) 

residia no meio rural; essa proporção correspondia a 28,48% em 2000, o que mostra uma 

diminuição da população rural de 3,57% em dez (10) anos. Quando comparado com 34,63%, 

que era a proporção em 1991, percebe-se uma redução proporcional de 9,71% em 20 anos, 

conforme os dados do Ceará
g
 (2012). Esses números podem ser demonstrativos de uma 

realocação da população no Estado de forma indesejada, onde estaria ocorrendo uma 

transferência da população rural para zonas urbanas, o que normalmente se caracteriza pela 

perda de Capital Humano a favor de centros urbanos, agravando ainda mais os problemas 

rurais e promovendo um processo de desenvolvimento concentrado em grandes centros 

urbanos em detrimento do meio rural. Mas vale salientar também que pode ser um indicativo 

de crescimento da urbanização de zona rural, o que não se pode confirmar haja vista a falta de 

informações sobre qual parte da área total representa a área rural nos dados históricos 

disponíveis.  

De acordo com Ceará
g
 (2012), a população rural cearense vem apresentando taxas 

negativas de crescimento entre 1970 e 2010, avaliadas de dez em dez anos, tendo taxas de -

0,4, -1,1, -0,5, e -0,1 a cada década, respectivamente. De acordo com Harrison (2013), a 

distância de centros populacionais ou as mais urbanizadas e a dependência dos recursos 

naturais frequentemente definem as áreas rurais. Essa disponibilidade de recursos humanos 

também é afetada pelas condições econômicas prevalecentes nessas áreas.  
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4.3 Características econômicas 

 

O rendimento médio mensal das famílias residentes no meio rural cearense 

corresponde a R$ 805,00, 54,54% da média do Estado (R$ 1.476) e representa 47,19% do 

rendimento médio mensal (R$ 1.706) das famílias no meio urbano em 2011 (CEARÁ
g
, 2012). 

O valor do rendimento médio mensal da população em idade ativa no meio rural teve uma 

variação nominal de 195,79% entre 2001 (R$ 95) e 2011 (R$ 281) (CEARÁ
h
, 2002/2003 e 

CEARÁ
g
, 2012), representando uma variação real ou de poder de compra de 32,01% ( 

correção realizada pelo Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, 

disponibilizado pelo Brasil
l
 (2015)). Um dos indicadores de extrema importância no estudo da 

capacidade adaptativa da população rural cearense é a distribuição das fontes de renda dos 

seus elementos (famílias), porque permitirá compreender melhor o comportamento da 

comunidade frente às mudanças, especificamente falando de problemas de seca.  

Entre os três grandes setores da economia, o setor de serviços é o principal em 

termos de ocupação em todo o Estado no período de 2004 a 2011 (Figura 01). Nesse período, 

esse setor apresentou uma taxa de crescimento de 19,14%, ao passo que os setores da 

Indústria e Agricultura obtiveram redução de 9,66% e 3,37% respectivamente. O setor 

agrícola posiciona-se na segunda colocação em termos de importância relativa quanto às 

ocupações no Estado. Falando especificamente da área rural, segundo Alves e Paulo (2012), 

mesmo com atividades não agrícolas ganhando espaço em áreas rurais, as atividades agrícolas 

ainda apresentam uma notável dinâmica nesse espaço do Estado do Ceará. 

 

Figura 01– Proporção dos ocupados em cada área (exclusive atividades mal definidas ou não 

declaradas) sobre o total dos ocupados no Estado do Ceará de 2004 a 2011. 

 
Fonte de dados básicos: Anuários Estatísticos do Ceará de 2006 a 2012. 
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As características econômicas acima descritas estabelecem uma relação com as 

condições sociais que estes sistemas apresentam. 

 

4.4 Características sociais 

 

Entre as pessoas com cinco ou mais anos de idade, a taxa de analfabetismo no 

meio rural em 2000 era de 42%, reduzindo-se para 31% em 2010, correspondendo a uma 

redução proporcional de 11% em dez (10) anos. Lima et al. (2009), ao calcular o índice de 

Capital Humano para os municípios cearenses, verificaram uma baixa amplitude do índice, ou 

seja, a diferença entre os municípios quanto a esse índice é pequena, o que foi atribuído à 

universalidade das políticas e programas voltados para a educação no Ceará, visto que os 

indicadores utilizados para a construção do índice foram os de educação, tendo cuidado de 

ressaltar que o Capital Humano está atrelado à qualidade da educação ofertada e não apenas 

aos indicadores quantitativos adotados. Dentre os indicadores analisados, aqueles com maior 

capacidade de diferenciar os grupos quanto ao Índice de Capital Humano foram o percentual 

de docentes de ensino médio com licenciatura completa (nível superior) e o percentual de 

docentes da educação infantil com magistério. Essas diferenças podem apresentar reflexos 

positivos sobre as condições de vida e especialmente de pobreza nos municípios cearenses. 

Em 2010, a população extremamente pobre no Estado representava 17,78% 

(1.502.924) do total. Dessa proporção, 51,68% (776.654) eram constituídos por população 

rural e no mesmo ano 36,88% da população rural cearense encontrava-se na extrema pobreza 

(CEARÁ
g
, 2012). As famílias nessas condições apresentam maiores dificuldades de 

ajustamento às mudanças e de melhora no seu nível de qualidade de vida a partir das próprias 

decisões e ações, o que as torna reféns da própria situação socioeconômica em que se 

encontram.  

Segundo informações do IBGE (2012), 99,07% dos moradores rurais cearenses 

possuem iluminação elétrica. Em outras palavras, têm acesso à rede elétrica, um fator 

extremamente importante no processo de desenvolvimento, por permitir o desenvolvimento 

das atividades produtivas sem ou com poucas dependências das condições naturais, além de 

outros benefícios que proporciona. 

As condições de pobreza e analfabetismo acima apresentadas dificultam ainda 

mais o ajustamento às mudanças ou perturbações naturais que atingem a grande maioria das 

áreas rurais cearenses. 
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4.5 Características ambientais 

 

O Ceará dispunha em 2012 de uma capacidade de armazenamento de água de 

18.272.272 mil m³ em reservatórios classificados como Bacias Hidrográficas e Açudes, 

espalhados em 97 municípios do Estado (52,72% do total de municípios) (CEARÁ
g
, 2012). 

Mas 87,24% da população residente no meio rural não tem acesso à coleta sistemática de lixo 

de forma direta ou indireta; somente 13,73% possuem esgotamento sanitário variando de 

Rede coletora, Fossa séptica ligada e não ligada a rede coletora e 86,27% dispõem de outras 

formas de esgotamento sanitário (IBGE, 2012). 

Analisando os dados de precipitação média anual do Estado do Ceará 

disponibilizados pela FUNCEME, observa-se que nos últimos quarenta (40) anos a 

precipitação média foi de 887,58 mm, apresentando um coeficiente de variação de 0,466. 

Quando considerados separadamente os municípios que fazem parte do semiárido, a média é 

de 813,15 mm e o coeficiente de variação de 0,442, e, nos municípios situados fora da região 

semiárida, a média é de 1086,91 e o coeficiente de variação de 0,441. Em termos médios, a 

precipitação fora da região semiárida é 273,76 mm maior que o observado no semiárido. 

Quando subdividido em dois subperíodos, de 1974 a 1993 e de 1994 a 2013, no 

primeiro período as médias foram 844,24 mm e 1.102 mm; e os coeficientes de variação 

foram 0,482 e 0,491 nos municípios das regiões semiáridas e fora do semiárido 

respectivamente. No segundo subperíodo, as médias foram 782,03 mm e 1.071,93 mm; e os 

coeficientes de variação foram 0,385 e 0,380 nos municípios das regiões semiáridas e fora do 

semiárido respectivamente. Em ambas as áreas, percebe-se uma queda na precipitação média 

anual entre os subperíodos de 1974 a 1993 e 1994 a 2013. Os coeficientes de variação foram 

maiores no primeiro subperíodo, ou seja, no segundo subperíodo as precipitações médias dos 

municípios foram mais homogêneas em relação ao primeiro; também se observa a 

homogeneidade entre os municípios dentro e fora do semiárido quanto às precipitações 

médias anuais. Mas é importante uma atenção para com zonas semiáridas devido às 

características especificas que as diferenciam das outras áreas. 

Sendo a grande maioria da área e dos municípios situados na região semiárida, a 

relação da população rural com a seca deve merecer atenção quando se trata das estratégias do 

desenvolvimento rural; essa relação demonstra a expressão da Capacidade Adaptativa da 

população. 
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Outro aspecto importante a ser considerado é o processo de desertificação em 

curso no Estado, podendo ser definido como a degradação da terra em função do 

ressecamento ambiental resultante da combinação de fatores climáticos e ações humanas 

(SOUZA et al., 2005) ou entendido como a degradação dos solos resultante da interação de 

vários fatores abrangendo desde os de cunho natural até aqueles de natureza socioeconômica, 

podendo ser um fator estimulador de pobreza em uma região por meio da diminuição das 

possibilidades de geração de emprego e renda, ou uma consequência da pobreza, acarretando 

o manejo inadequado dos solos; de modo que constituem uma relação de retroalimentação 

(RODRIGUES et al., 2007), esses problemas se agravam durante os períodos de secas, com 

proporções progressivamente mais graves onde maior é a degradação ambiental e nítidos são 

os efeitos da desertificação (SOUZA et al., 2005). 

Considerando o exposto nessa seção de caracterização do meio rural, pode-se 

construir o quadro que relaciona as características do meio rural cearense com a Capacidade 

Adaptativa (Quadro 05). 

 

Quadro 05- Relação entre as características do meio rural e a Capacidade Adaptativa das 

comunidades rurais. 

Indicador Relação com a Capacidade Adaptativa 

% dos municípios na 

região semiárida 

A população rural desses municípios está mais exposta ao 

fenômeno e enfrenta maiores dificuldades em se adaptar em 

relação aos outros, o que reduz a Capacidade Adaptativa 

dessa população.  

% da área do Estado na 

região semiárida 

Demonstra o grau da abrangência espacial no Estado, o que 

indica o nível da preocupação e consequentemente o 

desenvolvimento das ações que visem aumentar a 

Capacidade Adaptativa.  

Déficit hídrico (Chuva 

versus Consumo) 

Demonstra a defasagem entre a oferta e a demanda da água, 

indicando o grau do problema e as medidas necessárias para a 

sua resolução; estimulando a expressão da Capacidade 

Adaptativa. 

Irregularidade espacial e 

temporal das chuvas 

Permite a identificação das estratégias de adaptação 

adequadas para cada período e região e as medidas 

tecnológicas que viabilizam o desenvolvimento das principais 

atividades econômicas.  

Evapotranspiração Indica as formas de manejo de recursos hídricos que devem 

ser adotados. 

Secas de alta intensidade Mostram a necessidade de reorganização ou de 

transformação das principais atividades econômicas. 

Erosão dos solos Reduz a capacidade produtiva agrícola, afeta principalmente 

as camadas mais carentes e estimula a emigração. Como 

consequência, o sistema perde capital humano. 

continua 
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conclusão 

Quadro 05- Relação entre as características do meio rural e a Capacidade Adaptativa das 

comunidades rurais. 

Indicador Relação com a Capacidade Adaptativa 

Aptidão agrícola dos solos Indica quais estratégias produtivas agrícolas se adéquam 

melhor ao sistema, melhorando os resultados econômicos. 

Concentração da terra Quanto mais concentrada for a terra, maior será o impacto 

negativo do fenômeno devido à pressão exercida sobre 

pequenas áreas por maioria e consequentemente maior será a 

degradação dos solos. 

Redução da população 

rural 

O sistema perde capital humano com esse fenômeno, 

empobrecendo suas estratégias de adaptação. 

Renda familiar rural Indica a habilidade das famílias para acessar os recursos 

necessários à sua manutenção. 

Aumento da renda Estimula a permanência das pessoas no meio rural, 

principalmente a camada jovem, como consequência eleva o 

estoque de capital humano disponível. 

Principais atividades 

econômicas 

Mostra o potencial do dano do fenômeno e as medidas 

estratégicas a serem tomadas para minimizar os danos e 

aproveitar as oportunidades que surgem. 

Diferencial da renda das 

pessoas economicamente 

ativas 

Estimula o trabalho e a capacitação, melhorando a dinâmica 

econômica local e criando mais possibilidades de trabalho. 

Escolaridade Expressa o estoque de capital humano que o sistema dispõe 

para resolver seus problemas. 

Proporção da população 

rural pobre 

Indica a necessidade da intervenção externa para criação da 

capacidade adaptativa. Os sistemas com alta proporção de 

pobres terão pouca habilidade para desenvolver a Capacidade 

Adaptativa. 

Acesso à rede da energia 

elétrica 

Facilita o acesso à informação e o desenvolvimento de uma 

vasta gama das atividades econômicas principalmente as 

industriais e turísticas, elevando a capacidade adaptativa. 

Armazenamento da água 

de chuva 

Indica a capacidade de resistência do sistema ao fenômeno.  

Distribuição dos 

reservatórios da água 

Mostra as possibilidades do Estado para desenvolver as 

estratégias produtivas adequadas a cada subsistema segundo 

a sua disponibilidade de recursos hídricos. 

Coleta sistemática do lixo 

e Esgotamento sanitário 

Indicativos de qualidade sanitária do sistema. Quanto maiores 

forem essas taxas a tendência é de melhora na prevenção das 

doenças e consequentemente maior Capacidade Adaptativa. 

Precipitação média anual Indica a relação potencial entre oferta e demanda da água, 

quanto maior a precipitação melhor a Capacidade Adaptativa 

por facilitar o desenvolvimento das atividades econômicas.  

Taxa de desertificação Demonstra o grau de problema e indica as necessidades de 

mudanças nas atividades produtivas, estimula a emigração, 

reduzindo o estoque de capital humano, mas também pode 

estimular a inovação, resultando em desenvolvimento das 

atividades econômicas com baixa demanda de água. Neste 

sentido, possui duplo efeito sobre capacidade adaptativa. 

Fonte: Elaboração própria. 
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5 METODOLOGIA 

 

5.1 A área geográfica e os dados da investigação 

 

A presente pesquisa adotou como recorte ou área geográfica de estudo as Áreas 

Susceptíveis à Desertificação (ASDs) no Estado do Ceará – Irauçuba/Centro Norte, Inhamuns 

e Jaguaribe, distribuídas em 14 municípios (Tabela 03). As comunidades rurais dessas áreas 

são as que apresentam maior vulnerabilidade à seca, devido ao nível de degradação dos 

recursos naturais disponíveis (CEARÁ
i
, 2010). Ainda sobre a área, vale salientar que esses 

municípios totalizam 19,44% (28.928,4 Km²) da área total do Estado, com uma população 

correspondente a 7,32% (618.977) do total do Estado do Ceará (CEARÁ
g
, 2012). De uma 

forma geral os municípios que formam as ASDs apresentam número elevado de pobres, 

deficiência em serviços de esgotamento sanitário, renda per capita baixa. Além disso, os 

produtores são descapitalizados, adotam técnicas agressivas ao meio ambiente, e suas 

principais atividades econômicas são lavouras temporárias e pecuária (CEARÁ
i
, 2010). 

 

 Tabela 03 - Amostragem aleatória estratificada proporcional das comunidades rurais dos 

municípios do Estado do Ceará que constituem área desta investigação. 

ASD Município Total de comunidades Comunidades amostradas 

 

Inhamuns 

Tauá 196* 21 

Arneiroz 132 18 

Independência 387* 51 

 

 

Irauçuba/Centro 

Norte 

Canindé 391 07 

Sobral 184 23 

Santa Quitéria 313 40 

Miraíma 49 06 

Irauçuba 77 10 

Itapajé 48 04 

 

 

Jaguaribe 

Alto Santo 55 07 

Morada Nova 132 17 

Jaguaribe 159 22 

Jaguaretama 139 12 

Jaguaribara 23* 03 

Total 14 2285 241 
*Fornecido pelas secretarias municipais.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

As unidades de observação foram as comunidades. A definição do tamanho da 

amostra, ou número de comunidades pesquisadas, foi realizada por meio do seguinte 

procedimento estatístico, sugerido por Fávero et al. (2009): 
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  (   )         
                                                                                                                  (06) 

 

em que: n = tamanho da amostra; Z = Valor retirado da tabela Z (1,64) correspondente ao 

nível de significância (10%) adotado; p = percentagem com a qual o fenômeno se verifica; q = 

percentagem complementar de p (neste caso considerou-se que p = q = 0,5, para evitar o 

subdimensionamento já que os seus verdadeiros valores são desconhecidos); e = erro máximo 

permitido (5%); e, N = tamanho da população
4
 (2285). 

Após a definição do número de comunidades, a distribuição entre os municípios 

foi feita pelo método da amostragem aleatória estratificada proporcional
5
 , conforme o 

número de comunidades rurais existentes em cada município dentro da área de estudo. O 

tamanho de cada estrato foi determinado da seguinte maneira: 

 

   
    

  
                                                                                                                                  (07) 

 

em que: ni  = tamanho amostral do estrato i; Ni = tamanho populacional do estrato i; e, σi = 

desvio padrão populacional do  mesmo estrato. 

O estudo utilizou dados primários e secundários. A obtenção dos dados primários 

adotou como instrumento de coleta de dados o questionário (ver Apêndice III). A fonte de 

informação em cada uma das 241 comunidades visitadas foi a liderança local ou pessoa que 

conhecesse bem a comunidade. Complementando as informações locais, foram realizadas 

caminhadas transversais para as observações das paisagens. Os dados secundários foram 

obtidos junto às instituições governamentais e de pesquisa. 

 

5.2 Método de análise 

 

Não existe uma única forma de calcular a Capacidade Adaptativa; diferentes 

fatores determina-la-ão em contextos e/ou problemas diferentes (PROVIA, 2013). Como 

descrito no  capítulo 3, a Capacidade Adaptativa pode ser representada pela integração de 

quatro dimensões: capital econômico, capital humano, capital natural e capital social (Figura 

                                                           
4
 O número total das comunidades foi estimado a partir da contagem das localidades fornecidas nos mapas 

municipais (CEARÁ
j
, 2008) excluindo os sítios, as fazendas e as áreas urbanas. 

5
 A proporcionalidade na distribuição das unidades de observação não foi mantida de forma rigorosa haja vista 

os problemas logísticos e financeiros, sendo as faltas completadas nas outras localidades.    
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02). Cada um dos capitais, por sua vez, é resultado da agregação  de um conjunto de 

indicadores. 

  

Figura 02 – Representação das relações entre a Capacidade Adaptativa, os capitais e os 

indicadores. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Matematicamente podemos resumir essa informação da seguinte forma: 

 

CA = f(CS, CH, CN, CE)                                                                                                       (08) 

  

em que: CA = Capacidade Adaptativa; CS = Capital Social; CH = Capital Humano; CN = 

Capital Natural e CE = Capital Econômico. 

 

A mensuração da Capacidade Adaptativa a partir de um conjunto de indicadores 

distribuídos em quatro dimensões, e o fato de não existirem estudos sobre a importância de 

cada um deles apontou a necessidade do estabelecimento de pesos individuais. Assim,  antes 

da mensuração da Capacidade Adaptativa, realizada por meio da construção de um índice 

agregado,  foram adotados dois procedimentos i) aplicação do método Delphi e ii) emprego da 

Análise Hierárquica do Processo (AHP). A Figura 03 sumariza os procedimentos adotados 

nessa pesquisa, os quais são descritos nesta seção. 
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Figura 03 - Resumo do procedimento metodológico. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

5.2.1 Método Delphi 

 

O método Delphi, como apresentado na seção da revisão da literatura, consiste em 

submeter um conjunto de indicadores a estudiosos da área, de forma anônima, para que esses 

atribuam um dado valor que representa a relevância relativa de cada indicador dentro do 

conjunto selecionado para o problema que se está investigando. Neste trabalho, a aplicação 

dessa metodologia foi feita de forma que os indicadores de cada capital, os mesmos 

apresentados nos quadros 02, 03, 04 e 05, foram submetidos a quatro grupos de estudiosos 

conforme áreas específicas: capital econômico (06 entrevistados),  capital humano (04 

entrevistados), capital natural (06 entrevistados) e capital social (10 entrevistados). Ponderou-

se, ainda,   cada dimensão da capacidade adaptativa. Nesse propósito, todos os estudiosos que 

avaliaram os indicadores foram envolvidos independentemente de suas áreas de estudo. 

Os estudiosos que participaram na etapa da metodologia Delphi foram 

selecionados e convidados a participar com base nas suas publicações relacionadas com o 

problema em questão e/ou nas linhas de pesquisas em que atuam como pesquisadores, por 

meio de contatos diretos, no caso dos pesquisadores locais, e por e-mail, no caso dos 

pesquisadores residentes fora do Estado do Ceará. Os participantes foram informados sobre os 

objetivos e a importância da contribuição deles na pesquisa e sobre o fato de que poderiam 
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desistir de participar a qualquer momento que julgassem necessário. Aqueles que aceitaram 

participar receberam um questionário no qual constavam os indicadores sugeridos (Ver 

apêndice I). No final de cada etapa de aplicação, foram selecionadas as notas mais frequentes 

considerando todas as respostas e submetidas essas notas à avaliação na etapa seguinte. E, a 

convergência de notas, ou consenso entre estudiosos, aconteceu na quarta rodada. 

As notas atribuídas pelos estudiosos permitiram a comparação da importância 

relativa de cada indicador e de cada dimensão da Capacidade Adaptativa e serviram de base 

para o estabelecimento dos pesos, conforme método de análise hierárquica de processos. 

   

5.2.2 Análise Hierárquica de Processos (AHP) 

  

Após definição da importância de cada indicador e de cada dimensão, por meio do 

método Delphi,  foi adotada a Análise Hierárquica de Processos com o objetivo de atribução 

de pesos. O procedimento foi realizado cinco vezes seguindo as etapas sugeridas na literatura 

e descritas detalhadamente na seção 3.4.3.2 e o resultado obtido pode ser visto no Apêndice 

II.   A importância dada pelos diferentes estudiosos consultados mostrou-se consistente 

conforme sumarizado na Tabela 04. 

 

Tabela 04 – Características das matrizes adotadas na AHP. 

Objetivo da AHP Tamanho da Matriz (igual ao número 

de elementos a serem ponderados)  

Razão de 

Consistência 

Atribuição dos pesos aos indicadores 

componentes do Capital Social 

 

21 

 

0,027 

Atribuição dos pesos aos indicadores 

componentes do Capital Humano 

 

15 

 

0,001 

Atribuição dos pesos aos indicadores 

componentes do Capital Natural 

 

12 

 

0,005 

Atribuição dos pesos aos indicadores 

componentes do Capital Econômico 

 

13 

 

0,002 

Atribuição dos pesos a cada uma das 

dimensões da Capacidade 

Adaptativa 

 

04 

 

0,004 

Fonte: Elaboração própria.  

 

 

5.2.3 Calculo do Índice de Capacidade Adaptativa 

  

O Índice de Capacidade Adaptativa é um valor que agrega as quatro dimensões 

citadas anteriormente: capital social, capital humano, capital natural e capital econômico. 
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Trata-se, portanto, de um índice agregado. Um índice agregado é uma medida composta de 

vários indicadores ou sub-índices, definido por meio de algum procedimento matemático 

como, por exemplo, a média agregada de scores de indicadores relacionados individualmente 

(CURSEU et al., 2010). Portanto, constitui um indicador sintetizado resultante de agregação 

de vários outros indicadores (BOULANGER, 2008). 

Os índices compostos são uma síntese dos indicadores individuais, 

crescentemente usados para avaliar o desempenho dos sistemas, são úteis dada a capacidade 

de integração de grande número de informações dentro de um parâmetro de fácil compreensão 

e válidos como ferramenta de orientação política (FREUDENBERG, 2003). 

O Índice de Capacidade Adaptativa (ICA) foi calculado pelo método aditivo de 

agregação (TARANTOLA, SAISANA, SALTELLI, 2002):  

 

ICAw = β1ICS + β2ICH + β3ICN + β4ICE                                                                             (09) 

 

em que: ICAw = Índice de Capacidade Adaptativa da w-ésima comunidade; ICi = índice de i-

ésimo capital e βi é o peso ou a importância relativa de i-ésimo capital na construção do Índice 

de Capacidade Adaptativa. Sendo β1 + β2 + β3 + β4 = 1. 

A obtenção dos índices de capital (ICiw) adotou o mesmo procedimento, ou seja,  

 

     ∑      
 
                                                                                                                    (10) 

 

em que: Ij = escore atribuído ao j-ésimo indicador do i-ésimo capital na w-ésima comunidade. 

Cada indicador Ij recebeu um escore que varia entre 0 e 5, segundo a sua situação 

na comunidade: Ausência = (0);  Muito ruim = (1);   Ruim = (2);  Regular = (3);  Bom = (4);  

Muito bom = (5). 

βj é o peso ou a importância relativa de j-ésimo indicador na construção do ICi, 

definido pelo método AHP. 

i = (1,2,3,4) = dimensões da capacidade adaptativa 

j = (1, ..., n) = indicadores componentes  do i-ésimo capital (ou dimensão) 

w = (1, ..., k) = comunidades pesquisadas. 

Depois de calculados os índices, os resultados são valores que variam dentro de 

intervalos diferentes dependendo da escala utilizada na coleta de dados primários, sendo estes 

valores de caráter ordenar a atribuição de valores é um procedimento que depende do 

pesquisador desde que a ordem de importância relativa seja preservada. Portanto, para que 
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haja consistência de intervalo de variação dos índices entre diferentes pesquisas que utilizam 

o mesmo procedimento metodológico, é necessária uma padronização desses índices. A 

padronização é aplicada de modo a possibilitar as comparações (BÖHRINGER; JOCHEM, 

2006). De acordo com Freudenberg (2003), as variáveis necessitam ser padronizadas ou 

normalizadas depois de serem agregadas, podendo usar para esta finalidade uma das inúmeras 

técnicas de padronização existentes. Neste trabalho, utilizou-se a técnica de distância em 

relação ao líder do grupo, segundo Freudenberg (2003), modificado de maneira que a 

distância foi em relação ao valor máximo possível. 

A padronização dos índices segue a seguinte fórmula matemática: 

 

   
∑     
 
   

∑        
 
   

                                                                                                                                 (  ) 

 

em que Ii é o i-ésimo índice padronizado, pi é peso do  i-ésimo indicador, si é o score do i-

ésimo indicador obtido na coleta de campo e simax é o score máximo possível dentro da ordem 

definida.  

Assim teremos 0 ≤  Ii ≤ 1 para qualquer escala de julgamento atribuído no 

levantamento de dados primários. 

O índice de Capacidade Adaptativa expressa as condições existentes nas 

comunidades para que elas se adaptem às secas. Isso não significa que tais comunidades 

estejam, de fato, reagindo aos impactos das secas. Assim, complementando a análise, 

calculou-se também o Índice de Enfrentamento das Secas (IRS) dado pela seguinte formula: 

 

     
∑    
 
   

∑      
 
   

                                                                                                                            (  ) 

 

em que IRSw é o Índice de Reação às Secas na w-ésima comunidade. 

ev = escore atribuído ao v-ésimo indicador na w-ésima comunidade 

v = (1, ..., m) = indicadores componentes  do IRS 

Cada indicador componente do IRS representa um impacto da seca e foi mensurado por meio 

da atribuição de escore, segundo o seu grau de ocorrência na comunidade: 

Ausência = (5);  Muito Pouco = (4);   Pouco = (3);   Alto = (2);   Muito Alto = (1);      

Extremamente Alto = (0). 

Os indicadores componentes do Índice de Reação às Secas (IRS) foram 

selecionados com base na literatura sobre secas e seus impactos no semiárido brasileiro, 
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conforme expresso no Quadro 06. Vale salientar que esses indicadores não foram submetidos 

à avaliação dos especialistas e, portanto, não foram categorizados de acordo com a 

importância relativa, sendo lhes atribuído o mesmo peso no momento da agregação. 

  

Quadro 06 – Indicadores utilizados no cálculo do Índice de Reação às Secas (IRS)  das 

comunidades rurais do Estado do Ceará.  

Indicadores (Iv) Referência 

Problema de fome causado pela seca na comunidade nos últimos 

três anos 
 DUARTE (2001); 

 GOMES (2001); 

 DUQUE (2004); 

 KHAN et al (2005); 

 RODRIGUES (2006); 

 MARENGO (2007); 

 SILVA (2006); 

 CEARÁ
i 
(2010). 

 TRAVASSOS; 

SOUZA; SILVA, 

(2013); 

 MATOS (2013) 

 

Redução da renda das famílias na comunidade por causa das secas 

na comunidade nos últimos três anos 

Aumento de desemprego na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

Aumento de êxodo rural na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

Perda de rebanho na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

Perda de safra na comunidade por causa das secas na comunidade 

nos últimos três anos 

Necessidade de recorrer a carros-pipas para abastecimento da 

comunidade por causa das secas na comunidade nos últimos três 

anos 

Fonte: Elaboração própria.  

  

5.2.4 Análise de agrupamento 

 

A análise de agrupamento permite agrupar os sujeitos ou variáveis em grupos 

homogêneos, ou seja, as unidades que compõem cada grupo são similares e cada grupo é 

diferente dos outros grupos quanto à característica que está se investigando (MAROCO, 

2003). A análise de agrupamento foi utilizada na pesquisa com o bjetivo de classificar as 

comunidades em três grupos: comunidades com menores níveis, níveis intermediários e níveis 

mais elevados dos índices cálculados. Trata-se de uma classificação relativa, ou seja, níveis 

mais elevados de capacidade adaptativa não significam alta capacidade adaptativa. 

O método de agrupamento utilizado foi Agrupamento Não-hierárquico, no qual as 

unidades de observação são agrupadas em grupos predefinidos,  tendo como algumas das 

vantagens sobre o métodos hierárquico a diminuição de necessidade de cálculos e a reduzida 

probabilidade de classificação errada dos elementos segundo os grupos (MAROCO, 2003). A 

análise de agrupamento permitiu a parametrização dos índices de capital e do ICA conforme 

apresentado na Tabela 05. Vale ressaltar que os intervalos dos níveis definidos na Tabela  05 

http://lattes.cnpq.br/7944996933649086
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são fechados tanto na esquerda quanto na direita, e foram estabelecidos a partir dos resultados 

obtidos junto das comunidades nas Áreas Subceptíveis à Dessertificação no Estado do Ceará. 

 

Tabela 05 – Parametrização dos índices de capitais e do ICA. 

Índice 

Nível inferior 
Nível 

intermediário 
Nível superior 

Limite 

inferior 

Limite  

superior 

Limite 

inferior 

Limite  

superior 

Limite 

inferior 

Limite  

superior 

Dimensão Capital Social 0,088 0,273 0,274 0,457 0,580 0,641 

Dimensão Capital Humano 0,026 0,158 0,159 0,289 0,289 0,420 

Dimensão Capital Natural 0,084 0,260 0,261 0,435 0,436 0,609 

Dimensão Capital Econîmico 0,006 0,239 0,240 0,471 0,472 0,703 

ICA 0,100 0,250 0,251 0,397 0,398 0,545 

Fonte: Elaboração própria. 

 

5.2.5  Técnicas de estatística descritiva e inferencial 

 

A caracterização das comunidades pesquisadas foi realizada com base em 

variáveis socioeconômicas e indicadores componentes de cada dimensão da capacidade 

adaptativa. Para tanto foram adotadas técnicas de estatística descritiva, mais especificamente, 

medidas de tendência central, de variação e tabelas de distribuição de frequência, e técnicas 

de estatístisca inferencial. 

Como técnicas de estatística inferencial foram empregados testes de hipóteses 

para comparação de grupos: ANOVA e teste qui-quadrado. Maiores detalhes dos 

procedimentos citados são encontrados em Maroco (2003). 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A apresentação dos resultados e posterior discussão a esse respeito, de maneira a 

esclarecer os significados e deles retirar proveitos que trazem benefícios à sociedade 

constituem um passo crucial no campo de investigação cientifica, buscando sustentar ou 

refutar os questionamentos ou pressupostos que embasam o estudo em questão. Quando se 

refere a entendimento e mensuração da Capacidade Adaptativa das comunidades rurais que 

enfrentam problemas de secas recorrentes, verifica-se uma série de relacionamentos de 

diferentes naturezas e interdependentes que em conjunto determinam a forma como se dá a 

sobrevivência nesse meio. A expressão agregada desses relacionamentos exige o 

entendimento dos valores tanto qualitativos quanto quantitativos dependendo da natureza dos 

componentes em escalas menores.  

Os longos fenômenos climáticos com impactos negativos criam outros desafios 

que necessitam de outras formas de adaptação, os quais podem ser apenas de ajustamento das 

atividades produtivas, de mudanças completas nas atividades ou de criação de novas 

atividades econômicas. Compreender os fatores que afetam a capacidade de adaptação das 

famílias rurais em relação a esse fenômeno será importante para a concepção das intervenções 

que fortifiquem suas capacidades adaptativas (BAEZ; KRONICK; MASON, 2013).  

A seguir são apresentados os resultados da pesquisa. Inicialmente é feita a 

caracterização das comunidades rurais visitadas.  Em seguida  mostra-se a ponderação dada a 

cada indicador após aplicação da metodologia descrita e, por fim, a análise da capacidade 

adaptativa. 

 

6.1 Análise descritiva e inferencial das comunidades rurais nas ASDs do Estado do Ceará 

 

As comunidades rurais localizadas em Áreas Suceptíveis à Desertificação 

encontram-se entre as mais vulneráveis aos impactos da seca no Estado do Ceará. No 

momento da pesquisa enfrentavam uma das piores secas dos últimos 50 anos (CEARÁ
l
, 

2013), e sétima pior seca desde 1950 (BRASIL
k
, 2014). Esse contexto favoreceu uma visão 

mais clara das reais condições de enfrentamento às secas existentes na área de estudo.  

As comunidades visistadas apresentam tamanhos variados. Em média, são 

compostas por 58 famílias, com um desvio padrão de 57 famílias e um coeficiente de variação 

de 98,11%.  Quanto ao tempo médio de existência, as comunidades têm 73,1 anos, porém 

existem comunidades antigas e outras criadas mais recentemente, dado o desvio padrão de 
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61,56 anos e o coeficiente de variação de 84,20%. No âmbito da capacidade adaptativa,  

comunidades mais antigas tendem a ser mais experientes dado o maior período de exposição 

ao fenômeno das secas. De acordo com Brooks (1982), um dos fatores cruciais para uma 

adaptação bem-sucedida é a experiência de convivência com o problema. A realidade 

observada fundamenta diretrizes no sentido de formação de parcerias de modo que as mais 

novas aprendam com as mais velhas formas de adaptação que levem a  uma qualidade de vida 

melhor, e em conjunto busquem encontrar os erros nas medidas já adotadas e soluções que 

proporcionem resultados mais eficientes e eficazes. Segundo Nohrstedt e Nyberg (2014), o 

desenvolvimento contínuo de politicas de planejamento e ações locais de mitigação aumentam 

as chances de respostas efetivas em relação aos impactos dos fenômenos naturais, sendo a 

colaboração, aprendizagem e efeito difusão inerentes aos eventos passados e as políticas 

adotadas nas vizinhanças  importantes precursores do desenvolvimento. 

A grande variabilidade de anos de existência e de tamanho das comunidades, 

medido por número de famílias, podem, ainda, influenciar a capacidade de adaptação das 

comunidades ao afetar a capacidade de mobilização de recursos necessários para esse efeito e 

o grau de impactos negativos sobre sistemas socioeconômicos locais. Também afeta a 

capacidade de organização e a atuação dessas organizações. 

As comunidades têm uma média de duas (2) organizações sociais, com um desvio 

padrão de 1,36 e coeficiente de variação de 86,06%. A ausência das organizações sociais na 

comunidade constitui uma limitação quando a adaptação exige ação conjunta. de forma a 

possibilitar a maximização da captação dos benefícios resultantes de diferentes camadas 

organizacionais (por exemplo: grupo de mulheres, grupo de jovens, e muito mais). Assim 

sendo, o importante é a capacidade de atuação das organizações na busca de melhorias de 

qualidade de vida dos moradores da comunidade, principalmente no referente à capacidade de 

criação conjunta de alternativas no enfrentamento do fenômeno das secas. No entanto, a 

ausência de associações não impede a adoção de medidas adaptativas individuais, por 

exemplo a decisão de plantio de espécies mais resistentes, a construção de cisternas e a 

implementação de quintais produtivos.  

Apesar das condições adversas observadas nas ASDs como solos pouco férteis e 

irregularidades de chuvas, verifica-se uma concentração de atividades econômicas na 

agropecuária, com 68,5% das comunidades tendo neste setor a sua principal fonte de renda 

(Tabela 06). Esse resultado mostra um fato potencializador dos impactos negativos das secas, 

haja vista a grande escassez do principal fator de produção agropecuária (água) combinada 

com o baixo nível de adoção tecnológica e práticas produtivas pouco sustentáveis (queimadas 
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e sobrepastoreio, por exemplo). As atividades não agrícolas, caso do artesanato, podem ser 

interpretadas como medidas de adaptação. No entanto, não apresentam grande significância 

na geração de renda. Um ponto a ser destacado é o percentual de comunidades que têm nas 

transferências governamentais a principal fonte de renda, o que demonstra o baixo potencial 

produtivo e alimenta o que se convencionou chamar de “Economia sem Produção”. Para 

Gomes (2001), esse termo se aplica àqueles que nada produzem e, no entanto, se apropriam 

de uma parcela da renda nacional. Araújo e Lima (2009) acrescentam que a “Economia sem 

Produção” alimenta os baixos níveis de desenvolvimento no semiárido. 

 

Tabela 06 - Principal fonte de renda das famílias nas comunidades rurais das ASDs no Estado 

do Ceará. 

Atividade Frequência Percentual 

Agricultura 53 21,99 

Pecuária 28 11,62 

Agropecuária 84 34,90 

Aposentadoria 5 2,07 

Artesanato 11 4,56 

Bolsa Família 39 16,18 

Comércio 01 0,41 

Funcionalismo público 05 2,07 

Mineração 01 0,41 

Não respondeu 01 0,41 

Pesca 05 2,07 

Outros programas sociais 03 1,24 

Trabalho na fabrica 05 2,07 

Total 241 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Uma análise comparativa das comunidades nas três ASDs visitadas pode indicar 

uma potencial habilidade na luta contra os danos causados pelas secas e no aproveitamento 

das oportunidades que surgem. De acordo com os resultados apresentados na Tabela 07, das 

cinco variáveis consideradas, apenas duas se ajustam a requisitos para aplicação da técnica 

estatística paramétrica (ANOVA) para comparação, já as outras três não apresentam a 

homogeneidade de variâncias. Desse modo, a comparação das ASDs foi feita pelo Teste de 

Kruskal-Wallis ou ANOVA em ordens de Kruskal-Wallis (teste não paramétrica) de acordo 

com Maroco (2003). 
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Tabela 07 – Teste de homogeneidade de variâncias nas três ASDs no Estado do Ceará. 

Variável Estatística de Levene p-value 

Número de organizações sociais 8,578 0,000 

Área total das comunidades (ha) 10,440 0,000 

Número de famílias nas comunidades 0,745 0,476 

Anos de existência das comunidades 3,582 0,030 

Renda média das famílias nas comunidades 1,350 0,262 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Com exceção de número de organizações sociais, existem diferenças 

significativas entre  pelo menos duas ASDs quanto ao tamanho médio das comunidades, 

número de famílias, tempo de existência e renda média familiar  (Tabela 08).  

  

Tabela 08 – Análise de variâncias em ordens de Kruskal-Wallis* entre as três ASDs no 

Estado do Ceará. 

Variável Chi-Square p-value 

Número de organizações sociais 4,148 0,126 

Área total das comunidades (ha) 13,166 0,001 

Número de famílias nas comunidades 17,779 0,000 

Anos de existência das comunidades 10,381 0,006 

Renda média das famílias nas comunidades 37,760 0,000 
*Ao nível de 5% de significância. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

As diferenças na renda média podem ser explicadas pelo maior desenvolvimento e 

pela adoção tecnológica na principal atividade econômica nas ASDs Inhamuns e Jaguaribe, 

em relação à ASD Irauçuba/Centro Norte haja vista, por exemplo, que 83,33% das 

comunidades que possuem colheitadora mecânica pertencem às duas primeiras ASDs. Vale 

salientar que as aquisições dessa tecnologia foram feitas com recursos próprios, o que serve 

de demonstrativo de avanços relativos em termos de produção agropecuária nessas áreas. 

Corroborando com isso, os resultados sobre atividades não agrícolas não mostram essa 

relação de predominância e avanços.  

Nas ASDs Inhamuns, Irauçuba/Centro Norte e Jaguaribe, 55,56%, 48,89% e 

42,62% das comunidade desenvolvem atividades não agrícolas como fonte de renda, 

respectivamente; mas, apenas 14,52% deste total das comunidades de ASDs afirma 

desenvolver as atividades como alternativas de convivência com as secas, o que mostra baixa 

reação aos impactos das secas por meio das atividades não agrícolas, fato que deveria chamar 

a atenção dos planejadores de políticas públicas, dada a localização dessas comunidades nas 

áreas em processo crescente de desertificação. 
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As comunidades nas ASDs são predominantemente pobres e praticam suas 

atividades agropecuárias por meio de tecnologias rudimentares. As tecnologias modernas são 

verificadas em sua maioria nos casos onde as autoridades governamentais as distribuem. Essa 

interpretação se sustenta nos resultados apresentados na Tabela 09, em que uma larga maioria 

das comunidades afirmou utilizar sementes geneticamente melhoradas provenientes de um 

programa governamental de distribuição de sementes. Mas essa porcentagem cai bastante 

quando se refere ao uso de outras tecnologias agrícolas consideradas de nível intermediário, 

as quais não são amplamente fornecidas pelos governos, como os tratores e implementos 

agrícolas. 

 

Tabela 09 – Uso de tecnologias agrícolas nas comunidades rurais das ASDs no Estado do 

Ceará. 

Variação Percentual de uso Percentual de não uso 

Sementes melhoradas 78,01 21,99 

Animais geneticamente melhorados 23,24 76,76 

Defensivos agrícolas 35,27 64,73 

Adubos e fertilizantes agrícolas químicas 12,03 87,97 

Trator agrícola 37,76 62,24 

Arados puxados por trator 27,80 72,20 

Arados puxados por animais 27,80 72,20 

Colheitadora mecânica 12,45 87,55 

Leiteira mecânica 2,07 97,93 

Adubadora mecânica 1,24 98,76 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Notou-se um conformismo com a situação e a ausência do esforço local na busca 

de melhorias. Existe grande dependência das iniciativas governamentais que podem não 

produzir grandes efeitos desejados por falta de um ambiente social e humano propício. 

Segundo Oliveira (2014), a adoção tecnológica depende de orientação técnica e de 

escolaridade. As características socioeconômicas relevantes para a determinação do nível 

tecnológico são área plantada, acesso a crédito, principal atividade produtiva, organizações 

sociais, escolaridade e preços dos produtos (LIMA, 2008). Assim, a falta de capacitação e a 

baixa escolaridade, além da baixa renda, podem estar contribuindo para o baixo nível 

tecnológico nas comunidades rurais. Nessa perspectiva, as políticas que visam a melhorias de 

qualidade de vida devem ser implantadas em conjunto com programas de educação e de 

capacitação. 

Segundo ressalta Lima (2008), o emprego de tecnologias adequadas é essencial 

para o melhor aproveitamento do potencial produtivo nas atividades produtivas agrícolas. Há  
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uma relação positiva entre o nível tecnológico e uma maior lucratividade das atividades 

produtivas (COSTA, 2007). Apesar do baixo nível tecnológico, 84,16% das comunidades 

afirmaram obter lucros nas suas atividades produtivas. 

A análise de solo para uso de fertilizantes e a análise para determinação de que 

tipo de defensivo agrícola deve ser utilizado são realizadas pelas famílias em somente 9,55% 

e 6,00% das comunidades dentro das ASDs, respectivamente; isso revela o domínio da 

agricultura tradicional nessa área. Ainda no referente à adoção tecnológica, pode-se verificar a 

predominância do processamento tradicional dos produtos agropecuários. 47,72% das 

comunidades realizam o processamento de produtos agropecuários com uso de técnicas 

tradicionais e/ou agroindustriais (Tabela 10), em baixa escala e sem ajustamento aos critérios 

sanitários, dificultando assim a sua inserção no mercado. As comunidades que adotam 

processamento agroindustrial são aquelas que receberam essas indústrias a partir de iniciativas 

governamentais, na tentativa de agregar valor à produção e, consequentemente, aumentar a 

renda familiar. 

 

Tabela 10 – Processamento de produtos agropecuários nas comunidades rurais das ASDs no 

Estado do Ceará. 

Tipo de processamento Percentual 

Tradicional 41,91 

Agroindustrial 4,98 

Tradicional e Agroindustrial 0,83 

Não processa 52,28 

Total 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Quanto ao acesso ao crédito, 81,33% das comunidades rurais nas ASDs têm 

acesso, mas o endividamento constitui a principal causa de falta de crédito nas comunidades 

que manifestaram esse fato (18,67%), ou seja, existe crédito disponível desde que a 

comunidade se ajuste aos requisitos exigidos. Nesse contexto, a gestão inadequada dos 

recursos e a habilidade de aproveitamento das oportunidades são os principais fatores 

limitantes do acesso a crédito nas comunidades, tendo em vista que as comunidades 

inadimplentes e não inadimplentes estão expostas aos mesmos fenômenos naturais. Numa 

investigação sobre ovino e caprinocultura realizada nos municípios de Quixadá e Tauá, no 

Estado de Ceará, sendo o último situado dentro da área de investigação deste trabalho, 

observou-se que a maioria dos produtores não possuía nenhum tipo de mecanismo de 

gerenciamento da propriedade (COSTA, 2007). 



77 
 

Sobre a desertificação, 47,72% das comunidades afirmam a existência de aumento 

de áreas susceptíveis à desertificação. Desmatamento, queimadas e secas recorrentes são 

apontados como principais causas deste aumento (Tabela 11), com consequências sobre a 

principal atividade econômica nas comunidades rurais das ASDs. 

 

Tabela 11 – Distribuição percentual das causas do aumento das áreas susceptíveis à 

desertificação nas comunidades rurais das ASDs do Estado do Ceará. 

Variação Percentual 

Desmatamento 36,30 

Queimadas 28,77 

Secas recorrentes 21,24 

Manejo inadequado de solo 8,23 

Degradação do solo 2,74 

Construção de barragens 0,68 

Erosão 0,68 

Superpastejo 0,68 

Urbanização 0,68 

Total 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Apesar das secas recorrentes e dos processos de desertificação, 62,91% das 

comunidades afirmam não ter problemas de acesso à água, sendo que esse acesso se resume à 

disponibilidade de água para consumo humano e manutenção de um pequeno rebanho 

destinado à subsistência das famílias. Aquelas que apresentam o problema   buscam 

solucioná-lo de diferentes formas (Tabela 12). O carro-pipa é  a principal opção . Mas, vale 

salientar que existe uma solução combinada entre cisternas e carros-pipas com aquelas 

garantindo o espaço de armazenamento e estes proporcionando o abastecimento. Mesmo com 

um largo fornecimento público de água por meio de carros-pipas, algumas comunidades se 

abastecem com recursos próprios. De acordo com Oliveira (2014), existe uma associação 

positiva entre a qualidade de vida e o uso das tecnologias de armazenamento de água, ou seja, 

as tecnologias de captação e armazenamento de água proporcionam melhorias de qualidade de 

vida. A adoção tecnológica, como mostrado acima, tem entre os fatores determinantes a 

disponibilidade de recurso financeiro proporcionado por acesso a crédito. 
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Tabela 12 – Distribuição percentual dos principais soluções de problemas de acesso à água 

nas comunidades rurais das ASDs do Estado do Ceará. 

Variação Percentual 

Carros pipa 32,76 

Dialogando internamente para encontrar soluções 15,52 

Recorre-se às autoridades governamentais 15,52 

Cisterna 12,07 

Procurando fontes alternativas em outros lugares 6,90 

Cacimba 5,17 

Poço profundo 3,45 

Não são resolvidos 3,45 

Dessalinizadora 1,72 

Adutora 1,72 

Não respoderam 1,72 

Total 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As secas e o aumento das ASDs afetam diretamente a oferta dos recursos hídricos, 

pois diminuem a capacidade de armazenamento dos reservatórios, a qual é afetada pela baixa 

proteção da vegetação nativa, facilitando o processo erosivo e, consequentemente, o 

assoreamento dos reservatórios.  Essa baixa proteção se deve em parte à própria característica 

da vegetação típica da região, mas também há contribuição da atividade humana, haja vista 

que as áreas nas proximidades desses reservatórios apresentam melhores características 

naturais para a produção agropecuária, se comparadas com as mais distantes, servindo como 

fator estimulador de práticas agrícolas em particular a pecuária. Essas atividades causam 

compactação do solo, dificultando a percolação da água na época das chuvas, e aceleram o 

processo erosivo causado pelas enxurradas.  

Essa sequência resulta na queda de produção agrícola por perdas na 

produtividade, perda de áreas agricultáveis, perda de vegetação nativa (plantas medicinais, 

madeira) redução de animais de caça, redução de rebanho por falta de alimentação, aumento 

de pragas e diminuição da qualidade da água. As perdas dos recursos naturais provocam uma 

deterioração da qualidade de vida dos moradores causada pela redução de possibilidade de 

obtenção de renda e alimentos.  

A análise estatística acima desenvolvida permitiu compreender melhor qual a 

população que se pretende investigar De acordo com Zhang et al. (2014), a Capacidade 

Adaptativa em relação à escassez de recursos hídricos está estritamente relacionada com 

problemas sociais e econômicos e constitui um dos principais fatores de desenvolvimento 

regional. Assim sendo, sua correta avaliação é um fator relevante no entendimento do 

potencial de desenvolvimento dos sistemas. Mesmo sob melhores circunstâncias, as famílias 
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rurais enfrentam dificuldades para se sustentar e melhorar as condições de vida.  Em 

particular nos países em desenvolvimento, os fenômenos climáticos acrescentam outras 

dimensões de dificuldades; mas o importante é que, mesmo pobres, as comunidades rurais 

possuem várias estratégias de adaptação em relação às condições climáticas (BAEZ; 

KRONICK; MASON, 2013). Essas estratégias são analisadas a seguir, na perspectiva de se 

identificar a Capacidade Adaptativa das comunidades rurais inseridas nas ASDs do Ceará. 

 

6.2 Importância relativa dos capitais na composição do índice de Capacidade Adaptativa e dos 

indicadores na composição dos capitais 

 

Os capitais apresentam pesos relativos diferenciados na construção do Índice de 

Capacidade Adaptativa (ICA). Esses pesos relativos derivam de classificação consensual na 

metodologia Delphi, com índice de consistência que proporciona uma razão de consistência 

dentro do intervalo adequado (RC ≤ 0,100).  Conforme Tabela 13, a opinião dos especialistas 

consultados reflete que capital humano e capital social são igualmente importantes e 

apresentam maior peso  na construção da capacidade adaptativa nas comunidades rurais. Essa 

ponderação corrobora a proposta de indicadores de capacidade adaptativa de Brooks; Adger; 

Kelly (2005), a qual atribui maior importância aos indicadores de alfabetização, governança, 

direitos civis e políticos e menor importância aos indicadores econômicos. 

 

Tabela 13 - Importância relativa dos capitais na composição do Índice de Capacidade 

Adaptativa. 

Capital Pi RC 

Social 0,351  

 

0,004 

 

Humano 0,351 

Natural 0,189 

Econômico 0,109 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os pesos relativos dos indicadores nos respectivos capitais representam 

julgamentos consensuais, atendendo às exigências da metodologia. Com razões de 

consistência dentro de limite considerado aceitável - RC ≤ 0,100 (Tabelas 14 a 17), ou seja, os 

pesos obtidos estão dentro das exigências metodológicas de AHP e, portanto, foram 

considerados para o cálculo de índice de cada capital (ICi). 

Em termos relativos, a variabilidade da importância relativa dos indicadores 

dentro dos capitais é alta em todos os outros capitais, com exceção do Capital Natural, que 
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apresentou uma variabilidade média da importância relativa dos seus indicadores, mostrados 

pelos coeficientes de variação (coeficientes de variação: Capital Social 49,28%; Capital 

Humano 41,94%; Capital Natural 27,46% e Capital Econômico 46,56). Isso mostra o rigor da 

seleção de indicadores, em que se procurou selecionar da forma mais abrangente possível, e 

da atribuição dos pesos relativos em que foram considerados os indicadores de todas as 

camadas de relevância relativa na determinação da CA. 

 

Tabela 14 - Importância relativa dos indicadores de Capital Social.  

Indicador  Pi RC 

Confiança 0,083  

 

 

 

 

 

 

0,031 

 

Numero de organizações sociais ou densidade de organizações 0,081 

Proporção dos elementos que participam nas associações  0,081 

Numero de beneficiários das ações conjuntas 0,081 

Informação 0,081 

Os membros da organização se conhecem 0,079 

Atividade entre comunidades 0,079 

Distribuição da terra na comunidade 0,079 

Frequência das reuniões 0,045 

Acesso a bens públicos 0,045 

Manifestação Religiosa 0,043 

Existência de conflitos  0,043 

Experiência em se lidar com problemas comunitários 0,043 

Tempo gasto no trabalho voluntario 0,026 

As escolas locais incentivam a formação das redes organizacionais 0,026 

Festivais comunitários ou eventos culturais 0,025 

Densidade dos membros em organizações 0,025 

Extensão territorial das organizações 0,017 

Contribuição financeira para ajuda ou trabalhos voluntários  0,017 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 15 - Importância relativa dos indicadores de Capital Humano na composição do índice 

do mesmo. 

Indicador Pi RC 

Capacitação 0,128  

 

 

 

 

 

 

0,002 

 

Planejamento 0,128 

Demanda por trabalho qualificado 0,128 

Proporção dos moradores que conhecem fontes de informações específicas 

sobre a sua principal atividade econômica 0,128 

Escolaridade 0,068 

Construção de infraestruturas de capacitação 0,068 

Programas de capacitação de professores 0,068 

Investimento em capacitação 0,068 

Conhecimento sobre a qualidade de solo na comunidade 0,068 

Conhecimento sobre a qualidade da água na comunidade 0,068 

Participação em eventos 0,038 

Experiência em administração dos trabalhos
 
comunitários 0,038 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 16 - Importância relativa dos indicadores de Capital Natural na composição do índice 

do mesmo. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Indicador Pi RC 

Fonte de água para consumo humano direto e para produção  0,112  

 

 

 

0,006 

 

Área com cobertura natural ou conservada 0,104 

Área degradada 0,104 

Qualidade da água disponível para consumo e produção 0,104 

Existência de vegetação nativa - Biodiversidade 0,104 

Existência de animais e aves nativa - Biodiversidade 0,104 

Investimento em atividades de conservação 0,104 

Conservação da água  0,104 

Área média das famílias 0,052 

Área em condições de uso para atividades agropecuárias  0,052 

Monitoramento de fonte de água 0,052 

Total 1,000 
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Tabela 17 - Importância relativa dos indicadores de Capital Econômico na composição do 

índice do mesmo. 

Indicador Pi RC 

Renda média familiar 0,223  

 

 

 

 

0,002 

 

Investimento 0,127 

Nível tecnológico 0,127 

Infraestrutura de transporte 0,127 

Lucratividade 0,127 

Atividades não agrícolas 0,067 

Acesso a credito 0,067 

Acesso a bens duráveis 0,067 

Assimetria de informações sobre credito 0,067 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Com esses resultados, pode-se proceder à mensuração da CA das comunidades 

rurais nas Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASDs) no Estado do Ceará em relação aos 

impactos das secas. 

 

6.3 Capacidade Adaptativa 

 

Profundos problemas sociais, falta de informação e planejamento inadequado 

podem aumentar os riscos que os sistemas enfrentam quando expostos aos fenômenos.O 

entendimento dessas relações é difícil para as comunidades dada a falta de metodologias que 

lhes permitam visualizar de maneira explícita os riscos e adotar estratégias adaptativas 

adequadas as suas limitações (HENLY-SHEPARD; GRAY; COX, 2014). Embora as famílias 

rurais apresentem estratégias para conviver com fenômenos climáticos, no caso a seca, sua 

capacidade adaptativa é insuficiente para manter ou melhorar seu bem-estar (BAEZ; 

KRONICK; MASON, 2013).  

A adaptação humana a diferentes situações constitui um aspecto normal do 

processo evolutivo, com características comuns e peculiares entre sistemas interagindo para 

que no final desse processo se resulte uma dada condição de vida prevalecente num 

determinado sistema, como destacado por Bossel (1999) sobre o complexo sistema 

adaptativo.  

As peculiaridades determinam os pontos críticos que explicam as condições de 

qualidade de vida das pessoas dentro de um sistema, o qual depende muito das habilidades e 

recursos nele existentes que permitam um avançado planejamento para se conviver com 

grandes problemas como  as secas. Segundo ressalta Romm (2011), as melhorias baseadas nas 
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habilidades e recursos dos beneficiários diretos são uma ferramenta estratégica de 

desenvolvimento. 

Quando se refere aos recursos no processo de adaptação, incluem-se nesse 

complexo os recursos humanos, naturais, econômicos e sociais que devem ser mobilizados 

para uma atuação sinérgica para produzir um resultado adaptativo que minimize os danos 

sofridos e garanta a maximização do aproveitamento das oportunidades que surgem, 

caracterizando, assim, uma boa Capacidade Adaptativa (CA). Conforme descrito no 

referencial teórico e na metodologia, no presente estudo esses recursos foram avaliados em 

termos dos estoques disponíveis ou capital, segundo destaque de Grootaert e Van Bastelaer 

(2001), expressos como índices e apresentados na Tabela 18, lembrando que quanto mais 

próximo de um (1) for o índice, melhor a situação que representa. 

Nessa tabela, verifica-se que dos quatro capitais que constituem a CA das 

comunidades rurais em relação às secas nas Áreas Susceptíveis à Desertificação (ASDs) no 

Estado do Ceará é no  Capital Social que as comunidades apresentam maior avanço, isto é, as 

relações sociais são mais fortes que os outros determinantes do processo adaptativo dessas 

comunidades. Esse resultado não é surpreendente e corrobora estudos de Barreto; Khan, 2006, 

Mayorga et al. 2004, Mayorga; Mayorga, 2007 e Tabosa et al.2004, os quais apontam o 

capital social como a dimensão que mais contribui para o desenvolvimento das áreas rurais do 

Ceará.  

Por outro lado, o Capital Humano é o mais fraco dos componentes, resultado 

também esperado e consistente com estudos realizados por Alves, 2008, Brito, 2012 e Lima et 

al. 2008 que apontam a fragilidade da região no que diz respeito aos indicadores de educação 

e à relevância do seu aperfeiçoamento. 

A simples existência de Capital Social não resolve os problemas, mas a sua 

combinação com outros capitais, em especial os capitais Humano e Econômico, pode 

contribuir muito para a melhoria das condições socioeconômicas (MOREIRA, 2008). Nesse 

contexto, a combinação verificada nas comunidades visitadas pode limitar o poder de 

mudança que o Capital Social tem e provocar, em uma análise geral, baixa Capacidade 

Adaptativa. Acrescente-se, ainda, que é uma constatação explícita a importância do Capital 

Humano na eficiência técnica e na produtividade dos fatores, merecendo uma atenção especial 

na implantação de políticas públicas que são direcionadas para aumentar a produtividade do 

setor agrícola. Deve ser visto, portanto, como um fator determinante para a competitividade 

do setor (ALVES, 2008).  
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Os impactos negativos de baixos níveis de Capital Humano podem não se resumir 

à limitação da expressão do potencial de Capital Social, mas se estender à deterioração do 

Capital Natural devido ao manejo inadequado, piorando a capacidade produtiva e 

consequentemente deteriorarando Capital Econômico. Esses efeitos constituirão um fator 

desestimulante, ameaçando a busca pelas soluções a partir dos recursos internos e 

aumentando, assim, a dependência externa, principalmente em relação às autoridades 

governamentais, sem que haja um ambiente interno que fortaleça as medidas externas que 

buscam melhorar a qualidade de vida dentro dessa área.  

No Estado do Ceará, as medidas de adaptação aos problemas decorrentes da 

instabilidade climática reduziriam os problemas socioeconômicos locais (OLIVEIRA, 2014). 

No entanto, os resultados mostram quão desafiador é esse problema inserido num espaço onde 

os principais atores não se veem como protagonistas do desenvolvimento local. As 

comunidades rurais não pensam em soluções próprias, esperam que as autoridades 

governamentais resolvam tudo em relação a esses problemas, o que diminui muito a 

potencialidade de medidas governamentais.  

Os baixos níveis de capitais Humano e Natural são fatores limitantes para o 

sucesso dos programas governamentais (CANUTO, 2011). Políticas públicas que ajudem a 

aumentar a acumulação do Capital Humano podem fortificar a Capacidade Adaptativa das 

comunidades rurais (BAEZ; KRONICK; MASON, 2013). No que diz respeito à formação de 

capital humano,  vale salientar os esforços públicos neste sentido com a expansão das 

universidades, institutos, escolas técnicas e profissionalizantes para a zona rural do Estado do 

Ceará. 

De acordo com Nfgeld (2014), a maioria dos esforços de adaptação em relação 

aos fenômenos climáticos devem ser desenvolvidos ao nível local, no entanto não existe uma 

reflexão para construir soluções próprias como o desenvolvimento de outras atividades não 

agrícolas que podem amenizar os impactos negativos das secas. Os pensamentos se 

direcionam quase que exclusivamente para o desenvolvimento de práticas agrícolas baseadas 

na irrigação, em que governo é o principal protagonista, o que potencializa os impactos 

negativos das secas e faz com que as mesmas soluções emergenciais se apresentem como 

medidas que devem permanecer por tempo indeterminado enquanto houver as secas.  

Essa análise da realidade se sustenta principalmente na diminuição da capacidade 

de armazenamento dos reservatórios, os quais estão perdendo o poder de sustentar as práticas 

agrícolas baseadas na irrigação em períodos de secas sequentes como o atual, e na ausência de 
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um exercício de pensamento criativo local que procure diversificar as atividades econômicas 

nas comunidades rurais das ASDs no Estado do Ceará.  

Assim, é necessário desenvolver um trabalho árduo e de maneira intensiva que 

estimule a prática desse exercício, por meio da criação de espaços e momentos nas 

comunidades para que seja estabelecida uma cultura de elaboração contínua de planos de 

desenvolvimento comunitário pelas próprias comunidades e não apenas convidá-las para 

grandes encontros nos centros urbanos ou enviar técnicos para visitas temporárias a partir dos 

quais são concebidos projetos de desenvolvimento para essas comunidades, perpetuando a 

visão comunitária de soluções externas. 

Quando separadas as ASDs, verifica-se que a mesma situação geral se repete para 

todas elas, ou seja, as condições adaptativas nas comunidades rurais de diferentes ASDs no 

Estado do Ceará são as mesmas e, portanto, em um primeiro momento, cabem soluções 

gerais,   ou seja, uma ação piloto adaptativa bem-sucedida em uma determinada comunidade 

tendo como base principal os recursos internos. Essa ação deve ser de fácil expansão para 

outras comunidades devido à semelhança dos ambientes internos. Além dessa possibilidade 

de expansão, soluções deste tipo poderão ter um efeito empoderador por explicitar que as 

soluções dependem principalmente dos sujeitos sociais internos aos sistemas e que as ações 

externas são apenas elementos complementares que visam prover o que as comunidades não 

conseguem ou tenham muita dificuldade em criar internamente dadas as limitações em termos 

de recursos, despertando um estímulo pela busca interna de resolução de problemas locais e 

potencializando as medidas externas. 

Na Tabela 18 constam os resultados dos índices calculados por dimensão e o 

índice de capitacidade adaptativa para cada ASD e município. A ASD Jaguaribe apresenta 

menor Índice de Capital Humano em relação às outras duas ASDs, mas possui maior Índice 

de Capital Natural, representado principalmente pelo rio perene que possui, possibilitando a 

disponibilidade do principal fator de produção da principal atividade econômica nas ASDs 

como demonstrado anteriormente. Mas, essa ASD apresenta a menor CA relativa; e, a ASD 

Inhamuns apresenta maior Capital Humano e maior CA. A experiência e a capacidade técnica 

são relevantes para a Capacidade Adaptativa, assim sendo os planos de adaptação devem 

incluir mais esforços em programas educacionais que instruam a população local sobre seu 

potencial de adaptação (QUIROGA; SUÁREZ; SOLÍS, 2014). 
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Tabela 18 – Os índices de capitais Social, Humano, Natural e Econômico; de Capacidade 

Adaptativa e de Reação às Secas das comunidades rurais nas ASDs  e nos municípios situados 

dentro das ASDs no Estado do Ceará. 

 

ICS ICH ICN ICE ICA IRS 

Área Total 0,414 0,212 0,354 0,373 0,327 0,474 

ASD 

Irauçuba / Centro Norte 0,421 0,214 0,335 0,352 0,325 0,437 

Jaguaribe 0,411 0,195 0,367 0,360 0,321 0,522 

Inhamuns 0,409 0,221 0,364 0,404 0,334 0,478 

Município 

Canindé 0,468 0,267 0,431 0,441 0,388 0,412 

Irauçuba 0,473 0,218 0,244 0,429 0,335 0,409 

Itapajé 0,483 0,292 0,404 0,473 0,400 0,586 

Miraíma 0,441 0,168 0,374 0,325 0,320 0,648 

Santa Quitéria 0,361 0,168 0,290 0,254 0,268 0,381 

Sobral 0,474 0,273 0,402 0,448 0,387 0,472 

Alto Santo 0,407 0,161 0,309 0,364 0,297 0,453 

Jaguaretama 0,433 0,206 0,367 0,321 0,329 0,464 

Jaguaribara 0,495 0,280 0,392 0,394 0,389 0,495 

Jaguaribe 0,401 0,176 0,362 0,339 0,308 0,532 

Morada Nova 0,396 0,211 0,393 0,409 0,332 0,582 

Arneiroz 0,396 0,201 0,362 0,405 0,322 0,443 

Independência 0,414 0,227 0,365 0,408 0,339 0,475 

Tauá 0,409 0,222 0,363 0,391 0,333 0,517 
ICS = Índice de Capital Social, ICH = Índice de Capital Humano, ICN = Índice de Capital Natural, ICE = Índice 

de Capital Econômico, ICA = Índice de Capacidade Adaptativa, IRS = Índíce de Reação às Secas. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Com relação aos municípios situados dentro das ASDs, com exceção dos 

municípios de Morada Nova e Arneiroz, nos quais o Capital Econômico apresenta-se mais 

forte que os outros três capitais, a mesma situação acima descrita se repete. O destaque do 

Capital Econômico nos municípios de Morada Nova e Arneiroz pode ser explicado pela 

predominância da agropecuária como principal atividade econômica, com 76,47% e 88,89% 

das comunidades rurais nestes municípios tendo nessa atividade a principal fonte de renda das 

famílias, respectivamente, considerando a atenção dada a essa atividade pelas autoridades 

governamentais, principalmente o governo estadual nos seus programas de promoção de 

agricultura moderna.   Mas, em todos os municípios Capital Humano continua sendo o 

elemento mais fraco dos componentes da CA.  

De maneira geral, o município de Santa Quitéria apresenta os menores índices em 

relação a todos os outros que estão dentro da área investigada. Os baixos índices desse 

município podem ser explicados pela alta dependência de programas sociais que as suas 

comunidades apresentam e a baixa participação direta delas nas decisões municipais, tendo 
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em vista que 51,28% das comunidades desse município têm no Programa Bolsa Família a 

principal fonte de renda e 90% não participam diretamente das decisões municipais. Essas 

características podem ser consideradas como indício de comunidades socioeconomicamente 

fracas.  

O menor índice de Capital Humano o qual constitui o principal percalço na 

determinação da CA foi o do município de Alto Santo.  

No referente ao Índíce de Reação às Secas vale salientar, mais uma vez, que os 

indicadores considerados não foram categorizados de acordo com as suas importâncias 

relativas, sendo lhes atribuídos a mesma relevância, o que pode conduzir a uma 

superestimação do índice que representam. Mas, também sendo a CA um potencial, ou seja, 

uma alta CA não implica a sua alta expressão, então podemos ter sistemas com alta CA e 

baixo IRS. Isso se confirma nos resultados apresentados na Tabela 18, tanto para as ASDs 

quanto para os municípios, na qual temos a ASD com menor CA apresentando maior IRS e 

nos municípios uma variação que não demonstra uma relação direta.  Esse resultado sugere 

que ações independentes daquelas voltadas para criar Capacidade Adaptativa estão 

contribuindo para tornar as comunidades menos vulneráveis aos impactos da seca. É o caso, 

por exemplo, dos programas de transferência de renda e programas emergenciais de 

convivência com impactos negativos das secas. Essa conjuntura é preocupante, pois alimenta 

uma relação de dependência governamental, insustentável no médio e longo prazos.  

  

6.4 Análise de agrupamento  

 

Um dos passos importantes em termos de análise e interpretação consiste em 

classificar as comunidades segundo semelhanças quanto à capacidade adaptativa. Isso foi 

feito por meio de análise de agrupamento. Segundo Maroco (2003), na análise de 

agrupamento as observações que pertencem à mesma classe são todas similares, o que permite 

estabelecer uma ordem classificatória. Nesta investigação as comunidades foram agrupadas 

em três grupos diferentes e classificadas como comunidades com menores níveis, níveis 

intermediários e níveis mais elevados dos índices calculados, de acordo com intervalos 

apresentados na tabela de parametrização.  

Os resultados expressos nas tabelas 25 a 30 sugerem uma acomodação baseada 

em saídas que garantem apenas a subsistência e não uma ambição de melhorias de qualidade 

de vida, tornando esses ambientes impróprios para um bom desempenho das medidas 

governamentais que visam a melhoria da qualidade de vida dos sujeitos sociais nessas áreas. 
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Segundo Nfgeld (2014), em muitos países em desenvolvimento, as autoridades 

governamentais locais têm liderado esforços de adaptação e inovações, tornando governos 

locais importantes protagonistas desse processo. A literatura sobre a adaptação às condições 

climáticas enfatiza a escala local tanto na definição de problemas como na proposição de 

soluções (SMITH; BROWN, 2014), mostrando o papel complementar das intervenções 

externas ao sistema. 

Quanto aos municípios, verifica-se a mesma tendência observada nas ASDs, 

predominando a classe intermediária em todos os índices calculados, com o município de 

Itapajé apresentando-se na melhor condição,  em uma análise geral.  

Os maiores índices de Itapajé em todos os capitais e, consequentemente, na 

Capacidade Adaptativa podem ser atribuídos ao maior nível de organização social, o que pode 

ser reflexo da união entre famílias e da experiência em se lidar com o problema das secas 

visto que as comunidades observadas têm, em média, mais de noventa anos de existência e, 

portanto, são mais experientes. 

O município de Irauçuba foi o único classificado como de menor nível no Índice 

de Capital Natural, fato compreensível se considerado o estado de desertificação em que se 

encontra esse município, fenômeno que tem impactos diretos sobre os recursos naturais aqui 

considerados como determinantes da CA das comunidades rurais em relação às secas. 

Segundo Canuto (2011), os municípios que fazem parte dos Territórios de Cidadania no 

Estado do Ceará apresentam em sua maioria baixo índice de capital natural, com o caso mais 

grave para o município de Irauçuba. 

Sobre a distribuição de frequência das classes dos índices calculados, verifica-se 

que, com exceção do ICS, existe um total predomínio de classe intermediária (tabelas 19 a 

24), ou seja, a maioria das comunidades nas ASDs do Estado do Ceará encontram-se na classe 

intermediária, com algumas se destacando com índices relativamente maiores; sendo o 

mesmo observado para os municípios (tabelas 25 a 30).  

Comparando as duas classes extremas, menores e maiores níveis de capacidade 

adaptativa, observa-se no Capital Social uma maior concentração das comunidades na classe 

superior com destaque para ASD Irauçuba/Centro Norte (Tabela 19); no Capital Humano a 

classe com menores níveis tem maior frequência (Tabela 20); nos outros capitais e na CA há 

uma maior concentração de comunidades na classe de níveis mais elevados  com exceção da 

ASD Irauçuba/Centro Norte, que apresenta maior concentração das comunidades na classe 

baixa no Capital Natural (tabelas 21 a 23).  
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Tabela 19 - Distribuição percentual das comunidades rurais nas ASDs do Estado de Ceará, 

segundo o ICS. 

 

ICS 

Total 

Nível 

Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediá

rio 

Nível Mais 

Elevado 

ASD Inhamuns 4,98 16,60 15,77 37,34 

Irauçuba/Centro Norte 6,64 12,45 18,26 37,34 

Jaguaribe 4,15 11,62 9,54 25,31 

Total 15,77 40,66 43,57 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 20 - Distribuição percentual das comunidades rurais nas ASDs do Estado de Ceará, 

segundo o ICH. 

 

ICH 

Total 

Nível Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediári

o 

Nível Mais 

Elevado 

ASD Inhamuns 9,13 20,75 7,47 37,34 

Irauçuba/Centro Norte 9,54 18,67 9,13 37,34 

Jaguaribe 9,54 11,62 4,15 25,31 

Total 28,22 51,04 20,75 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 21 - Distribuição percentual das comunidades rurais nas ASDs do Estado de Ceará, 

segundo o ICN. 

 

ICN 

Total 

Nível 

Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediário 

Nível Mais 

Elevado 

ASD Inhamuns 5,81 22,82 8,71 37,34 

Irauçuba/Centro Norte 11,62 17,43 8,30 37,34 

Jaguaribe 4,56 13,28 7,47 25,31 

Total 21,99 53,53 24,48 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 22 - Distribuição percentual das comunidades rurais nas ASDs do Estado de Ceará, 

segundo o ICE. 

 

ICE 

Total 

Nível 

Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediário 

Nível Mais 

Elevado 

ASD Inhamuns 2,90 26,56 7,88 37,34 

Irauçuba/Centro Norte 7,88 21,58 7,88 37,34 

Jaguaribe 2,90 19,50 2,90 25,31 

Total 13,69 67,63 18,67 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 23 - Distribuição percentual das comunidades rurais nas ASDs do Estado de Ceará, 

segundo o ICA. 

 

ICA 

Total 

Nível 

Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediário 

Nível Mais 

Elevado 

ASD Inhamuns 5,39 23,65 8,30 37,34 

Irauçuba/Centro Norte 7,88 21,99 7,47 37,34 

Jaguaribe 5,39 15,77 4,15 25,31 

Total 18,67 61,41 19,92 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

  

Para IRS, a classe baixa é maior comparada à classe alta tanto para a área total 

como para todas as ASDs individualmente (Tabela 24). De uma forma geral, há maior 

quantidade de comunidades na classe superior que na inferior, podendo esses resultados 

mostrar uma possibilidade de transição dos índices da classe média para a alta, se forem 

desenvolvidas as ações que proporcionam ajustes e/ou mudanças adequadas na busca de 

melhoria de condições de vida dos sujeitos sociais que vivem nessas áreas. No entanto, os 

resultados aqui apresentados não são suficientes para verificar a existência ou não de 

transições. 

 

Tabela 24 - Distribuição percentual das comunidades rurais nas ASDs do Estado de Ceará, 

segundo o IRS. 

 

IRS 

Total 

Nível 

Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediário 

Nível Mais 

Elevado 

ASD Inhamuns 13,28 20,33 3,73 37,34 

Irauçuba/Centro Norte 13,28 21,16 2,90 37,34 

Jaguaribe 5,81 16,60 2,90 25,31 

Total 32,37 58,09 9,54 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 25 - Distribuição percentual das comunidades rurais nos municípios situados dentro de 

ASDs do Estado de Ceará, segundo o ICS. 

 

ICS 

Total 

Nível Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediári

o 

Nível Mais 

Elevado 

Município Alto Santo 0,00 2,49 0,41 2,90 

Arneiroz 1,66 1,66 4,15 7,47 

Canindé 0,41 0,41 2,07 2,90 

Independência 1,66 11,20 8,30 21,16 

Irauçuba 0,00 1,66 2,49 4,15 

Itapajé 0,00 0,41 1,24 1,66 

Jaguaribara 0,00 0,41 0,83 1,24 

Jaguaretama 0,41 2,07 2,49 4,98 

Jaguaribe 1,24 4,98 2,90 9,13 

Miraíma 0,00 0,83 1,66 2,49 

Morada Nova 2,49 1,66 2,90 7,05 

Santa Quitéria 5,39 6,64 4,56 16,60 

Sobral 0,83 2,49 6,22 9,54 

Tauá 1,66 3,73 3,32 8,71 

Total 15,77 40,66 43,57 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 26 - Distribuição percentual das comunidades rurais nos  municípios situados dentro 

de ASDs do Estado de Ceará, segundo o ICH. 

 

ICH 

Total 

Nível Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediário 

Nível Mais 

Elevado 

Município Alto Santo 2,07 0,83 0,00 2,90 

Arneiroz 2,49 3,32 1,66 7,47 

Canindé 0,00 1,66 1,24 2,90 

Independência 4,56 12,03 4,56 21,16 

Irauçuba 0,83 2,49 0,83 4,15 

Itapajé 0,00 0,41 1,24 1,66 

Jaguaribara 0,00 0,83 0,41 1,24 

Jaguaretama 1,24 3,32 0,41 4,98 

Jaguaribe 4,15 4,15 0,83 9,13 

Miraíma 0,83 1,66 0,00 2,49 

Morada Nova 2,07 2,49 2,49 7,05 

Santa Quitéria 7,47 7,05 2,07 16,60 

Sobral 0,41 5,39 3,73 9,54 

Tauá 2,07 5,39 1,24 8,71 

Total 28,22 51,04 20,75 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 27 - Distribuição percentual das comunidades rurais nos  municípios situados dentro 

de ASDs do Estado de Ceará, segundo o ICN. 

 

ICN 

Total 

Nível Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediári

o 

Nível Mais 

Elevado 

Município Alto Santo 0,83 2,07 0,00 2,90 

Arneiroz 1,24 4,56 1,66 7,47 

Canindé 0,41 0,83 1,66 2,90 

Independência 2,49 14,52 4,15 21,16 

Irauçuba 2,90 1,24 0,00 4,15 

Itapajé 0,41 0,41 0,83 1,66 

Jaguaribara 0,41 0,41 0,41 1,24 

Jaguaretama 0,00 3,73 1,24 4,98 

Jaguaribe 2,49 3,32 3,32 9,13 

Miraíma 0,41 1,66 0,41 2,49 

Morada Nova 0,83 3,73 2,49 7,05 

Santa Quitéria 7,47 7,47 1,66 16,60 

Sobral 0,00 5,81 3,73 9,54 

Tauá 2,07 3,73 2,90 8,71 

Total 21,99 53,53 24,48 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 28 - Distribuição percentual das comunidades rurais nos  municípios situados dentro 

de ASDs do Estado de Ceará, segundo o ICE. 

 

ICE 

Total 

Nível Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediário 

Nível Mais 

Elevado 

Município Alto Santo 0,41 2,49 0,00 2,90 

Arneiroz 0,41 5,39 1,66 7,47 

Canindé 0,00 2,07 0,83 2,90 

Independência 1,66 14,52 4,98 21,16 

Irauçuba 0,00 2,49 1,66 4,15 

Itapajé 0,00 0,41 1,24 1,66 

Jaguaribara 0,00 1,24 0,00 1,24 

Jaguaretama 0,83 3,73 0,41 4,98 

Jaguaribe 1,24 6,64 1,24 9,13 

Miraíma 0,41 2,07 0,00 2,49 

Morada Nova 0,41 5,39 1,24 7,05 

Santa Quitéria 6,64 9,96 0,00 16,60 

Sobral 0,83 4,56 4,15 9,54 

Tauá 0,83 6,64 1,24 8,71 

Total 13,69 67,63 18,67 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 29 - Distribuição percentual das comunidades rurais nos  municípios situados dentro 

de ASDs do Estado de Ceará, segundo o ICA. 

 

ICA 

Total 

Nível Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediário 

Nível Mais 

Elevado 

Município Alto Santo 0,41 2,49 0,00 2,90 

Arneiroz 1,24 3,73 2,49 7,47 

Canindé 0,00 1,24 1,66 2,90 

Independência 2,49 14,94 3,73 21,16 

Irauçuba 0,83 2,90 0,41 4,15 

Itapajé 0,00 0,83 0,83 1,66 

Jaguaribara 0,00 0,83 0,41 1,24 

Jaguaretama 0,41 4,15 0,41 4,98 

Jaguaribe 2,90 4,98 1,24 9,13 

Miraíma 0,41 2,07 0,00 2,49 

Morada Nova 1,66 3,32 2,07 7,05 

Santa Quitéria 5,81 10,37 0,41 16,60 

Sobral 0,83 4,56 4,15 9,54 

Tauá 1,66 4,98 2,07 8,71 

Total 18,67 61,41 19,92 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 30 - Distribuição percentual das comunidades rurais nos municípios situados dentro de 

ASDs do Estado de Ceará, segundo o IRS. 

 

IRS 

Total 

Nível Mais 

Baixo 

Nível 

Intermediário 

Nível Mais 

Elevado 

Município Alto Santo 0,41 2,49 0,00 2,90 

Arneiroz 2,90 4,15 0,41 7,47 

Canindé 1,24 1,24 0,41 2,90 

Independência 7,88 11,62 1,66 21,16 

Irauçuba 1,66 2,49 0,00 4,15 

Itapajé 0,00 1,24 0,41 1,66 

Jaguaribara 0,00 1,24 0,00 1,24 

Jaguaretama 1,24 3,73 0,00 4,98 

Jaguaribe 2,49 5,39 1,24 9,13 

Miraíma 0,00 1,66 0,83 2,49 

Morada Nova 1,66 3,73 1,66 7,05 

Santa Quitéria 7,05 8,71 0,83 16,60 

Sobral 3,32 5,81 0,41 9,54 

Tauá 2,49 4,56 1,66 8,71 

Total 32,37 58,09 9,54 100,00 

Fonte: Elaboração própria. 

 

É importante analisar a semelhança entre ASDs e municípios quanto aos índices 

calculados, para verificar a existência ou não de diferenças estatisticamente significativas. Os 

municípios não podem ser rigorosamente comparados nesta investigação por meio do teste 
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utilizado porque um dos requisitos foi quebrado (frequências esperadas menores que o 

mínimo requerido), e os dados não atendem todos os requisitos para testes paramétricos 

(Análise de Variância); assim sendo, apenas as ASDs foram comparadas. Essa comparação 

vai permitir a verificação da validade de expansão das medidas piloto anteriormente proposta, 

ou seja, se as ASDs não apresentarem diferenças em termos estatísticos, podem se esperar 

êxitos na replicação das medidas bem-sucedidas nas outras áreas.     

As ASDs diferem entre si apenas com relação ao Capital Econômico; quanto aos 

outros índices, não existe diferença estatisticamente significativa ao nível de 5% de 

significância (Tabela 31). Esses resultados corroboram a colocação anterior que propõe a 

homogeneidade das medidas que visam a melhorias de qualidade de vida.  

  

Tabela 31 – Comparação de ASDs do Estado do Ceará segundo os índices calculados. 

 Valor de estatística* p-value 

ICS 3,605 0,462 

ICH 4,495 0,343 

ICN 8,171 0,086 

ICE 10,654 0,031 

ICA 2,152 0,708 

IRS 3,614 0,461 
*Teste Qui-quadrado de Pearson, ao nível de 5% de significância. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Vale salientar que, pela técnica adotada (a que os dados se ajustam), não é 

possível identificar quais das ASDs são diferentes numa comparação conjunta, necessitando 

assim de comparação pareada entre elas para o Índice de Capital Econômico, para que se 

visualizem quais das ASDs se diferem. Portanto, utilizou-se a mesma técnica para 

comparação pareada das ASDs, e os resultados mostram que as ASDs Inhamuns e 

Irauçuba/Centro Norte, e as ASDs Jaguaribe e Irauçuba/Centro Norte se diferem quanto ao 

Capital Econômico, respectivamente (Tabela 32). Esses resultados corroboram a justificativa 

acima colocada sobre a diferença de renda média familiar nas comunidades rurais das ASDs. 
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Tabela 32 – Comparação pareada das ASDs do Estado do Ceará segundo o Índice de Capital 

Econômico. 

 

ASD I ASD J 

 

Valor de estatística* 

 

p-value 

Inhamuns Irauçuba/Centro Norte 6,780 0,034 

Jaguaribe 2,671 0,263 

Irauçuba/Centro 

Norte 
Inhamuns 6,780 0,034 

Jaguaribe 5,980 0,050 

Jaguaribe Inhamuns 2,671 0,263 

Irauçuba/Centro Norte 5,980 0,050 

*Teste Qui-quadrado de Pearson, ao nível de 5% de significância. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Ainda sobre Capital Econômico, embora o estudo tenha mostrado baixo nível 

tecnológico adotado na principal atividade produtiva, 55,19% das comunidades afirmaram ter 

bens e serviços necessários para o desenvolvimento de suas atividades produtivas que 

constituem o principal meio de enfrentamento dos problemas. Mas, somente 19,92% das 

comunidades afirmam receber ajuda financeira das instituições governamentais e/ou 

internacionais para implementar seus projetos de mitigação de problemas das secas. Mas essa 

baixa proporção se deve à baixa iniciativa local na construção dos projetos, haja vista que se 

aguarda que as instituições governamentais elaborem, financiem e implementem projetos. 

Observou-se que 64,73% das comunidades rurais nas ASDs do Estado do Ceará 

têm alguma ação governamental implementada para reduzir os impactos negativos das secas e 

56,43% reconhecem que as autoridades governamentais adotam atitudes mitigadoras dos 

danos nos anos de seca. Mas, mesmo reconhecendo os empenhos governamentais, 78,01% 

das comunidades rurais não se sentem preparadas para enfrentar os problemas das secas, 

consideram a persistência dos problemas como consequência de insuficiência das ações 

governamentais e não das deficiências internas das comunidades, revelando a ausência da 

eficácia nas medidas, fato que pode agravar ainda mais os impactos negativos das secas 

gerando resultados como abandono dessas áreas e consequente agravamento dos problemas 

sociais de uma forma generalizada.  

A ineficácia das medidas externas pode ser um reflexo do descompasso entre as 

reais necessidades de intervenções que provocam mudanças e ajustes necessários para 

solucionar problemas com uma visão de médio e longo prazo e as ações efetivamente 

desenvolvidas com esse intuito, considerando que 65,56% das comunidades não participam 

diretamente nas decisões municipais, as quais poderiam ocorrer por meio de audiências e 
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reuniões com as autoridades governamentais como acontece com aquelas que participam 

desses momentos, e assim alinhar as ações estratégicas de uma forma sinérgica. 

Para encerrar essa discussão, as questões de saúde e de segurança foram apontadas 

como elementos importantes no processo de adaptação aos problemas das secas, devendo 

essas questões serem incluídas na investigação sobre a Capacidade Adaptativa das 

comunidades rurais. Sobre serviços de saúde, vale ressaltar que isso foi considerado, mas, por 

falhas técnicas, não foram contemplados no levantamento de dados primários junto às 

comunidades como pode ser constatado nos apêndices II e IV. 

Em síntese, nota-se que poucas comunidades foram classificadas nos níveis 

baixos de capacidade adaptativa. Destaca-se, no entanto, que isso não significa que as 

comunidades apresentam alta capacidade adaptativa, uma vez que se trata de uma análise 

relativa. Ao contrário, uma análise em termos absolutos - na qual se considera que os índices 

calculados variam entre 0 e 1 e que, quanto mais próximo a 1 maior a capacidade adaptativa - 

mostra que as comunidades rurais apresentam capacidade adaptativa muito aquém da 

considerada máxima (Tabela 33). 

  

Tabela 33 – Valores médios dos índices  calculados nas áreas pesquisadas.  

Área ICS ICH ICN ICE ICA IRS 

Inhamuns 0,409 0,221 0,364 0,404 0,334 0,478 

Irauçuba/Centro Norte 0,421 0,214 0,335 0,352 0,325 0,437 

Jaguaribe 0,411 0,195 0,367 0,360 0,321 0,522 

Área total 0,414 0,212 0,354 0,373 0,327 0,474 

Fonte: Elaboração própria. 

 

6.5 Pontos fortes e fracos na criação da capacidade adaptativa nas ASDs do Ceará.  

 

O sistema de indicadores propostos pode ser empregado na identificação de 

prioridades em processos de decisão voltados para a construção da Capacidade Adaptativa nas 

ASDs. Com esse propósito, foram adotados os escores já apresentados na seção 5: Ausência = 

(0);  Muito ruim = (1);   Ruim = (2);  Regular = (3);  Boa = (4);  Muito boa = (5). 

Considerando-se a dimensão Capital Social, Tabela 34, nota-se que na área total 

devem ser priorizadas ações que melhoram o incentivo à formação de redes organizacionais  e 

o desenvolvimento de trabalhos comunitários. As mesmas prioridades da área total se aplicam 

à ASD Inhamuns, na qual também devem ser consideradas prioritárias as medidas que 

aprimoram interações entre elementos da comunidade e destes com elementos das outras 

comunidades por meio de festivais ou eventos culturais comunitários, por exemplo. As 
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observações da área total se aplicam também para a ASD Jaguaribe, que apresenta ainda, a 

necessidade de aperfeiçoamento de ações conjuntas para ampliação do número de 

beneficiários dessas ações de forma a fortificar suas implementações e motivar a participação, 

o que também vale para a ASD Irauçuba/Centro Norte, que apresenta necessidade adicional 

de melhoria no acesso à informação e bens públicos como ações prioritárias no 

aperfeiçoamento da dimensão Capital Social. Esses indicadores destacados, ou considerados 

prioritários, são aqueles em que os valores médios não atingiram 2,500, o que representa 

metade da nota máxima.   

Quanto aos pontos fortes na dimensão Capital Social, destacam-se o número das 

organizações sociais nas comunidades, a confiança entre os moradores das comunidades, o 

conhecimento entre famílias ou moradores, a manifestação religiosa e a distribuição de terra 

nas comunidades, com valores médios acima de 3,000 (Tabela 34), importantes elementos no 

processo de adaptação. 

 

Tabela 34 - Valores médios  dos indicadores de Capital Social, por ASD do Estado do Ceará.  

Indicador  

Área 

total 

ASD 

Inhamuns 

ASD 

Jaguaribe 

ASD 

Irauçuba/Centro 

Norte 

Numero de organizações sociais ou 

densidade de organizações 3,191 2,956 3,393 3,289 

Frequência das reuniões 2,915 2,872 2,779 3,050 

Proporção dos elementos que participam 

nas associações  2,992 3,000 3,016 2,967 

Numero de beneficiários das ações 

conjuntas 2,369 2,544 2,066 2,400 

Confiança 3,336 3,356 3,344 3,311 

Informação 2,528 2,544 2,563 2,489 

Tempo gasto no trabalho voluntario 2,471 2,167 2,410 2,817 

Extensão territorial das organizações 2,784 2,878 2,623 2,800 

Acesso a bens públicos 2,528 2,606 2,525 2,454 

Contribuição financeira para ajuda ou 

trabalhos voluntários  2,527 2,233 2,426 2,889 

As escolas locais incentivam a formação 

das redes organizacionais 2,270 2,222 1,984 2,511 

Festivais comunitários ou eventos culturais 2,535 2,344 2,557 2,711 

Os membros da organização se conhecem 3,386 3,517 3,366 3,269 

Manifestação Religiosa 3,187 3,089 3,377 3,156 

Atividade entre comunidades 2,784 2,878 2,623 2,800 

Existência de conflitos  2,925 2,872 2,852 3,028 

Densidade dos membros em organizações 2,809 2,722 2,770 2,922 

    continua 
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    conclusão 

Tabela 34 - Valores médios  dos indicadores de Capital Social, por ASD do Estado do Ceará. 

Indicador  

Área 

total 

ASD 

Inhamuns 

ASD 

Jaguaribe 

ASD 

Irauçuba/Centro 

Norte 

Experiência em se lidar com problemas 

comunitários 2,949 2,859 2,765 3,163 

Distribuição da terra na comunidade 3,178 3,000 3,295 3,278 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os pontos mais frágeis da dimensão Capital Humano podem ser identificados a 

partir da análise da Tabela 35, na qual se pode verificar que para a área total 75% dos 

indicadores apresentaram valores médios abaixo de 2,500, necessitando de ações prioritárias 

que vão da capacitação à disponibilidade de infraestruturas de capacitação. A mesma 

preocupação se aplica a todas as ASDs, com a ASD Jaguaribe aparecendo como a mais crítica 

relativamente. Isso faz dessa dimensão a mais frágil e, portanto, a que merece maior 

prioridade no aperfeiçoamento de Capacidade Adaptativa das comunidades rurais às secas. 

O conhecimento sobre a qualidade da água na comunidade, em especial para 

consumo humano, constitui o único ponto forte desta dimensão, com exceção da ASD 

Irauçuba/Centro Norte, que não apresenta nenhum ponto forte em todos os indicadores de 

Capital Humano (Tabela 35). 

 

Tabela 35 - Valores médios  dos indicadores de Capital Humano, por ASD do Estado do 

Ceará.  

Indicador 

Área 

total 

ASD 

Inhamuns 

ASD 

Jaguaribe 

ASD 

Irauçuba/Centro 

Norte 

Escolaridade 2,634 2,776 2,502 2,582 

Capacitação 2,027 2,125 1,865 2,039 

Participação em eventos 2,166 2,244 1,787 2,344 

Experiência em administração dos 

trabalhos
 
comunitários 2,693 2,767 2,459 2,778 

Construção de infraestruturas de 

capacitação 2,307 2,100 2,213 2,578 

Programas de capacitação de professores 2,492 2,794 2,361 2,278 

Investimento em capacitação 1,718 1,967 1,295 1,756 

Planejamento 2,048 2,248 1,803 2,015 

Demanda por trabalho qualificado 2,189 2,311 2,352 1,956 

Proporção dos que conhecem fontes de 

informações especificas sobre a sua 

principal atividade econômica 2,270 2,389 2,131 2,244 

    continua 
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    conclusão 

Tabela 35 - Valores médios  dos indicadores de Capital Humano, por ASD do Estado do 

Ceará.  

Indicador 

Área 

total 

ASD 

Inhamuns 

ASD 

Jaguaribe 

ASD 

Irauçuba/Centro 

Norte 

Conhecimento sobre a qualidade de solo 

na comunidade 2,443 2,793 2,279 2,204 

Conhecimento sobre a qualidade da água 

na comunidade 3,033 3,039 3,484 2,722 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A dimensão Capital Natural tem como maior fragilidade as atividades ligadas à 

conservação de recursos naturais e manejo do solo, tanto para a área total quanto para as 

ASDs, conforme Tabela 36. Assim, as ações prioritárias devem ser voltadas para a 

capacitação sobre manejo e monitoramento dos recursos naturais e investimento em 

atividades de conservação desses recursos.  

Com exceção da ASD Irauçuba/Centro Norte, que apresenta como o único ponto 

forte na dimensão Capital Natural a disponibilidade da área em condições de uso para 

atividades agropecuárias, todas as outras ASDs e a área total possuem também como pontos 

fortes a área média das famílias, a qualidade da água disponível para consumo e a produção e 

a existência de vegetação nativa (Tabela 36). 

 

Tabela 36 – Valores médios  dos indicadores de Capital Natural, por ASD do Estado do 

Ceará.  

Indicador 

Área 

total 

ASD 

Inhamuns 

ASD 

Jaguaribe 

ASD Irauçuba 

/Centro Norte 

Área média das famílias na 

comunidade 3,129 3,211 3,508 2,789 

Fonte de água para consumo humano 

direto e para produção  2,728 3,167 2,541 2,415 

Área com cobertura natural ou 

conservada 1,985 1,763 2,142 2,100 

Área degradada 2,448 2,678 2,361 2,278 

Qualidade da água disponível para 

consumo e produção 3,033 3,039 3,484 2,722 

Área em condições de uso para 

atividades agropecuárias  3,253 3,178 3,574 3,111 

Existência de vegetação nativa - 

Biodiversidade 3,087 3,067 3,279 2,978 

Existência de animais e aves nativa - 

Biodiversidade 2,888 2,844 3,213 2,711 

    continua 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

A partir da Tabela 37, pode-se notar que  os principais indicadores econômicos 

afiguram entre as maiores fragilidades tanto para a área total quanto para as ASD na dimensão 

Capital Econômico, passando pela renda média familiar, pelo investimento em atividades 

produtivas para a melhoria tecnológica de modo a obter progressos em termos lucrativos e 

pelo baixo desenvolvimento de atividades alternativas ou não agrícolas. Desse modo, 

considerando as limitações climatológicas, devem-se priorizar as ações que incentivam o 

desenvolvimento de atividades não agrícolas como fontes alternativas de renda familiar e 

buscar a expansão dos mercados para absorção dos produtos resultantes dessas atividades a 

preços estimulantes, de maneira a fortificar o esforço na busca de melhoria das atividades já 

existentes e do desenvolvimento de novas atividades produtivas.  

Com exceções da ASD Irauçuba/Centro Norte, que não possui nenhum ponto 

forte nos  indicadores que constituem Capital Econômico e da ASD Inhamuns, que além de 

apresentar  o acesso a bens duráveis como na  ASD Jaguaribe e área total, também apresenta o 

acesso a crédito como ponto forte nessa dimensão (Tabela 37).  

 

Tabela 37 - Valores médios  dos indicadores de Capital Econômico, por ASD do Estado do 

Ceará.  

Indicador 

Área 

total 

ASD 

Inhamuns 

ASD 

Jaguaribe 

ASD 

Irauçuba/Centro 

Norte 

Renda média familiar 2,461 2,856 2,459 2,067 

Atividades não agrícolas 2,033 2,269 1,701 2,022 

Acesso a credito 2,884 3,056 2,738 2,811 

Investimento 2,378 2,400 2,098 2,544 

Nível tecnológico 1,682 1,874 1,486 1,622 

Acesso a bens duráveis 3,224 3,344 3,475 2,933 

Infraestrutura de transporte 2,023 2,250 1,803 1,944 

Assimetria de informações sobre credito 2,593 2,678 2,557 2,533 

Lucratividade 2,440 2,611 2,295 2,367 

Fonte: Elaboração própria. 

    conclusão 

Tabela 36 – Valores médios  dos indicadores de Capital Natural, por ASD do Estado do 

Ceará.  

Indicador 

Área 

total 

ASD 

Inhamuns 

ASD 

Jaguaribe 

ASD Irauçuba 

/Centro Norte 

Investimento em atividades de 

conservação 1,982 2,074 1,945 1,915 

Monitoramento de fonte de água 2,432 2,822 2,377 2,078 

Conservação da água  2,133 2,178 1,934 2,222 
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De uma maneira geral, as fragilidades verificadas na área total se repetem para 

todas as ASDs, o que demonstra uma semelhança comportamental dos indicadores na área 

investigada e, consequentemente, uma homogeneidade de ações necessárias para a melhoria 

da qualidade de vida da população nas comunidades rurais das ASDs do Estado do Ceará. 

A partir dessa análise dos valores médios dos indicadores, é possível visualizar os 

pontos mais críticos de cada dimensão da Capacidade Adaptativa, mas vale ressaltar que os 

indicadores destacados são considerados como prioritários nas ações que visam a melhorar a 

Capacidade Adaptativa das comunidades rurais, devendo também os outros indicadores 

merecerem uma atenção haja vista que nenhum deles obteve o valor máximo e que os efeitos 

refletem uma ação combinada e sinérgica desses indicadores.  
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7 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

O estudo propôs um sistema de indicadores baseado em fundamentação teórica e 

na avaliação de um grupo de especialistas. Nesse sentido, contribui para a redução de lacunas  

do conhecimento sobre a mensuração da Capacidade Adaptativa, especialmente no que se 

refere à necessidade de desenvolvimento de metodologias a serem usadas em nível local e 

passíveis de adaptação a diferentes contextos. A lista dos indicadores aqui definidos não 

constitui uma lista fechada e inalterável, outros indicadores podem ser adicionados ou 

retirados dependendo do contexto a que se aplica a investigação. Além disso, a importância 

relativa desses indicadores pode se modificar de acordo com o tempo e com as localidades.  

Dependendo do capital, a predominância do tipo de indicador varia, mostrando que, 

dependendo do contexto, as importâncias relativas dos indicadores serão diferentes devido às 

diferenças em termos de dotação dos recursos do sistema em investigação, necessitando assim 

de um reajuste dos indicadores aos contextos específicos. 

A escolha do foco “adaptação à seca” foi igualmente importante uma vez que, a 

cada ano, milhões de pessoas são afetadas pelo problema, nas mais diferentes regiões do 

mundo.  

O sistema proposto mostrou-se capaz de retratar a realidade das comunidades 

inseridas nas Áreas Susceptíveis à Desertificação no Estado do Ceará, quanto à capacidade de 

adaptação às secas recorrentes na região. A mensuração por meio do Índice de Capacidade 

Adaptativa mostrou comunidades pouco adaptadas considerando-se uma amplitude entre 0 e 

1.  

Considerando-se que a Capacidade Adaptativa é o resultado da agregação dos 

capitais: social, natural, econômico e humano percebeu-se que, na área de estudo,  o Capital 

Humano é o determinante mais crítico dessa capacidade. Com base nessa constatação, 

acredita-se que as ações governamentais que poderiam melhorar a Capacidade Adaptativa das 

comunidades rurais do Estado do Ceará em relação às secas não encontram ambientes sociais 

e humanos propícios para expressarem seus potenciais devido ao entendimento pelas 

comunidades de que o principal solucionador de problemas são as autoridades 

governamentais, não se vendo como protagonistas chave nesse processo.  

A combinação da perda de capacidade produtiva dos recursos naturais, 

principalmente da terra, o baixo nível de Capital Humano e a agropecuária como principal 

atividade econômica potencializam os impactos negativos das secas nas comunidades rurais 

das ASDs do Estado do Ceará, perpetuando a busca apenas pela manutenção da subsistência 
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nesse sistema sem maior esforço para conquistas de melhoria de qualidade de vida a partir dos 

meios locais. 

De acordo com a avaliação dos especialistas, embora os impactos primários 

diretos das secas recaiam sobre os capitais Natural e Econômico, eles não constituem os 

determinantes de maior relevância relativa na construção da Capacidade Adaptativa das 

comunidades rurais em relação às secas. Essa maior importância relativa é reservada aos 

capitais Social e Humano, os quais devem merecer prioridades nas medidas que visam a 

melhorias de qualidade de vida dos sujeitos sociais que vivem expostos aos fenômenos das 

secas. 

Destarte a contribuição metodológica em termos de mensuração da Capacidade 

Adaptativa,  o trabalho mostra-se um instrumento promissor na tomada de decisões mais 

acertadas para melhoria da qualidade de vida nas comunidades rurais que sofrem com efeitos 

de seca. Esta metodologia permitirá a descoberta das formas e pontos de intervenções que 

melhorarão as condições de vida dos sujeitos sociais que vivem no sistema sem colocá-los 

numa situação de permanente dependência, visto que é um instrumento empoderador por 

permitir que o sistema descubra seus pontos fortes e fracos e também as ameaças e 

oportunidades. Com esse conhecimento, esses sujeitos saberão se posicionar melhor em 

relação aos seus problemas.   

Sugere-se a avaliação empírica desta proposta de indicadores bem como da 

metodologia nas comunidades rurais que sofrem com problemas de seca, de forma a subsidiar 

as decisões locais e externas às comunidades para melhoria da qualidade de vida das pessoas 

nelas inseridas. Também propõe-se a redefinição de uma sublista de indicadores relevantes 

para localidades específicas e a verificação do nível de Capacidade Adaptativa captada pelo 

método proposto em relação ao que está sendo expresso em termos reais nas comunidades, de 

forma a observar a convergência entre a direção indicada pela metodologia e as ações 

desenvolvidas pelas comunidades; isso contribuirá para as melhorias da proposta 

metodológica. 

Propõe-se ainda, investigar os elementos determinantes da expressão de 

Capacidade Adaptativa, categorizar os indicadores de Índice de Reação às Secas e verificar a 

existência ou não de transições dos índices entre as classes nas comunidades rurais das ASDs 

do Estado do Ceará como um subsídio para orientação das medidas de ajustes e mudanças. 

Outra proposta de estudo é a aplicação em outros contextos, com outros 

problemas, promovendo ajustes de acordo com casos específicos. 
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Por fim, sugere-se a criação de um programa de desenvolvimento local baseado na 

seleção e financiamento dos projetos idealizados e elaborados pelas comunidades rurais, e 

assim disseminar o protagonismo local na busca pelo desenvolvimento a partir das melhorias 

dos quatro capitais considerados neste estudo. 
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APÊNDICE I - QUESTIONÁRIO DELPHI 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

CENTRO DE CIENCIAS AGRÁRIAS 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA 

MESTRADO ACADÊMICO EM ECONOMIA RURAL 

 

QUESTIONÁRIO 

Numero _________.  

 

Caro pesquisador, com este questionário objetiva-se coletar informações que auxiliarão na 

investigação cientifica sobre a “Capacidade Adaptativa” das comunidades rurais em áreas 

susceptíveis à desertificação no semiárido do Brasil. O seu nome foi escolhido para participar 

dessa etapa da pesquisa em reconhecimento a sua contribuição acadêmica sobre o tema. 

 

Os pesquisadores agradecem a sua colaboração.  

 

QUESTÕES 

 

Após uma vasta revisão da literatura, considerando-se os conceitos citados nos trabalhos 

relacionados, adotar-se-á nesta investigação que: a Capacidade Adaptativa é a habilidade 

potencial de um dado sistema de se reorganizar frente às variações e mudanças, e, situar-se na 

melhor condição possível dentro das limitações dos recursos disponíveis. E, com base nos 

mesmos conceitos existentes e partindo de uma revisão holística, os principais elementos 

determinantes da Capacidade Adaptativa podem ser agrupados em quatro dimensões ou 

capitais, os quais são: Capital Social; Capital Humano; Capital Econômico e Capital Natural. 

 

01 - Numa escala de 0 – 4, sendo: 

0 - sem importância 

1 - pouco importante 
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2 - importante 

3 - muito importante 

4 - extremamente importante 

 

qual valor atribuiria a cada um dos capitais de acordo com a sua importância relativa na 

determinação da Capacidade Adaptativa? Marque com letra “x” a célula correspondente a 

nota atribuída. 

 

 0 1 2 3 4 

Capital Social      

Capital Humano      

Capital Natural      

Capital Econômico      

 

02 - Numa escala de 0 – 4, na sua opinião qual valor atribuiria a cada um dos indicadores de 

acordo com a sua importância relativa na determinação do Capital Social? Marque com letra 

“x” a célula correspondente a nota atribuída. 

 

Indicador 0 1 2 3 4 

Numero de organizações sociais ou densidade de organizações      

Frequência das reuniões      

Proporção dos elementos que participam nas associações       

Numero de beneficiários das ações conjuntas      

Confiança      

Informação      

Tempo gasto no trabalho voluntario      

Extensão territorial das organizações      

Acesso a bens públicos      

Contribuição financeira para ajuda ou trabalhos voluntários       

As escolas locais incentivam a formação das redes organizacionais      

Festivais comunitários ou eventos culturais      

Os membros da organização se conhecem      

Manifestação Religiosa      

Atividade entre comunidades      

Repetição de trabalho em grupo (frequência)      

Existência de conflitos       

Densidade dos membros em organizações      

Experiência em se lidar com problemas comunitários      

Distribuição da terra na comunidade      

Conflitos no acesso a água      
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03 - Numa escala de 0 – 4, na sua opinião qual valor atribuiria a cada um dos indicadores de 

acordo com a sua importância relativa na determinação do Capital Humano? Marque com 

letra “x” a célula correspondente a nota atribuída. 

 

 0 1 2 3 4 

Faixa Etária predominante      

Escolaridade      

Capacitação      

Participação em eventos      

Anos de existência da comunidade      

Experiência em administração dos trabalhos
 
comunitários      

Construção de infraestruturas de capacitação      

Programas de capacitação de professores      

Investimento em capacitação      

Planejamento      

Emigração      

Demanda por trabalho qualificado      

Proporção dos que conhecem fontes de informações especificas 

sobre a sua principal atividade econômica 

     

Conhecimento sobre a qualidade de solo na comunidade      

Conhecimento sobre a qualidade da água na comunidade      

 

04 - Numa escala de 0 – 4, na sua opinião qual valor atribuiria a cada um dos indicadores de 

acordo com a sua importância relativa na determinação do Capital Natural? Marque com letra 

“x” a célula correspondente a nota atribuída. 

 

Indicador 0 1 2 3 4 

Área média das famílias      

Fonte de água para consumo humano direto e para produção       

Área com cobertura natural ou conservada
 

     

Área degradada      

Qualidade da água disponível para consumo e produção      

Área em condições de uso para atividades agropecuárias       

Existência de cobertura do solo nas áreas agrícolas      

Existência de vegetação nativa - Biodiversidade      

Existência de animais e aves nativa - Biodiversidade      

Investimento em atividades de conservação      

Monitoramento de fonte de água      

Conservação da água       
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05 – Adotando a mesma escala, qual valor atribuiria a cada um dos indicadores de acordo com 

a sua importância relativa na determinação do Capital Econômico? Marque com letra “x” a 

célula correspondente a nota atribuída. 

 

Indicador 0 1 2 3 4 

Renda média familiar      

Criação de novas empresas      

Atividades não agrícolas      

Acesso a credito      

Investimento      

Nível tecnológico      

Acesso a serviços de saúde publica      

Acesso a bens duráveis      

Infraestrutura de transporte      

Poupança      

Endividamento na comunidade      

Assimetria de informações sobre credito      

Lucratividade      

 

Sugestões de outros indicadores, comentários e criticas: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______________________________ 

Atenciosamente, 

Ansu Mancal 

E-mails: ansumancal@hotmail.com / mancalansu@yahoo.com.br 

 

 

 

 

 

 

mailto:ansumancal@hotmail.com
mailto:mancalansu@yahoo.com.br
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APÊNDICE II - LISTA DOS INDICADORES E SEUS PESOS PARA A 

MENSURAÇÃO DOS CAPITAIS E DA CAPACIDADE ADAPTATIVA DAS 

COMUNIDADES RURAIS EM RELAÇÃO ÀS SECAS 

 

Capacidade Adaptativa 

Capital Pi RC 

Social 0,351  

 

0,004 

 

Humano 0,351 

Natural 0,189 

Econômico 0,109 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Capital Social 

Indicador Peso µ RC 

Confiança 0,074  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0,040 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0,027 

 

Numero de organizações sociais ou densidade de organizações 0,072 

Proporção dos elementos que participam nas associações  0,072 

Numero de beneficiários das ações conjuntas 0,072 

Informação 0,072 

Os membros da organização se conhecem 0,071 

Atividade entre comunidades 0,071 

Repetição de trabalho em grupo (frequência) 0,071 

Distribuição da terra na comunidade 0,071 

Frequência das reuniões 0,04 

Acesso a bens públicos 0,04 

Manifestação Religiosa 0,038 

Existência de conflitos  0,038 

Experiência em se lidar com problemas comunitários 0,038 

Conflitos no acesso a água 0,038 

Tempo gasto no trabalho voluntario 0,023 

As escolas locais incentivam a formação das redes 

organizacionais 0,023 

Festivais comunitários ou eventos culturais 0,023 

Densidade dos membros em organizações 0,023 

Extensão territorial das organizações 0,015 

Contribuição financeira para ajuda ou trabalhos voluntários  0,015 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 
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Capital Humano 

Indicador Peso µ RC 

Capacitação 0,111  

 

 

 

0,001 

 

 

 

 

 

0,001 

 

Planejamento 0,111 

Demanda por trabalho qualificado 0,111 

Proporção dos que conhecem fontes de informações especificas 

sobre a sua principal atividade econômica 0,111 

Emigração/Imigração 0,069 

Escolaridade 0,059 

Construção de infraestruturas de capacitação 0,059 

Programas de capacitação de professores 0,059 

Investimento em capacitação 0,059 

Conhecimento sobre a qualidade de solo na comunidade 0,059 

Conhecimento sobre a qualidade da água na comunidade 0,059 

Faixa Etária predominante 0,033 

Participação em eventos 0,033 

Experiência em administração dos trabalhos
 
comunitários 0,033 

Anos de existência da comunidade 0,028 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Capital Natural 

Indicador Peso µ RC 

Fonte de água para consumo humano direto e para produção  0,102  

 

 

 

0,007 

 

 

 

 

 

0,005 

 

Área com cobertura natural ou conservada 0,095 

Área degradada 0,095 

Qualidade da água disponível para consumo e produção 0,095 

Existência de cobertura do solo nas áreas agrícolas 0,095 

Existência de vegetação nativa - Biodiversidade 0,095 

Existência de animais e aves nativa - Biodiversidade 0,095 

Investimento em atividades de conservação 0,095 

Conservação da água  0,095 

Área média das famílias 0,047 

Área em condições de uso para atividades agropecuárias  0,047 

Monitoramento de fonte de água 0,047 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 
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Capital Econômico 

Indicador Peso µ RC 

Renda média familiar 0,164  

 

 

0,003 

 

 

 

 

0,002 

 

Investimento 0,094 

Nível tecnológico 0,094 

Acesso a serviços de saúde publica 0,094 

Infraestrutura de transporte 0,094 

Poupança 0,094 

Lucratividade 0,094 

Atividades não agrícolas 0,049 

Acesso a credito 0,049 

Acesso a bens duráveis 0,049 

Endividamento na comunidade 0,049 

Assimetria de informações sobre credito 0,049 

Criação de novas empresas 0,029 

Total 1,000 

Fonte: Elaboração própria. 
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APÊNDICE III - QUESTIONÁRIO DE CAMPO PARA COLETA DE DADOS 

PRIMÁRIOS 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

CENTRO DE CIENCIAS AGRÁRIAS 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA 

 

 

QUESTIONÁRIO 

 

Numero _________.  

 

Caro colaborador, com este questionário objetiva-se coletar informações que auxiliarão na 

investigação cientifica sobre a “Capacidade Adaptativa” das comunidades rurais.  A 

confidencialidade do respondente será assegurada, e as informações fornecidas serviram 

exclusivamente para esta pesquisa. 

Os pesquisadores agradecem a sua colaboração.  

 

Características Gerais 

 

01 - Nome da ASD:___________________________________________________________. 

02 - Nome do município:______________________________________________________. 

03 - Nome da Comunidade: ____________________________________________________. 

04 – Anos de existência da comunidade: __________________________________________. 

05 - Número de Famílias: ______________________________________________________. 

 

Capital Social 

 

06 - Quantas organizações sociais existem na comunidade:____________________________ 
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07 - Considerando os critérios a seguir, atribua nota aos indicadores:  

Ausência = (0);  Muito ruim = (1);   Ruim = (2);  Regular = (3);  Bom = (4);  Muito bom = (5) 

 

CII* Indicador 0 1 2 3 4 5 

5 Confiança entre os moradores na comunidade       

13 Interação entre os moradores da comunidade       

13 Companheirismo entre os moradores da comunidade       

13 Existência de harmonia familiar na comunidade       

13 Existência de harmonia quanto ao uso dos recursos naturais da 

comunidade (terra, solo, vegetação, ...) 

      

14 Existência de manifestações religiosas na comunidade       

12 Existência de festivais comunitários ou eventos culturais       

07 Existência de trabalho voluntário na comunidade       

10 Existência de trabalhos comunitários       

07 Tempo gasto pela população em trabalhos comunitários       

06 Existência de meios de acesso à informação       

11 Incentivo à formação de redes organizacionais       

16 Interesse dos moradores da comunidade na resolução dos 

problemas locais 

      

18 Experiência da comunidade na resolução de conflitos       

01 Existência de associações na comunidade       

03 Proporção da população que participa de associações       

02 Frequência dos associados às reuniões (Frequência das reuniões)       

02 Participação dos associados nas reuniões da associação 

(Frequência das reuniões) 

      

18 Atuação das associações na resolução de problemas locais       

15 e 

08 

Existência de parceria com outras comunidades        

16 Ausência de conflitos entre famílias na comunidade       

17 Densidade dos membros em organizações (participantes)       

18 Experiência em se lidar com problemas comunitários       

19 Distribuição equitativa dos recursos disponíveis entre os 

moradores da comunidade 

      

*Correspondência com o Indicador do Índice. 

 

08 – Existem conflitos na comunidade? (   ) sim   (   ) não 

Em caso afirmativo, de que tipo? 

___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

 

Capital Natural 

 

09 - Área total da comunidade:__________________________________________________. 
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10 – Principais recursos naturais existentes na comunidade: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________. 

11 - Considerando os critérios a seguir, atribua nota aos indicadores:  

Ausência = (0);  Muito ruim = (1);   Ruim = (2);  Regular = (3);  Bom = (4);  Muito bom = (5) 

CII Indicador 0 1 2 3 4 5 

33 Existência de fontes de água (reservatórios em forma de açudes, 

rios, poço)  

      

41 Monitoramento de fontes de água (reservatórios)       

33 Existência de água subterrânea       

33 Condições para uso de água subterrânea       

31e 

36  

Qualidade da água para consumo doméstico (beber, cozinhar, 

lavar, banho, ...) 

      

31e 

36 

Qualidade da água para atividades produtivas (lavouras e 

pecuárias, ...) 

      

34 Tamanho da área agrícola com cobertura natural ou conservada
 

      

35 Conservação da área (uso de técnicas protetoras das áreas 

agrícolas) 

      

32 Disponibilidade de área em condições de uso para atividades 

agropecuárias 

      

37 Qualidade da terra para a realização de atividades agrícolas       

38 Existência de vegetação nativa (da região) - Biodiversidade       

40 Medidas de conservação e preservação de vegetação nativa       

39 Existência de animais e aves nativos - Biodiversidade       

40 Medidas de conservação e preservação de animais e aves nativos       

42 Uso de medidas adequadas para destinação do lixo produzido na 

comunidade 

      

34 Existência de Área de Reserva Legal (ARL)       

34 Existência de Área de Pereservação Permanente (APP)       

40 Investimento em atividades de conservação e preservação       

 

12 – Tem ocorrido perdas nos recursos naturais existentes na comunidade? (   ) sim   (   ) não 

Em caso afirmativo, de quais? (   )  recursos hídricos  (   ) solo   (   ) flora   (   ) fauna 

Quais espécies vegetais nativas: _________________________________________________ 

Quais espécies animais nativas: _________________________________________________ 

Quais espécies de aves nativas: _________________________________________________ 

Como essas perdas tem afetado a vida dos moradores? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

13 – Existem problemas de acesso à água? (   ) sim   (   ) não  

Em caso afirmativo, como são resolvidos pela comunidade? 
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___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

14 – A comunidade tem acesso à serviço de abastecimento de água? (   ) sim   (   ) não  

15 – A comunidade tem acesso a saneamento básico? (   ) sim   (   ) não  

16 – Qual o destino dado ao lixo da comunidade? 

__________________________________________________________________________ 

17 – Tem ocorrido aumento de áreas susceptíveis à desertificação? (   ) sim   (   ) não  

Em caso afirmativo, quais as principais causas disso? 

__________________________________________________________________________ 

 

Capital Humano 

 

18 – Pode-se afirmar que a comunidade é formada especialmente por: (   ) crianças até 15 

anos; ( ) jovens entre 15 anos e 25 anos  (   ) adultos entre 26 e 60 anos (   ) idosos acima de 

60 anos 

19 - Considerando os critérios a seguir, atribua nota aos indicadores:  

Ausência = (0);  Muito ruim = (1);   Ruim = (2);  Regular = (3);  Bom = (4);  Muito bom = (5) 

 

CII Indicador 0 1 2 3 4 5 

09 e 

20 

Existência de escolas de educação infantil na comunidade ( ou 

creches) 

      

09 e 

20 

Existência de escolas de educação fundamental na comunidade       

09 e 

20 

Existência de transporte escolar de qualidade para crianças e 

jovens que precisam se deslocar da comunidade até a escola  

      

09 e 

20 

Existência de ensino de qualidade       

25 Existência de professores qualificados       

09 e 

20 

Acesso a escolas com infraestrutura de qualidade (salas de aula, 

móveis, merenda escolar, material escolar, laboratórios de 

informática, ...) 

      

20 Proporção de moradores da comunidade alfabetizados        

20 Nível de escolaridade da maioria dos moradores da comunidade 

condizente com sua faixa etária 

      

20 Existência de programas de educação para jovens e adultos para 

pessoas da comunidade que desejam aprender a ler e escrever 

      

06 Interesse dos moradores da comunidade sobre notícias diversas       

24 Existência de local para a realização de atividades de 

formação/informação 

      

continua 



135 
 

        

conclusão 

CII Indicador 0 1 2 3 4 5 

06 Acesso tecnologias de informática (computadores, ilhas digitais) e 

internet  

      

21 Utilização da internet como ferramenta de qualificação e 

atualização 

      

28 Qualificação dos moradores da comunidade para atender às 

exigências do mercado de trabalho 

      

21 Participação dos moradores da comunidade em eventos onde 

ocorrem trocas de experiências e conhecimento 

      

21 Participação dos moradores da comunidade em cursos 

profissionalizantes 

      

30 Acesso à assistência técnica       

30 Conhecimento de práticas agrícolas sustentáveis       

30 Adoção de práticas agrícolas sustentáveis       

28 Os moradores da comunidade exercem atividades para as quais 

estão qualificados 

      

25 Programas de capacitação de professores, formadores e líderes da 

comunidade 

      

27 Conhecimento da comunidade sobre medidas de convivência com 

a seca  

      

21 Acesso a cursos de capacitação de curta duração       

26 Investimento em capacitação na comunidade       

27 Planejamento para convivência com as secas       

27 Planejamento para combate à desertificação       

29 Conhecimento de fontes de informações específicas sobre a 

principal atividade econômica na comunidade 

      

22 Participação em eventos municipais, estaduais, nacionais e 

internacionais 

      

23 Pessoas da comunidade com experiência em administração dos 

trabalhos
 
comunitários (lideres) 

      

44 Pessoas da comunidade com experiência em administração e 

gestão de negócios 

      

** Nível de educação não formal na comunidade (sindicalismo, etc)       

** Formação na pratica (aprender fazendo)       

** Utilização de espaço de trabalho para formação       

**Não foram comtemplados no índice por não serem categorizados por especialistas. 

 

Capital Econômico 

 

20 - Quanto é a renda média das famílias na comunidade: R$ _________________________. 

21 – Qual a principal fonte de renda das famílias da comunidade? 

___________________________________________________________________________. 

22 – A desertificação tem afetado as atividades econômicas na comunidade? 
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 (   ) sim   (   ) não . Em caso afirmativo, de que forma? 

___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________. 

23 – A comunidade desenvolve alguma atividade não agrícola com fonte de renda? 

 (   ) sim   (   ) não . Em caso afirmativo, qual? 

___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

Essa atividade passou a ser desenvolvida como forma de se adaptar à seca e/ou 

desertificação? (   ) sim   (   ) não . 

 

24 – Você percebe alguma vocação econômica na comunidade?  (   ) sim   (   ) não . 

 Em caso afirmativo, qual? 

___________________________________________________________________________

Essa vocação vem sendo trabalhada na comunidade? (   ) sim   (   ) não . 

 Em caso afirmativo, de que forma? 

___________________________________________________________________________ 

Em caso negativo, por que? 

___________________________________________________________________________ 

 

25 – Existe o interesse por parte dos moradores da comunidade para a  criação de novas 

atividades produtivas na comunidade?  (   ) sim   (   ) não . 

26 - As famílias na comunidade têm acesso a credito: ( ) Sim; ( ) Não.  

Em caso negativo, por que? 

___________________________________________________________________________ 

27 - A comunidade possui equipamentos agrícolas: ( ) Trator; ( ) arados puxados por trator; ( ) 

arados puxados por animais; ( ) colheitadora mecânica; ( ) leiteira mecânica; ( ) adubadora 

mecânica. 

28 - A comunidade realiza o processamento de produtos agropecuários: ( ) Sim; ( ) Não; se 

sim, como: ( ) tradicional; ( ) agroindustrial. 

29 - A comunidade utiliza os seguintes produtos: ( ) sementes melhoradas; ( ) adubos ou 

fertilizantes agrícolas químicas; ( ) animais geneticamente melhoradas; ( ) defensivos 

agrícolas. 
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30 - As famílias na comunidade realizam análise de solo antes de utilizar adubos ou 

fertilizantes para determinar a quantidade a ser aplicada: ( ) Sim; ( ) Não; se sim, quem 

recomenda:__________________ e onde é feito: ( ) nas universidades ou escolas técnicas 

públicas; ( ) nos laboratórios privados; ( ) outros, quais:______________________________.  

31 - As famílias na comunidade realizam análise para saber quando e que tipo de defensivo 

deve ser aplicado: ( ) Sim; ( ) Não; se sim, quem faz:________________________________.   

32 - As atividades produtivas na comunidade geram lucros: ( ) Sim; ( ) Não. 

33 - Considerando os critérios a seguir, atribua nota aos indicadores:  

Ausência = (0);  Muito ruim = (1);   Ruim = (2);  Regular = (3);  Bom = (4);  Muito bom = (5) 

CII Indicador 0 1 2 3 4 5 

43 Renda mensal auferida é suficiente para o sustento da família       

44 Existência de empreendimentos não agrícolas       

44 Comercialização direta da produção       

47 Adoção de tecnologias de produção modernas       

47 Uso de máquinas e equipamentos necessário à execução das 

atividades produtivas 

      

47 Competitividade nos mercados agropecuários       

49 Capacidade de escoamento da produção para mercados não locais       

09 e 

49 

Acesso a estradas de qualidade       

45 Acesso a crédito       

50 Nível de informação sobre credito (Sabe tudo sobre?)       

48 Acesso a bens duráveis (TV, carro, utensílios domésticos, …)       

46 Investimento em atividades produtivas       

51 Lucratividade das atividades econômicas da comunidade       

44 Experiência na condução de negócios       

04 Melhoria de renda provocada pelas ações comunitárias       

 

Existência de indícios de expressão da Capacidade Adaptativa 

 

34 - A comunidade tem acesso a bens e serviços necessários à realização de suas atividades 

no meio rural?  (    ) Sim; (   ) Não 

Em caso afirmativo, O governo lhe ajuda no acesso a esses bens e serviços? (    ) Sim; (   ) 

Não. De que forma?__________________________________________________________  

 

35 – A comunidade sofre algum impacto decorrente da seca? (    ) Sim; (   ) Não 
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Que medidas a comunidade adota para minimizar esses impactos? 

Impacto Medida adotada 

  

  

  

  

  

  

  

 

36 – Existe ações dos governos implementadas na comunidade para se defender dos 

problemas da seca: ( ) Sim; ( ) Não; se sim,  quais: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________. 

37 - A comunidade participa diretamente nas decisões municipais de convivência com a seca 

e/ou combate à desertificação: ( ) Sim; ( ) Não; se sim,  

como:______________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________. 

38 - A comunidade recebe ajuda financeira das instituições públicas nacionais e/ou 

internacionais para implementar seus projetos de mitigação de problemas de seca: ( ) Sim; ( ) 

Não; se sim,  

quais:______________________________________________________________________

___________________________________________________________________________. 

39 - Como a comunidade convive com a escassez da água? 

___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________. 

 

40 – Existe alguma coisa que considera importante para a adaptação da comunidade e que não 

foi perguntado neste questionário? 

___________________________________________________________________________. 

 

41 - Considerando os critérios a seguir, atribua nota aos indicadores:  

              Ausência = (5);  Muito Pouco = (4);   Pouco = (3);   Alto = (2);   Muito Alto = (1);      

Extremamente Alto = (0) 
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CII Indicador 0 1 2 3 4 5 

52 Problema de fome causado pela seca na comunidade nos últimos 

três anos 

      

53 Redução da renda das famílias na comunidade por causa das secas 

na comunidade nos últimos três anos 

      

54 Aumento de desemprego na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

      

55 Aumento de êxodo rural na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

      

56 Perda de rebanho na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

      

57 Perda de safra na comunidade por causa das secas na comunidade 

nos últimos três anos 

      

58 Necessidade de recorrer a carros pipas para abastecimento da 

comunidade por causa das secas na comunidade nos últimos três 

anos 

      

 

42 - A comunidade se sente preparada para conviver com a seca?  ( ) Sim; ( ) Não 

 

43 - A comunidade acredita que o governo adota alguma atitude para diminuir os problemas 

da população rural em anos de seca? ( ) Sim; ( ) Não 

Em caso afirmativo, qual atitude? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________. 
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APÊNDICE IV - LISTA DOS INDICADORES UTILIZADOS NA MENSURAÇÃO 

DOS CAPITAIS E DA CAPACIDADE ADAPTATIVA DAS COMUNIDADES 

RURAIS DAS ÁREAS SUSCEPTÍVEIS À DESERTIFICAÇÃO (ASDs) DO ESTADO 

DO CEARÁ 

 

Capital Social. 

Indicador  Número de indicador 

Numero de organizações sociais ou densidade de organizações 01 

Frequência das reuniões 02 

Proporção dos elementos que participam nas associações  03 

Numero de beneficiários das ações conjuntas 04 

Confiança 05 

Informação 06 

Tempo gasto no trabalho voluntario 07 

Extensão territorial das organizações 08 

Acesso a bens públicos 09 

Contribuição financeira para ajuda ou trabalhos voluntários  10 

As escolas locais incentivam a formação das redes organizacionais 11 

Festivais comunitários ou eventos culturais 12 

Os membros da organização se conhecem 13 

Manifestação Religiosa 14 

Atividade entre comunidades 15 

Existência de conflitos  16 

Densidade dos membros em organizações 17 

Experiência em se lidar com problemas comunitários 18 

Distribuição da terra na comunidade 19 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Capital Humano 

Indicador Número de indicador 

Escolaridade 20 

Capacitação 21 

Participação em eventos 22 

Experiência em administração dos trabalhos
 
comunitários 23 

Construção de infraestruturas de capacitação 24 

Programas de capacitação de professores 25 

Investimento em capacitação 26 

Planejamento 27 

Demanda por trabalho qualificado 28 

Proporção dos que conhecem fontes de informações especificas 

sobre a sua principal atividade econômica 

29 

Conhecimento sobre a qualidade de solo na comunidade 30 

Conhecimento sobre a qualidade da água na comunidade 31 

Fonte: Elaboração própria. 
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Capital Natural  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Capital Econômico 

Indicador Número de indicador 

Renda média familiar 43 

Atividades não agrícolas 44 

Acesso a credito 45 

Investimento 46 

Nível tecnológico 47 

Acesso a bens duráveis 48 

Infraestrutura de transporte 49 

Assimetria de informações sobre credito 50 

Lucratividade 51 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Indício de Expressão de Capacidade Adaptativa 

Indicador Número de indicador 

Problema de fome causado pela seca na comunidade nos 

últimos três anos 

52 

Redução da renda das famílias na comunidade por causa das 

secas na comunidade nos últimos três anos 

53 

Aumento de desemprego na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

54 

Aumento de êxodo rural na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

55 

Perda de rebanho na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

56 

Perda de safra na comunidade por causa das secas na 

comunidade nos últimos três anos 

57 

Necessidade de recorrer a carros pipas para abastecimento da 

comunidade por causa das secas na comunidade nos últimos 

três anos 

58 

Fonte: Elaboração própria. 

Indicador Número de indicador 

Área média das famílias 32 

Fonte de água para consumo humano direto e para produção  33 

Área com cobertura natural ou conservada 34 

Área degradada 35 

Qualidade da água disponível para consumo e produção 36 

Área em condições de uso para atividades agropecuárias  37 

Existência de vegetação nativa - Biodiversidade 38 

Existência de animais e aves nativa - Biodiversidade 39 

Investimento em atividades de conservação 40 

Monitoramento de fonte de água 41 

Conservação da água  42 
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ANEXO I - PARECER DE COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 

 

http://www.univale.br/sites/cep/
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